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7.1 Quantidade de Debentures. Serao ernitidas [.] ([.] ml!) Debentures, sendo N (N]
mu) Debentures da Primeira Série, [.] ([.] mu) Debentures da Segunda Série, [.] ([.]
ml!) Debentures da Terceira Série, fri ([.] mu) Debentures da Quarta Série, e, [.] ([.]
mil) Debentures da Quinta Série.

7.2	 Valor Nominal Unitário. As Debentures teräo o valor nominal unitário de R$[.] ([. 1
mil reals), na Data de Ernissão ("Valor Nominal Unitário").

7.3	 Data de Emissao. Para todos os efeitos legais, a data de emissão das Debentures será
[•] de [.] de [•] ("Data de Ernissâo").

7.4 Forma e Corn prova cáo de Titu!aridade. As Debentures seräo emitidas sob a forma
norninativa, escritural, sem a emissão de cautelas ou certificados. Para todos as fins
de direito, a titularidade das Debentures será comprovada par meio de extrato
emitido pelo Escriturador Mandatário. Adicionalmente, para as Debentures
custodiadas eletronicarnente na CETIP, será expedido extrato pela CETIP em nome
dos Debenturistas, que servirá de comprovante de titularidade de tais Debentures.

7.5	 Conversibilidade. As Debentures não serão conversIveis em açöes de ernissão da
Emissora.

7.6 Espécie. As Debentures seräo da espécie quirografária, nos termos do artigo 58 da
Lei das Sociedades por Açoes, e contarão corn garantia real adicional, na forma
descrita na Clausula 7.8 abaixo.

7.7 Compartilhamento do Garantia Real Adicional. Os Debenturistas, neste ato e na
melhor forma de direito, reconhecem e concordam que, em atendimento as
disposicOes do PRJ, que a garantia real adicional a ser constituida na forma de cessão
fiduciária de determinados direitos de crédito e recebiveis será cornpartilhada de
forma purl passu corn as Credores Quirografários B e com os Credores
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte B que tiverem seus créditos
representados por notas promissórias ("NBa" e "Beneflciários dasJiEC), em todas
as hipOteses, respeitadas as disposiçOes especificas do PR], em especial as

S
prioridades e ordem de alocaçào dos recursos previstos nesta Escritura de
no Contrato de Cessäo Fiduciária e/ou nas NPs.

7.8 Garantia Real Adicional. Sem prejuizo do disposto na Clausula 7.7 acima, Para
assegurar o flel, pontual e integral cumprirnento das obrigaçOes principal e
acessórias assumidas pela Emissora nesta Escritura de Emissâo, nos termos do
artigo 66-B da Lei n. 4.728, de 14 de juiho de 1965, conforme alterada, das
disposicoes pertinentes do Codigo Civil, e das demais leis e regulamentos aplicaveis,
par meio do "Instrumento Particular de Constituição de Garantia de Cessao
Fiduciaria de Direitos de Crédito, RecebIveis e Outras Avenças" a ser firmado junto
ao Agente de Garantias e ao Banco Depositário ("Contrato de Cessão Fiduclárü"):

I.	 a Emissora cederá fiduciariamente aos Debenturistas:

(a) 100% (cern par cento) dos Saldos LIquidos recebidos a titulo de
quaisquer rernuneracOes decorrentes da participacäo da GESA no
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consorcio Alusa - Galvão - Tome composto pela GESA, pela Alumni
Engenharia SA., em recuperaçäo judicial (nova denominação de
Alusa Engenharia Ltda.) e pela Tome Engenharia e Transportes Ltda.,
conforme Contrato de Constituiçäo de Consórcio de 10 de dezembro
de 2007 ("Consorcio RLAM"), corn exceção de (i) eventuais
reembolsos de despesas, taxas e/ou custos incorridos pela GESA no
desenvolvimento das atividades do ConsOrcio RLAM; e (ii) eventuals
devoluçoes, em conta corrente, de valores correspondentes a aportes
efetuados pela GESA para capital de giro, que tern por objeto a
execuçâo do contrato firmado corn a Petrobras, oriundo do convite
n. 2 0301926.07.8 referente as obras na Refinaria Landuipho
A yes - RLAM, respeitado o disposto na Cláusula 7.8.5 abaixo
("Creditos RLAM" e "Cessão Fiduciária RLAM");

(bJ 100% (cern por cento) dos Saldos LIquidos recebidos a titulo de
quaisquer remuneracOes decorrentes da participaçâo da GESA no
consórcio UFN Ill composto pela GESA e pela Sinopec Petroleum do
Brasil Ltda., confornie lnstrumento Particular de Constituição de
Consórcio fIrmado em 19 de agosto de 2011, conforme alterado
("Consorcio UFN Ill"), corn exceção de (I) eventuais reembolsos de
despesas, taxas e/ou custos incorridos pela GESA no
desenvolvirnento das atividades do Consórcio UFN Ill; e (ii) eventuals
devoluçoes, em conta corrente, de valores correspondentes a aportes
efetuados pela GESA para capital de giro, que tem por objeto a
execução do contrato fIrmado corn a Petrobras, oriundo do convite
n. 2 0912834.11.8, referente as obras da lJnidade de Fertilizantes
Nitrogenados Ill ern Três Lagoas/MS, respeitado o disposto na
Cláusula 7.8.5 abaixo ("Créditos UFN Ill" e "Cessão Fiduciária
UFN Ill");

(c) 100% (cern por cento) dos recursos decorrentes do Resultado
Liquido auferido no ambito do (i) Contrato n. 9 8500.0000080.10-2
firmado entre a GESA e a Petrobras, oriundo do convite
n. 2 0629080.09-8; e (ii) Contrato n. 9 8500.0000190.13.2 firrnado
entre a GESA e a Petrobras, incluindo, mas näo se limitando àqueles
reahizados em cumprirnento as decisOes proferidas no ârnbito das
açOes judiciais e/ou procedirnentos arbitrais contra a Petrobras
referentes as obras na Refinaria do Nordeste (Refinaria de Abreu e
Lima) - RNEST, respeitado o disposto na Cláusula 7.8.5 abaixo
("Créditos RNEST" e "Cessão Fiduciária RNEST");

(d) 100% (cern por cento) dos recursos decorrentes do Resultado
Liquido auferido no âmbito do Contrato n. 2 0802.004522.08.2
(conforme aditado) firrnado entre a GESA e a Petrobras oriundo do
convite engenharia/IETED/IETR/PC-0425209.07.8, incluindo, rnas
não se limitando àqueles realizados em cumprimento as decisoes
proferidas no ârnhito das açöes judiciais e/ou procedirnentos

n
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arbitrais contra a Petrobras referentes as obras no Terminal
Aquaviário de liha Comprida - TAlC, respeitado o disposto na
Cláusula 7.8.5 abaixo ("Creditos TALC" e "Cessão Fiduciária TAlC"); e

(e) (i) 100% dos Saldos Liquidos recebidos a tftulo de quaisquer
remuneraçOes decorrentes da participacão da GESA no consórcio
Galvao-Colares, composto pela GESA e pela Construtora Colares
Linhares Ltda., conforme Contrato de Constituição do Consórcio
Galvao-Colares firmado em 18 de dezembro de 2008, conforme
alterado, corn exceção de (a) eventuals reembolsos de despesas,
taxas e/ou custos incorridos pela GESA no desenvolvimento das
atividades do consOrcio; e (b) eventuais devoluçOes, em conta
corrente, de valores correspondentes a aportes efetuados pela GESA
para capital de giro, que tern por objeto a execução do contrato
fIrmado corn a Petrobras, oriundo do convite n 9 0795050.10.8,
incluindo, mas não se limitando àqueles realizados em cumprimento
As decisoes proferidas no ambito das açOes judiciais e/ou
procedimentos arbitrais contra a Petrobras referentes as obras de
segregacão de Aguas na area principal do Terminal TEBIG em Angra
dos Reis/RJ, respeitado o disposto na Cláusula 7.8.5 abaixo; e
(ii) 100% dos recursos decorrentes do Resultado Liquido auferido no
âmbito do Contrato nQ 0802.0057461.10.2, firmado entre a GESA e a
Petrobras, respeitado o disposto na Cláusula 7.8.5 abaixo ("Créditos
Angra" e "Cessão Fiduciária Angra").

Para fins desta Clausula, os Créditos RLAM, os Créditos UFN Ill, os
Créditos RNEST, os Créditos TAlC e os Créditos Angra quando referidos
em conjunto são denominados "Créditos Emissora".

II.	 a GALPAR cederá Liduciariamente aos Debenturistas:

(a) 75% (setenta e cinco por cento) dos Valores Liquidos decorrentes da
alienação da participacäo da GALPAR e da GESA na CAB Ambiental e
nas suas subsidiárias ("Créditos CAB" e "Cessão Fiduciária CAB"),
respeitado a disposto na Cláusula 7.8.5 abaixo; e

(b) 100% (cern por cento) dos Valores Liquidos oriundos dos direitos
creditorios decorrentes da venda das açöes da Concessionária Galvão
BR-153 referente ao trecho da BR-153, entré Anápolis/GO e Aliança
do Tocantins/TO, respeitado a disposto na Clausula 7.8.5 abaixo
("Creditos Concessão BR-153' e "Cessao Fiduciária Concessäo BR-

3'). Os Créditos Concessão BR-153 serão divididos na proporcão
de 2/3 Para as Debenturistas titulares das Debentures da Primeira
Série e para os Debenturistas titulares das Debentures da Terceira
Série, respeitada a proporcão da participacão dos Debenturistas de
cada urna dessas series e 1/3 para as Debenturistas titulares das
Debentures da Segunda Série, das Debentures da Quarta Serie e das
Debentures da Quinta Série, respeitada a proporco da participaco
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dos Debenturistas de cada urna dessas series. Esta regra valerá em
caso de liquidacao, de acordo corn a clausula 8.3 do PRJ e corn o art.
131 da LRJ.

Para fins desta Cláusula, as Créditos CAB quando referidos em conjunto
corn os Créditos Concessäo BR-153 são denominados, "Créditos GALPAR".

Ill,	 a GESA cederá fiduciariarnente aos Debenturistas:

(a) 100% (cern por cento) dos Saldos Liquidos recebidos a tItulo de
quaisquer rernuneraçOes decorrentes da participacao da GESA no
consórcio URE, composto pela GESA, pela Construtora Queiroz
Galvão S/A, pela lesa Oleo e Gas S/A e pela Tecna Brasil Ltda.,
conforrne Instrumento Particular de Constituição de ConsOrcio
firmado em 10 de setembro de 2013, conforme alterado ("Consórcio

jffl") oriundos de quaisquer tipos de pagamentos corn exceção de
(I) eventuais reembolsos de despesas, taxas e/ou custos incorridos
pela GESA no desenvolvimento das atividades do Consórcio URE;
(ii) eventuais devoluçUes, - em conta corrente, de valores
correspondentes a aportes efetuados pela GESA para capital de giro,
que tern por objeto a execução do Contrato n. 2 0858.0085780.13.2
firmado corn a Petrobras oriundo do convite 0'1320603.13.8,
incluindo, rnas não se lirnitando aqueles realizados em cumprimento
As decisOes proferidas no ârnbito das açöes judiclais e/ou
procedirnentos arbitrais contra a Petrobras referçntes as obras da
Unidade de Tratamento, Recuperação e Armazenamento de Enxofre
do Complexo Petroqulmico do Rio de Janeiro (COMPERI), respeitado
o disposto na Cláusula 7.8.5 abaixo ("Créditos URE" e Cesäo
Fiduciária URE");

(b) 100% (cern por cento) dos Saldos Liquidos recebidos a tItulo de
quaisquer rernuneracOes decorrentes da participacao da GESA no
consOrcio COMPERJ, cornposto pela GESA, pela Construtora Queiroz
Gaivão S/A e pela lesa Oleo e Gas S/A, conforme Instrumento
Particular de Constituiçào de Consórcio firmado em 18 de agosto de
2010, conforme alterado ("Consórcio COMPERI") oriundos de
quaisquer tipos de pagamentos cam exceção de (I) eventuals
reembolsos de despesas, taxas e/ou custos incorridos pela GESA no
desenvolvimento das atividades do Consórcio COMPERJ; e
(ii) eventuais devoluçoes, em conta corrente, de valores
correspondentes a aportes efetuados pela GESA para capital de giro,
que tern por objeto a execução do Contrato firmado corn a Petrobras
oriundo do convite n.2 079.3.687.10-8, IC! n. 2 0800.0060702.10-2,
incluindo, mas não se lirnitando aqueles realizados em cumprimento
As decisoes proferidas no flrnbito das açUes judiciais e/ou
procedirnentos arbitrais contra a Petrobras referentes as obras do
Complexo Petroquirnico do Rio de Janeiro (COMPERI), respeitado o

qQLj
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disposto na Clausula 7.8.5 abaixo ('Créditos COMPER!" e "Cessâo
Fiduciária COMPERI");

(c) 100% (cern por cento) do Resultado Liquido decorrente de
obrigacoes vincendas auferido no ârnbito do contrato de prestacão de
serviços firmado pela GESA junto a Valec - Engenharia Construçöes e
Ferrovias S.A. referente as obras para a construção do late 02 do
trecho Barreiras - Ilheus/BA da Ferrovia Oeste-Leste, respeitado o
disposto na Cláusula 7.8.5 abaixo ("Créditos VALEC" e "Cessão
Fjduciaria VALEC");

(d) 1.5% (urn inteiro e cinco centésirnos par cento) da Receita Liquida
dos direitos creditorios decorrentes de quaisquer tipos de
pagarnentos realizados no ârnbito do Contrato de EPC (Engineering,
Procurement and Construction Contracts) firmado entre GESA e a
Concessionária Galvâo BR-153 referente as obras do trecho da BR-
153 ("Creditos EPC BR-153" e "Cessâo Fiduciária EPC BR-153"),
sendo que a esse valor será acrescido a montante equivalente a 5%
(cinco por cento) da Receita LIquida do preco global do Contrato de
EPC, descontados eventuals passivos contingentes respeitado a
disposto na clausula 7.8.5 abaixo; e

(e) 100% (cern par cento) do Valor LIquido decorrente da venda da
Pedreira Arujá de titularidade da GESA, respeitado o disposto na
cláusula 7.8.5 abaixo ("Créditos Pedreira" e "Cessão Fiduciária
Pedreira").

Para fins desta Cláusula, os Creditos URE, os Creditos COMPERJ, as
Créditos VALEC, as Créditos EPC BR-153 e os Créditos Pedreira, 'treditos
GESA" e, quando referidos em conjunto corn as Creditos Emissara e os
Créditos GALPAR, simplesmente "Créditos".

7.8.2 Não obstante todo o exposto acirna, as Partes desde já reconhecern e concordarn
que a epoca de cada recebirnento, o equivalente a 2% (dois por cento) dos Créditos
RLAM, dos Créditos UFN III, dos Créditos URE, dos Créditos COMPERJ, dos Créditos
RNEST, dos Créditos TAlC e dos Créditos Angra será destinado a conta de livre
rnovimentaçäo da Emissora, da GESA e/ou da GALPAR, conforrne a respectiva
titularidade do crédita, para fins de fortalecirnento de caixa. Adicionalrnente,
havendo recebirnentos decorrentes de quaisquer valores adicionais de rubricas,
tais como rnultas, penalidades e tucros cessantes, nao rnencionadas nos creditos,
rnas nao se lirnitando somente a esses, relativos aos Créditos RLAM, aos Créditos
UFN III, aos Creditos URE, aos Créditos COMPERJ, aos Creditos RNEST, aos Créditos
TAlC e/ou aos Créditos Angra em valor superior aos valores auferidos corn as
mediçoes constantes de cada uma das respectivas obras, referidos valores
excedentes seräo destinados da seguinte forma: (I) 75% (setenta e cinco par
cento) serão mantidos e direcionados para conta de livre movimentacão da GESA,
da GALPAR e/ou da Emissora, conforrne a respectiva titularidade do crédito; e
(ii) 25% serão depositados nas respectivas Contas Vinculadas, em favor dos
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Debenturistas e/ou dos Beneficiários das NPs, no caso da Conta Vinculada A,
respeitadas as disposicOes especIficas desta Escritura de Emissão e do PRJ.

7.8.3 A Emissora contratará o [.], instituiçäo financeira corn sede na Cidade de [.]' Estado
de [.], na [.], inscrita no CNPJ/MF sob a fl.2 [.] ('Banco Depositário", cuja deflniçao

inclul qualquer outra instituição que venha a suceder o Banco Depositário na
prestação dos serviços de Banco Depositário previstos nesta Escritura de Emissäo e
no Contrato de Cessâo Fiduciária) para prestar serviços de adrninistracão das
Contas Vinculadas e de cobrança bancária dos Créditos e corn a finalidade de
organizar a movirnentacão dos Créditos cedidos fiduciariamente em garantia do
pagamento das ObrigacOes Garantidas, sendo que, para a prestacão de tais serviços,
o Banco Depositário abriré a Conta Vinculada A, a Conta Vinculada B, a Conta
Vinculada C, a Conta Vinculada D e a Conta Vinculada E, as quals serão de

titularidade da Ernissora.

7.8.4 A Emissora contratará o [.], instituicão financeira com sede na Cidade de [.], Estado
de [.], na [.], inscrita no CNPJ/MF sob on. 9 [.] ("Aaente de Garantias", cuja deflnição
inclui qualquer outra instituiçäo que venha a suceder o Agente de Garantias na
prestacão dos serviços de Agente de Garantias previstos nesta Escritura de Emissào
e no Contrato de Cessflo Fiduciária) para prestar serviços de representante dos
Debenturistas e dos Beneficiários das NPs no ambito do Contrato de Cessão
Fiduciária, conforme neste especificado. A Emissora, a GALPAR e a GESA
comprornetem-se a fazer corn que as pagamentos referentes aos Créditos efetuados
pelos respectivos devedores em dinheiro sejam depositados, exclusivamente, nas
Contas Vinculadas, que serão movimentáveiS de acordo corn a disposto no Contrato
de Cessão Fiduciária e no "Contrato de Administração de Contas" firrnado com o
Banco Depositário, em todas as hipOteses, respeitadas as proporcöes efetivamente
dadas em garantia, na forma da Clausula 7.8 acima, a alocaçao dos Créditos nas
respectiva series, bern como as disposiçoes da Clausula 7.8.5 abaixo.

7.8.5 As Partes desde ja reconhecern e concordarn que todos os Dividendos, juros sobre
capital prOprio, remuneracöes, direitos creditórios e/ou recebIveis todos referentes
aos Créditos Emissora, aos Creditos GESA e aos Créditos GALPAR recebidos,
respectivamente, pela Ernissora, pela GESA e/ou pela GALPAR seräo por eles
transferidos para as Contas Vinculadas, sornente após o recebimento da
integralidade do Valor do Desencaixe Inicial e do Valor dos Gastos Gerais
relacionados especificarnente aos Creditos GALPAR, aos Créditos GESA e aos
Créditos Ernissora então recebidos pela GALPAR. pela GESA e/ou pela Emissora.
Sendo certo que, em qualquer hipótese, o Valor do Desencaixe Inicial seth limitado
a R$45.000.000,00 (quarenta e cinco rnilhoes de reals) e terá preferência sobre o
Valor dos Gastos Gerais relacionados especificamente aos Créditos GALPAR, aos
Créditos GESA e aos Créditos Emissora então recebidos pela GALPAR, pela GESA
e/ou pela Emissora, de rnaneira que sornente serào utilizados valores para as
finalidades do Valor dos Gastos Gerais relacionados especificamente aos Créditos
GALPAR, aos Créditos GESA e aos Creditos Emissora então recebidos pela GALPAR,
pela GESA e/ou pela Ernissora., após o pagamento integral dos Creditos detidos
pelos Credores Trabaihistas A (conforrne definidos no PRfl, pelos Credores

S
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Quirografários A (conforme definidos no PRI) e pelos Credores Microempresas e
Empresas de Pequeno Porte A (conforme definidos no PRJ).

7.8.6 Näo obstante o disposto na Clausula 7.8.5 acima, caso a Emissora, a GESA e/ou a
GALPAR, conforme o caso, efetuem o pagamento do Valor do Desencaixe lnicial e do
Valor dos Gastos Gerais relacionados especificamente aos Créditos GALPAR, aos
Créditos GESA e aos Créditos Emissora entâo recehidas pela GALPAR, pela GESA
e/ou pela Emissora., na forma do PRJ, as respectivos valores deveräo ser a elas
reembolsados assim que houver a realizaçäo de qualquer dos Créditos Emissora,
dos Créditos GESA e dos Créditos GALPAR, no momento de seu efetivo recebimento,
ate o integral reembolso dos valores então despendidos pela Emissora, pela GESA
e/ou pela GALPAR, conforme o caso.

7.9 Créditos representados pelas Debentures. Os Créditos em RJ que forem utilizados
para integralizacao das Debentures seräo considerados novados para todos os fins
e efeitos de direito. Para fins de esclarecimento e para todos as fins e efeitos deste
Piano, a novaçäo objeto desta Cláusuia, exciusivamente no caso especifico dos
Debenturistas titulares de Créditos Financeiros representados par garantias de aval
ou fiança concedidas pela GESA e/ou pela GALPAR, se dará também exclusivamente
quanto a garantia de flança e aval permanecendo inalterado e näo novado o crédito
constituldo pelas respectivas obrigaçöes principals junto a quaisquer empresas do
Grupo Galväo, exceto a GESA e a GALPAR e observado o disposto na cláusula 8.10
do PRJ. Esta Cláusula não se aplica as operaçöes de FINAME diretamente
contratadas pelas GESA ou pela GALPAR.

7.10 Prazo e Data de Vencimento dos Debentures. 0 prazo de vencimento das Debentures
de cada uma das series será de 10 (dez) anos, prorrogáveis par 2 (dois) periodos
iguais e consecutivos de 10 (dez) anos, ressalvadas as hipOteses de Amortização
Compulsória, sendo certo que, an final de cada periodo de 10 (dez) anos, as
Debenturistas se reunirâo em Assemblela Geral de Debenturistas convocada
individualmente para cada uma das series para deliberar, individualmente e par
série, a respeito da manutencao ou näo da exigibilidade das Debentures. Caso seja

• deliberado na Assemblela Geral de Debenturistas par näo manter a exigibilidade, na
mesma Assembleia Geral de Debenturistas devera ser votada uma das seguintes
opçOes: (a) receber as Créditos em dacao em pagamento do saldo devedor das
Debentures de quaisquer das series, respeitadas as disposicoes especificas
previstas no PRJ; ou (b) revender as Debentures de quaisquer series para a
Emissora ou quaisquer terceiros par um valor definido de comum acordo entre a
Emissora e Os Debenturistas, valor esse que não será superior ao eventual saldo
remanescente das Debentures, respeitada a disposiçäo contida no inciso VIII da
Cláusula 3.1 acima.

7.10.1 Nâo obstante o exposto acima, caso as Debentures perdurem pelo periodo de 30
(trinta) anos, an final deste periodo, as Debenturistas estaräo abrigados a
(I) receber as Créditos em dação em pagamento on (ii) alienar o saldo remanescente
das Debentures par um valor a ser acordado entre as partes, seguindo-se a regra do
item (b) acima, hipótese em que renuncia expressamente, por escrito, o direito de

[1
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receber os Créditos em dacao em pagamento; ou (iii) prorrogar o prazo de
vencimento das Debentures por urn perlodo adicional de 30 (trinta) anos; nas
hipoteses (I), (ii) e (iii), respeitadas as disposicoes especificas previstas no PRJ,
independentemente da existência de saldo devedor em qualquer uma das series. Na
hipótese de daçao em pagamento, os Debenturistas poderao optar quais dos
Créditos Emissora, dos Creditos GALPAR e/ou dos Créditos GESA, ainda nao
integralmente liquidados e que estejam atrelados a sua respectiva série no ârnbito
desta Emissão, que serâo par eles recebidos ern daçao em pagamento.

7.10.2 Debentures do Prirneira Série. 0 prazo de vencimento das Debentures da Primeira
Série será de 10 (dez) anos, prorrogáveis por 2 (dois) perlodos iguais e consecutivos
de 10 (dez) anos, respeitado o disposto na Cláusula 7.10 e 7.10.1 acima, as quais se
aplicam a todas as series da presente Emissão ("Data de vencimento/Res gate da

Primeira Serie").

S 7.10.3 Debentures do Segundo Série. 0 prazo de vencimento das Debentures da Segunda
Serie será de 10 (dez) anos, prorrogáveis por 2 (dois) periodos iguais e consecutivos
de 10 (dez) anos, respeitado o disposto na Clausula 7.10 e 7.10.1 acima, as quais se
aplicarn a todas as series da presente Emissão ("Data de Vencimento/Resgate da
Segunda Série').

7.10.4 Debentures do Terceira Série. 0 prazo de vencimento das Debentures da Terceira
Série será de 10 (dez) anos, prorrogáveis por 2 (dois) periodos iguais e consecutivos
de 10 (dez) arms, respeitado o disposto na Clausula 7.10 e 7.10.1 acima, as quais se
aplicam a todas as series da presente Emissao ("Data de Vencimento/Resate da
Terceira Série").

7.10.5 Debentures do Quarto Série. 0 prazo de vencimento das Debentures da Quarta Série
será de 10 (dez) anos, prorrogáveis por 2 (dois) perIodos iguais e consecutivos de
10 (dez) anos, respeitado o disposto na Cláusula 7.10 e 7.10.1 acirna, as quais se
aplicam a todas as series da presente Emissão ("Data de Vencirnento/Resate da
Ouarta Série").

7.10.6 Debentures do Quinta Série. 0 prazo de vencimento das Debentures da Quinta Série
seth de 10 (dez) anos, prorrogáveis par 2 (dois) perlodos iguais e consecutivos de
10 (dez) anos, respeitado o disposto na Clausula 7.10 e 7.10.1 acima, as quais se
aplicarn a todas as series da presente Emissào ("Data de Vencimento/Resgate da
Quinta Série" e, em conjunto corn a Data de Vencirnento da Primeira Série, a Data de
Vencimento da Segunda Série, a Data de Vencimento da Terceira Serie e a Data de
Vencirnento da Quarta Série, "Datas de Vencimento/Resate").

7.11 Amortização do Valor Nominal Unitário. Sern prejuIzo dos pagamentos ern -
decorrencia da Amortizaçäo CompulsOria, näo haverá amortizaçäo prograrnada das
Debentures, sendo o saldo do Valor Nominal ilnitário das Debentures devido
integralmente em cada uma das Datas de Vencimento/Resgate.

7.12 Fluxo de Pogamento dos Debentures. 0 fluxo de pagamento das Debentures objeto
da presente EmissAo sera realizado por rneio do rnecanisrno de cash sweep, on seja,
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as Debentures serão arnortizadas pela Ernissora na medida em que forem efetuados
os pagarnentos dos Créditos RNEST, Créditos TAlC, Créditos Angra, Créditos
Concessâo BR-153, Créditos Pedreira, Créditos CAB, Créditos VALEC, Créditos
RLAM, Créditos UFN Ill, Créditos COMPERJ, Creditos URE e Creditos EPC BR-153 e,
mediante depOsito em Contas Vinculadas abertas em nome do Agente Fiduciário,
respeitado a disposto na Cláusula 7.8.5 acima, bern corno o compartilhamento
destes créditos corn os Beneficiários das NPs.

7.13 Juros Rernunerotórios. As Debentures não farâo jus a qualquer rernuneraçâo
incidente sobre o Valor Nominal Unitário atualizado ou Saldo do Valor Nominal
Unitário atualizado ("]urs RemuneratOrios").

7.14 Atua!ização Monetária, 0 Valor Nominal Unitário das Debentures será atualizado
monetariamente pela variação acumulada do indice Nacional de Preços ao

Consumidor Arnplo ( 4tIECA"), divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e
Estatistica ("iE") a partir da Data de lntegralização ("Atualização Monetária" e,
em conjunto corn os Juros RernuneratOrios, 'Remuneraçn"), calculada de forma pro

rota tern pods por Dias Oteis ate a integral liquidacão das Debentures, sendo o
produto da Atualizacâo Monetária das Debentures incorporado ao Valor Nominal
llnitário das Debentures automaticamente, caiculado de acordo corn a seguinte
formula:

VNa=VNexC

Onde:

VNa = Valor Nominal Unithrio atualizado das Debentures, conforme o caso calculado
com 8 (oito) casas decimals, sem arredondarnento;

VNe = Valor Nominal ljnitário ou Saldo do Valor Nominal Unitario das Debentures,
conforme a caso, informado/calculado corn 8 (oito) casas decimais, sern
arredondarnento; e

S
C = fator acurnulado das variaçOes mensais do IPCA, calculado com 8 (oito) casas
decimals, sem arredondarnento, apurado da seguinte forma:

drip

c=t 

[_N4 )du(

k=I

Onde:

n = nUmero total de numeros-Indices considerados na Atualizaço Monetária das
Debentures, sendo "n" um nUmero inteiro;

NIk = valor do nümero-indice do IPCA do [.1 rnês imediatamente anterior ao més de
atualizaçâo, caso a atualizaçâo seja em data anterior ou na prOpria data de
aniversario das Debentures. ApOs a data de aniversário das Debentures, o valor do

q Q13

El

22



nurnero-indice do IPCA do rnês de atualização corresponderá ao valor do nümero-
indice do IPCA.

NIk.1 = valor do nürnero-indice do IPCA do mês anterior ao mês "IC;

dup = nümero de Dias Uteis entre a Data de lntegralizacão ou a data de aniversário
das Debentures irnediatamente anterior, conforme o caso, e a data de cálculo,
limitado ao nürnero total de Dias Uteis de vigência do nOmero-Indice do IPCA sendo
"dup" urn nárnero inteiro; e

dut = nümero de Dias Uteis contidos entre a Data de Integralizaçäo ou a data de
aniversário das Debentures irnediatamente anterior, conforme o caso, e a préxima
data de aniversário das Debentures, sendo "dut" urn nümero inteiro.

7.14.1 Observaçoes:

1NI)
1.	 Os fatores resultantes da expressao	 sao considerados corn S

(oito) casas decimals, sem arredondarnento;

II. 0 produtório é executado a partir do fator mais recente, acrescentando-
se, em seguida, os mais remotos. Os resultados interrnediários são
calculados corn 16 (dezesseis) casas decimals, sem arredondarnento;

III. 0 nürnero-Indice do IPCA deverá ser utilizado considerando-se idêntico
nümero de casas decimals daquele divulgado pelo IBGE; e

IV. A aplicacao do IPCA incidirá no menor periodo perrnitido pela legislaçao
em vigor, sem a necessidade de ajuste a Escritura de Emissao ou qualquer
outra forrnalidade.

7.14.2 Para os fins desta Clausula 7.12, considera-se como "data de aniversérlo" todo dia
15 (quinze) de cada rnês, e caso referida data não seja Dia (Jtil, o primeiro Dia Util

.	 subsequente. Considera-se como més de atualizaçao, o periodo mensal
cornpreendido entre duas datas de aniversário consecutivas.

7.14.3 No caso de indisponibilidade temporária do IPCA, será aphcada, em sua
substituição, o nümero-Indice divulgado relativo ao mês imediatarnente anterior,
calculado pro rota tern poris por Dias Uteis, não cabendo, porérn, quando da
divulgacão do nümero-Indice devido, quaisquer compensaçOes financeiras, tanto
por pane da Ernissora quanto dos Debenturistas.

7.14.4 No caso de ausência da apuracão e/ou divulgação do IPCA por prazo superior a
10 (dez) Dias Uteis contados da data esperada Para apuração e/ou divulgacão
("Perlodo de Ausência do IPCA") ou, ainda, no caso de extinção ou inaplicabilidade
por disposiçao legal ou regulatória ou deterrninaçào judicial, o IPCA deverá ser
substitulda pelo substituto determinado legalrnente para tanto. No caso de não
haver substituto legal do IPCA, o Agente Fiduciário deverá convocar Assemblela
Geral de Debenturistas, conforme artigo 124 da Lei das Sociedades por Açoes e na
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forma da Clausula 10 abaixo, no prazo rnáxirno de 2 (dois) Dias (Jteis contados do
final do Periodo de Ausência do IPCA ou da data de extinção ou inaplicabilidade por
irnposicäo legal, regulatória ou determinaçäo judicial do IPCA, o que ocorrer
primeiro, pira definir, de cornum acordo corn a Emissora, observada a Decisäo
Conjunta BACEN/CVM n. 2 13, de 14 de marco de 2003 e a regulamentacão aplicável,
o novo parâmetro de remuneração das Debentures a ser aplicado ("Ta xa
Substitutiva"). A Assembleia Geral de Debenturistas será realizada na forma e
prazos previstos na Cláusula 10 abaixo. Ate a conclusào da Assembleia Geral de
Debenturistas mencionada nesta Clausula será utilizada, para fins de cálculo do
IPCA, a mesma taxa diana produzida pelo ültimo IPCA divulgado oficialmente, nao
sendo devidas quaisquer compensacOes entre a Emissora e os Debenturistas,
quando da deliberação de referida Assembleia Geral de Debenturistas.

7.15 Caso o IPCA volte a ser divulgado antes da realizaçâo da Assembleia Geral de
Debenturistas de que trata a Cláusula 7.14.4 acima, referida Assernbleia Geral de
Debentunistas deixará de ser realizada, mediante comunicação nesse sentido do
Agente Fiduciário aos Debenturistas, e a IPCA, a partir da data de sua divulgacão,
passará a ser novamente utilizada para o cálculo da Atualizaçâo Monetária das
Debentures, sendo certo que ate a data de divulgaçäo do IPCA nos termos desta
Cláusula, será utilizada a mesma tan diana produzida pelo Ultimo IPCA divulgado
oficialmente, para o cálculo de quaisquer obrigaçOes previstas nesta Escnitura de
Emissão.

7.16 Pa,garnento do Valor Nominal Unitário atualizado. 0 Valor Nominal Unitário
atualizado será pago na respectiva Data de Vencimento/Resgate ou por ocasião da
Amontização Compulsoria das Debentures ("Data de Pa2amento")

7.17 Repactuaçdo. As Debentures não poderäo ser objeto de repactuacâo programada
pela Emissora, seja de forma facultativa ou compulsoria.

7.18 Res,qate Antecipado. As Debentures de todas as series e/ou de qualquer das series
poderào ser integralmente resgatadas pela Ernissora sempre que os Créditos forem

S
integralmente pagos pelos respectivos devedores,

-- 7.19 Aquisicao Facultativa. A Emissora poderá, a qualquer tempo, adquinir Debentures,
por preço não superior ao seu Valor Nominal Unitário atualizado, observado o
disposto no artigo 55, § 2, da Lei das Sociedades por AçOes. As Debentures objeto
de tal aquisição poderão ser canceladas, permanecer em tesouraria ou colocadas
novamente no mercado. As Debentures adquinidas para permanência em
tesouraria, nos termos desta clausula, se e quando recolocadas no mercado, farão
jus a mesma remuneraçâo das demais Debentures.

7.20 Amortizacdo Corn pu!sória. As Debentures deverão ser compulsoniamente
amortizadas pela Emissora, na medida em que sejarn depositados recursos nas
Contas Vinculadas referentes a urn ou rnais Créditos GALPAR, Créditos GESA e/ou
Créditos Ernissora, sendo certo que o Banco Depositánio, respeitadas as disposicoes
da Cláusula 7.8.4 acirna, efetuará a alocacao dos recursos decorrentes dos Creditos
Emissora, dos Créditos GALPAR e dos Créditos GESA nas respectivas Contas
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Vinculadas, na forma descrita na tabela a seguir, respeitada a preferência dos
Credores Trabaihistas, Credores Quirografários A e Credores Microempresas e
Empresas de Pequeno Porte A, hem como o cornpartilhamento e paridade de
condiçöes atribuldas e garantidas aos Credores Financeiros titulares das
Debentures de cada uma das series e respeitadas as condiçOes previstas nas
Cláusulas 7.20.1, 7.20.2, 7.20.3 e 7.20.4 abaixo:

:IBENEF1CIAR1OS

Debentures da Primeira
Série

Creditos RNEST
Debentures da Segunda

Créditos TAlC	 Serie

Conta Vinculada A Créditos Angra
	 Debentures da Terceira

1/3 dos Creditos	
Série

Concessâo BR-153'	 Debentures da Quarta Série

Créditos Pedreira	 Debentures da Quinta Série

BenefIciários das NPs

2/3 dos Créditos	
Debentures da Primeira
Sene

Conta Vinculada B Concessao BR-153

Creditos EPC BR-153	
Debentures da Terceira
Serie

Conta Vinculada C Creditos VALEC	
Debentures da Primeira
Serie

Creditos RLAM	 Debentures da Segunda
Série

Creditos COMPERJ
Conta Vinculada D

Créditos UFN ill

Créditos URE

Debentures da Primeira
Série

Conta Vinculada E Créditos CAB	 Debentures da Segunda
Série

Debentures da Quarta Série

• Especificarnente corn relaçao a porçao de 1/3 uos reaitos toncessau nn-xaa, us
Debeuturistas titulares das Debentures da Primeira Série e das Debentures da Terceira
Série nào receberão quaisquer valores que venharn a ser creditados na Conta Vinculada
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A, já que o pagamento desses Debenturistas se dara mediante o recebimento dos
remanescentes 2/3 dos Créditos Concessão BR-153, os quals serão creditados na Conta
Vinculada B).

7.20.1 Amortizaçäo Cornpulsoria dos Debentures do Primeira SErie. A Emissora deverá
amortizar compulsoriamente as Debentures da Primeira Série, proporcionalmente
ao nümero de Debentures da Primeira Série, sempre que houver recursos na
(i) conta corrente vinculada n. [.], no banco [.], de titularidade da Emissora
("Conta Vinculada A") (exceto quanto a qualquer recebimento decorrente da porçäo
de 1/3 dos Creditos Concessâo BR-153, tendo em vista o recebimento, pelos
Debenturistas titulares das Debentures da Primeira Série e das Debentures da
Terceira Série se dará mediante o recebimento dos remanescentes 2/3 dos Créditos
Concessäo BR-153, os quais seräo creditados na Conta Vinculada B), respeitado o
compartilhamento e paridade de condicOes atribuldas e garantidas aos
Debenturistas titulares das Debentures da Segunda Série, das Debentures da
Terceira Série, das Debentures da Quarta Série e das Debentures da Quinta Série;
(ii) conta corrente vinculada n. [.], no banco [s], de titularidade da Emissora
("Conta Vinculada B"), respeitado o compartilhamento e paridade de condiçOes
atribuldas e garantidas aos Debenturistas titulares das Debentures da Terceira
Série; (iii) conta corrente vinculada n. 2 [.], no banco [], de titularidade da
Emissora ("Conta Vincujada C"); e/ou (iv) conta corrente vinculada n. [.], no banco
[.], de titularidade da Emissora ("Conta Vinculada E'), respeitado o
compartilhamento e paridade de condiçoes atribuidas e garantidas 30S
Debenturistas titulares das Debentures da Segunda Série e das Debentures da
Quarta Série ("AmortizacAo CompulsOria da Primeira Série").

7.20.2 Amortização Compuls6ria dos Debentures da Se,qunda Série. A Emissora devera
amortizar compulsoriamente as Debentures da Segunda Série, proporcionalmente
ao nümero de Debentures da Segunda Série, sempre que houver recursos na
(I) Conta Vinculada A, respeitado o compartilhamento e paridade de condiçoes
atribuidas e garantidas aos Debenturistas titulares das Debentures da Primeira
Série, das Debentures da Terceira Série, das Debentures da Quarta Série e das

5 Debentures da Quinta Série; (ii) conta corrente vinculada n. [.], no banco [.], de
titularidade da Emissora ("Conta Vinculada D"); e/ou (iii) Conta Vinculada E,
respeitado o compartilhamento e paridade de condiçOes atribuldas e garantidas aos
Debenturistas titulares das Debentures da Primeira Série e das Debentures da
Terceira Série ("Amortizaco Compulsoria da Seunda Série").

7.20.3 Arnortizaçdo Compu/sOria das Debentures do Terceira Série. A Emissora deverá
amortizar compulsoriamente as Debentures da Terceira Série, proporcionalmente
ao nümero de Debentures da Terceira Série, sempre que houver recursos na
(i) Conta Vinculada A (exceto quanto a qualquer recebimento decorrente da porçâo
de 1/3 dos Créditos Concessào BR-153, tendo em vista o recebimento, pelos
Debenturistas titulares das Debentures da Primeira Série e das Debentures da
Terceira Série se dará mediante o recebimento dos remanescentes 2/3 dos Creditos
Concessâo BR-153, as quais serão creditados na Conta Vinculada B), respeitado o
compartilhamento e paridade de condiçoes atribuidas e garantidas aos

S
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Debenturistas titulares das Debentures da Primeira Série, das Debentures da
Segunda Série, das Debentures da Quarta Serie e das Debentures da Quinta Série;
e/ou (ii) na Conta Vinculada B, respeitado o compartilharnento e paridade de
condiçOes atribuldas e garantidas aos Debenturistas titulares das Debentures da
Primeira Serie ("Amortizacao Comoulséria da Terceira Série").

7.20.4 Arnortização Corn pu!sório dos Debentures do Quarto Série. A Emissora devera
amortizar compulsoriamente as Debentures da Quarta Série, proporcionalmente ao
nUmero de Debentures da Quarta Série, sempre que houver recursos na (I) Conta
Vinculada A, respeitado a compartilhamento e paridade de condiçOes atribuldas e
garantidas aos Debenturistas titulares das Debentures da Primeira Série, das
Debentures da Segunda Série. das Debentures da Terceira Série e das Debentures
da Quinta Série; e/ou (ii) Conta Vinculada E. respeitado o compartilhamento e
paridade de condiçOes atribuidas e garantidas aos Debenturistas titulares das

,	 Debentures da Primeira Série e das Debentures da Segunda Série ("Amortizacão
CompulsOria da Ou prta Série").

7.20.5 Amortizaçdo Compulsdria dos Debentures do Quinta Série. A Emissora deverá
amortizar compulsoriamente as Debentures da Quinta Série, proporcionalmente 20

n(imero de Debentures da Quinta Série, sempre que houver recursos na Conta
Vinculada A, respeitado a compartilbamento e paridade de condiçoes atribuldas e
garantidas aos Debenturistas titulares das Debentures da Primeira Série, das
Debentures da Segunda Série, das Debentures da Terceira Série e das Debentures
da Quarta Série ("Amortizacão Cornouisória da Ouinta Série" e, em conjunto corn a
Arnortização Compulsória da Prirneira Série, a Amortização Compulsória da
Segunda Série, a Arnortização Compulsoria da Terceira Série e a Amortização
Compulsôria da Quarta Série, "Arnortização Compulsoria").

7.20.6 Para os fins deste Contrato, "Contas Vinculadas" são, quando referidas ern conj unto,
a Conta Vinculada A, a Conta Vinculada B, a Conta Vinculada C, a Conta Vinculada D
e a Conta Vinculada E.

7.21 Disposicöes Aplicáveis a Amortização C'ompu/sória dos Debentures. Para fins da• 
Arnortização Compulsória das Debentures aplicar-se-ão as seguintes condiçoes:

sem prejuizo do disposto acima e em decorrencia do compartilharnento
previsto na Clausula 7.7 acima, sempre que houver recursos na Conta
Vinculada A, na forma descrita acima e nos termos previstos no PRI, a
Emissora fica obrigada a compulsoriamente amortizar as Obrigacöes
Garantidas de forma igualitária e proporcional entre os Debenturistas
titulares das Debentures da Primeira Serie, das Debentures da Segunda
Serie, das Debentures da Terceira Série, das Debentures da Quarta Série,
das Debentures da Quinta Série e dos Beneficiários das NPs, na forma
descrita no Contrato de Cessão Fiduciária;

11. sempre que houver o pagamento integral das Debentures de qualquer das
series e sobejar saldo de crédito remanescente nas Contas Viriculadas que
sirvarn a respectiva série, referido saldo seré repartido.
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proporcionalmente ao nñmero de Debentures das dernais series ainda
remanescentes. Ainda, na hipotese de pagamento integral da totalidade
das Debentures, todos os saldos de créditos remanescentes nas Contas
Vinculadas que sobejarem serâo disponibilizados em conta corrente de
livre movimentacão de titularidade da Ernissora;

III. o Valor de Retenção, corrigido pelo indice IPCA desde a data do depósito
do pagamento do prep de alienaçào da participacão da GALPAR na CAB
Ambiental, sera passivel de reembolso aos Credores Financeiros B, em ate
30 anos, desde que e somente se (a) os Créditos detidos pelos
Debenturistas titulares das Debentures da Quarta Série näo tenham sido
integralmente pagos através dos mecanismos de pagarnento previstos no
PRJ; e (b) ocorra o pagarnento decorrente de qualquer distribuiçao de
Dividendos para a GALPAR aprovada em Assemblela Geral de Acionistas
da GESA ou das Empresas Subsidiárias (conforme definidas no PRflEou
de eyentuais outras sociedades subsidiárias au controladas pue venham
a ser constituldas nor forca do PRI. respeitado o lirnite de 25% (vinte e
cinco por cento) do Valor Lfquido efetivamente recebido pela GALPAR,
ate o limite do Valor de Retenção. Nesse caso, o valor reembolsado pela
GESA aos Debenturistas titulares das Debentures da Quarta Série sera
abatido do Saldo Devedor das Debentures da Primeira Série, das
Debentures da Segunda Série e das Debentures da Quarta Série, por meio
de Arnortização Cornpulsória das Debentures, através de depOsito na
Conta Vinculada E. Nao obstante, ultrapassado o prazo de 10 anos,
prorrogáveis por 2 (dois) periodos iguais consecutivos de 10 anos, a
possibilidade de reembolso do Valor de Retençäo tornar-se-á inexigfvel,
sem prejuizo da manutencão do Prazo de Vigência das Debentures;

IV. caso ocorra urn Evento de Liquidez, no prazo de 10 (dez) anos,
prorrogáveis por 2 (dois) perlodos iguals consecutivos de 10 (dez) arms,
a GALPAR destinará 25% (vinte e cinco por cento) dos recursos lIquidos
efetivarnente recebidos aos Debenturistas, aos Credores Quirografários B
e aos Credores Microempresas e Empresas de Pequeno Porte B, em todas
as hipéteses respeitado o limite do saldo devedor das Debentures e das
Notas Promissérias a época da ocorrência do respectivo Evento de
Liquidez. Caso o valor entào destinado pela GESA aos Debenturistas, aos
Credores Quirografários B e aos Credores Microempresas e Empresas de
Pequeno Porte B não seja suilciente para quitacâo do valor total devido
sob as Debentures e as Notas Promissórias, referido valor será abatido do
Saldo Devedor das Debentures e das Notas Promissórias. £asaQcsrr&uffi
Evento Liouidez em data anterior a realizacao de pualp uer reembolso do
Valor de Retencão. os Dehenturistas titulares das Debentures da Ouarta
Série terão prioridade no recebimento dos valores decorrentes de
referido Evento de Liouidez. resneitado o limite e a nronorcão do crédito
de cada urn dos Debenturistas titulares das Debentures da Guarta Série.
Ultrapassado o prazo de 10 anos, prorrogáveis por 2 (dois) perIodos
iguais consecutivos de 10 anos, a possibilidade de destinaçâo dos
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recursos descrita acima tornar-se-á inexigIvel, sem prejuizo da
manutençâo do Prazo de Vigência das Debentures;

V. as recursos depositados nas respectivas Contas Vinculadas serão
necessariamente utilizados para Amortizaçâo CompulsOria das
Debentures e observarào o disposto na Cláusula 7.8,5 acima;

VI. o pagamento da Amortização Compulsoria das Debentures deverá
realizado em ate 20 (vinte) Dias (iteis contados da data em que os
respectivos recursos forem efetivamente depositados nas respectivas
Contas Vinculadas, sempre que o saldo das Contas Vinculadas for igual ou
superior a R$1.000.000,00 (urn milhao de reals);

VII. nâo será devido pela Emissora aos Debenturistas qualquer prêmio em
razäo da Amortização CothpulsOria;

VIII. caso as Debentures objeto da Amortizaçäo Compulsoria estejarn
custodiadas eletronicarnente na CETIP, a Amortização Compulsoria
seguira as procedimentos previstos pela CETIP; e

IX. A CETIP deverá ser comunicada acerca da Amortizaçâo Compulsoria par
meio de corresporidência a ser encaminhada pela Emissora, corn o de
acordo do Agente Fiduciário, corn no minirno 2 (dois) Dias (Jteis de
antecedência da data em que ocorrer a Arnortização CompulsOria.

7.22 Direito ao Recebimento dos Pagamentos. Farao jus ao recebirnento de quatquer
valor devido aos Debenturistas nos termos desta Escritura de Ernissão aqueles que
forern Debenturistas no encerramento do Dia (Jtil imediatamente anterior a
respectiva Data de Pagarnento.

7.23 Decadéncia dos Direitos aos Acréscimos. 0 näo comparecimento dos Debenturistas
para receber o valor correspondente a qualquer das obrigaçoes devidas pela
Emissora, nas datas previstas nesta Escritura de Emissão ou em comunicado
publicado pela Emissora, nâo Ihe dara direito ao recebimento de quaiquer
acréscimo relativo ao atraso no recebimento, sendo-Ihe, todavia, assegurados os
direitos adquiridos ate a data do respectivo vencirnento ou do comunicado.

7.24 Local de Pagamento. Os pagarnentos a que os Debenturistas fizerem jus serâo
efetuados pela Ernissora no respectivo vencimento utilizando-se dos
procedimentos adotados pela CETIP, para as Debentures que estejarn custodiadas
eletronicamente na CETIP. As Debentures que não estiverem custodiadas
eletronicamente na CETIP, terâo as seus pagamentos realizados pelo Escriturador
Mandatário ("Local de PaEamentp").

7.25 Prorrogacão dos Prows. Considerar-se-5o prorrogados os prazos referentes ao
pagarnento de qualquer obrigação prevista nesta Escritura de Emissäo, ate o 1
(prirneiro) Dia Otil subsequente, se o vencimento coincidir com dia que não seja Dia
(itil, sem nenhum acréscimo aos valores a serem pagos.
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7.26 Imunidade dos Debenturistas. Caso qualquer Debenturista goze de algum tipo de
imunidade ou isenção tributária, este deverá encaminhar ao Escriturador
Mandatário, no prazo minimo de 20 (vinte) Dias Uteis antes da data prevista para
recebirnento de valores relativos as Debentures, documentaçäo comprobatOria
dessa imunidade ou isençäo tributaria, sob pena de ter descontado dos seus
rendimentos os valores devidos nos termos da legislacâo tributhria em vigor.

7.26.1 0 Debenturista que tenha apresentado documentação comprobatéria de sua
condiçâo de imunidade ou isençào tributária, nos termos da Cláusula 7.25 acirna, e
que tiver essa condiçao alterada e/ou revogada por disposiçäo normativa, ou por
deixar de atender as condiçoes e requisitos porventura prescritos no dispositivo
legal aplicável, ou ainda, tiver essa condição questionada por autoridade judicial,
fiscal ou regulamentar competente, ou que tenha esta condiçao alterada e/ou
revogada par qualquer outra razão que não as mencionadas acirna, deverá

a	
comunicar esse fato, de forma detaihada e por escrito, ao Escriturador Mandatário,

W corn cépia para a Emissora, bern como prestar qualquer informação adicional em
relaçao ao tema que Ihe seja solicitada pelo Escriturador Mandatário ou pela
Ernissora.

7.26.2 Mesmo que tenha recebido a documentacão referida na Clausula 7.25 acima, e desde
que tenha fundarnento legal para tanto, fica facultado a Ernissora depositar em juizo
ou descontar de quaisquer valores relacionados as Debentures a tributação que
entender devida.

7.27 Publicidade. Todos as atos e decisOes relevantes decorrentes da Oferta Restrita que,
de qualquer forma, vierem a envolver, direta ou indiretamente, as interesses dos
Debenturistas, deveräo ser publicados sob a forma de 'Aviso aos Debenturistas" nos
Jornais de Divulgação da Emissora, hem como na pagina da Emissora na rede
mundial de computadores ([.]) ("Avisos aos DebentuStaf), observado o
estabelecido no artigo 289 da Let das Sociedades por Açöes e as liniitaçOes impostas
pela lnstruçäo CVM 476 em relaçao a publicidade da Oferta Restrita e os prazos
legais, devendo a Emissora comunicar o Agente Fiduciário a respeito de qualquer

• publicacâo na data da sua realizaçäo. A publicacäo do referido "Aviso aos
Debenturistas" poderá ser substituida par correspondéncia registrada entregue ao
Agente Fiduciário, sendo certo que, caso a Emissora altere qualquer dos Jornais de
Divulgacão da Ernissora apOs a Data de Emissão, a Emissora deverá enviar
notiflcaçao ao Agente Fiduciário informando o novo velculo e publicar, nos jornais
anteriormente utilizados, aviso aos Debenturistas informando a novo velculo.

7.28 VencimentoAntecipado. 0 Debenturista poderá declarar as obrigaçOes da Emissora
previstas nesta Escritura de Emissão relacionadas as Debentures antecipadamente
vencidas e exigir o pagamento, pela Emissora e/ou das Intervenientes, do Valor
Nominal Unitário das Debentures acrescido da Remuneraçâo devida desde a Data
de lntegralizacäa ou a Ultima Data de Pagamento, canforme aplicável, calculada pro
rota temporis, e demais encargos (cada urn, "Evento de Vencimento Antecipado"),
mantidas as garantias constituldas pelo PRJ e pela presente Escritura de Emissão,
nas seguintes hipóteses:

4-
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caso qualquer tribunal competente ou outra autoridade reguladora ou
governamental competente emita uma ordem ou decisão impedindo a
consumacâo, declarando ilegal, invalido, ineficaz ou inexequIvel o PRJ das
Recuperandas, exceto se o PRJ for substituido por outro PRJ aprovado
pelos credores das Recuperandas;

II. caso a Recuperacão Judicial seja convolada em falência pelo JuIzo da
Recuperacào Judicial de acordo corn as disposicOes aplicáveis da Lei de
Faências;

III. caso haja pedido de recuperaçâo judicial, decretaçäo de falencia ou
liquidacao da Emissora;

IV. caso os recursos depositados para Amortizaçao CompulsOria das
Debentures sejam destindos a outras finalidades;

V. caso os Créditos sejam onerados pela Emissora ou deixem de
legalmente exigiveis; e

VI. caso seja proferida decis5o judicial transitada em julgado, que reconheça
a ilegalidade, inexistência, nulidade, invalidade, ineficácia ou
inexequibilidade desta Escritura de Emissão.

7.28.1 Na ocorrência de quaisquer dos Eventos de '.Tencirnento Antecipado indicados na
Clausula 7.28 acima, o Agente Fiduciário deverá convocar, dentro de 20 (vinte) Dias
(Jteis da data em que tomar conhecimento da ocorrência de qualquer dos referidos
eventos, Assembleia Geral de Debenturistas, visando a deliberar sobre a eventual
declaraçäo do vencimento antecipado das Debentures, observado os procedirnentos
de convocaçâo e o quorum especifico.

7.28.2 0 Agente Fiduciário deverá enviar imediatamente a Emissora comunicaçâo escrita
informando acerca das deliberacOes tomadas na Assembleia Geral de Debenturistas
referida na Cláusula 7.28.1 acima.

7.28.3 Uma vez vencidas antecipadamente as Debentures, o Agente Fiduciário deverá
enviar notificaçäo a CETIP informando sobre o vencimento antecipado das
Debentures.

7.28.4 Se, na Assembleia Geral de Debenturistas, os Debenturistas detentores de, no
mInirno, 2/3 (dois terços) das Debentures em Circulaçao, determinarern que o
Agente Fiduciário não declare o vencimento antecipado das Debentures, o Agente
Fiduciário nào declarará o vencimento antecipado de tais Debentures.

7.28.5 Adicionalmente ao disposto na Cláusula 7.28.4 acima, na hipótese de (I) näo
instalaçäo da Assembleia Geral de Debenturistas por falta de quOrum; ou (ii) não ser
determinado por Debenturistas detentores de, no mInimo, 2/3 (dois terços) das
Debentures em Circulaçào que o Agente Fiduciário declare o vencimento antecipado
das Debentures, o Agente Fiduciário deverá declarar antecipadamente vencidas
todas as obrigaçOes decorrentes das Debentures, devendo enviar imediatamente a
Emissora comunicação escrita informando tal acontecimento.
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Na ocorrência de vencimento antecipado das obrigaçoes decorrentes das Debentures, a
Ernissora obriga-se a efetuar a pagarnento do Valor Nominal Unitário não arnortizado das
Debentures acrescido da Rernuneração, calculada pro rata temporis desde a Data de
lntegralizaçäo on a Data de Pagarnento imediatarnente anterior, conforme a caso, ate a data
do efetivo pagarnento, bern coma de quaisquer outros valores eventualmente devidos pela
Ernissora nos termos desta Escritura de Ernissâo, em ate io (dez) Dias liteis contados da
data de declaração do vencirnento antecipado. Especificamente na ocorréncia da hipétese
de vencirnento antecipado prevista no inciso II da Cláusula 7.28 acima, as Debenturistas
titulares das Debentures da Primeira Série e as Debenturistas titulares das Debentures da
Terceira Serie, respeitada a proporcão dos seus créditos, poderäo exigir o pagarnento das
suas obrigaçoes conforme previsto na cláusula 3.5.2 do PR), devendo esta regra subsistir
nos termos do artigo 131 da LFRJ.

	

8.	 OBRIGACOES ArncioNAIs DA EMIssoRA

	

8.1	 A Emissora se obriga a:

cumprir corn as disposicoes do artigo 17 da Instruçäo CVM 476, quais
sejarn:

(a) preparar demonstraçOes financeiras de encerrarnento de exercIcio
social, em conformidade corn a Lei das Sociedades por AçOes e corn
as regras emitidas pela CVM;

(b) submeter suas dernonstraçOes financeiras a auditoria, por auditor
registrado na CVM;

(c) divulgar suas dernonstraçöes fmnanceiras, acornpanhadas de notas
explicativas e parecer dos auditores independentes, em sua página na
rede mundial de computadores, dentro de 3 (trés) meses contados do
encerramento do exercIcio social;

(d) manter os docurnentos mencionados na alInea (c) acirna em sua
página na rede rnundial de computadores, por um prazo de 3 (trés)
anos;

(e) observar as disposicOes da lnstruçäo CVM n. 2 358, de 3 de janeiro de
2002, conforme alterada ("lnstrucao CVM 358'), no tocante a dever
de sigilo e vedaçoes a negociaçào;

(0 divulgar em sua página na rede mundial de computadores a
ocorréncia de fato relevante, conforme definido pelo art. 2 9 da
lnstruçäo CVM 358, cornunicando irnediatamente ao Coordenador
Lider da Oferta Restrita; e

(g) fornecer as inforrnaçoes solicitadas pela CVM;

II.	 apresentar aos Debenturistas, ern ate 20 (vinte) Dias (Iteis contados de
sua solicitação, cópia de qualquer correspondência, notificaçào judicial ou
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extrajudicial relativa as Debentures, a presente Escritura de Emissao e/ou
aos Créditos dos Debenturistas;

III. apresentar, trimestralmente a partir da Data de Integralização das
Debentures, aos Debenturistas, relatório atualizado contendo Os

principals andamentos das açOes judiciais e/ou procedimentos arbitrais
relacionados aos Créditos, elaborado pelos patronos de referidas açöes
judiclais e/ou procedimentos arbitrais;

IV. apresentar, no prazo de ate 20 (vinte) Dias Oteis contados da data de
recebimento da respectiva solicitaçäo, documentos e informaçoes que Ihe
venham a ser razoavelmente solicitadas pelo Agente Fiduciário, por
escrito, a fim de que este possa cumprir corn suas obrigaçOes nos termos
desta Escritura de Emissão e da Instrução CVM n, 2 28, de 23 de novembro
de 1983, conforme alterada ("Instruçâo CVM 28");

V. notificar o Agente Fiduciário, em ate 20 (vinte) Dias (Jteis contados de
ocorréncia, sobre qualquer ato ou fato que possa causar a interrupçäo ou
suspensão das atividades da Emissora;

VI. apresentar ao Agente Fiduciário, em ate 20 (vinte) Dias Uteis contados da
data de ciência, informaçoes a respeito da ocorrência de qualquer evento
ou situação que possa causar urn Evento de Vencimento Antecipado;

VII. apresentar, em ate 20 (vinte) Dias Uteis contados da data de recebirnento
da respectiva solicitação, todos os esciarecimentos adicionais solicitados
pelo Agente Fiduciário que se facam necessários para o exercicio de sua
fun çäo;

VIII. apresentar, no prazo de ate 20 (vinte) dias üteis apes a data do respectivo
arquivamento, ao Agente Fiduciário 1 (uma) via original desta Escritura
de Emissäo e de eventuais aditamentos devidamente arquivadas na
JUCESP 1 (uma) via original dos Contratos de Cessao devidamente

1p
registrados nos cartórios competentes, respectivarnente, na forma dos
incisos VI eVil da Cláusula 3.1 acima;

IX. proceder a adequada publicidade dos dados economico-financeiros,
termos exigidos pela Lei das Sociedades por Açoes, promovendo a
publicacao das suas demonstraçoes financeiras, nos termos exigidos pela
legislação em vigor;

X. manter a sua contabilidade atualizada e efetuar os respectivos registros
de acordo com os principios contábeis geralmente aceitos no Brash;

Xl. convocar Assembleia Gerai de Debenturistas para deliberar sobre
qualquer das matérias que direta ou indiretamente se relacione corn a
Oferta Restrita, nos termos desta Escritura de Emissão, caso o Agente
Fiduciário deva fazer, nos termos da presente Escritura de Emissão, mas
näo o faça;
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XII. cumprir todas as determinaçoes da CVM, enviando documentos exigidos
por todas as leis e regulamentos aplicáveis e prestando, ainda, as
informaçOes que Ihe forem solicitadas;

XIII. nao realizar operacöes fora de seu objeto social, observadas as
disposicOes estatutarias, legais e regularnentares em vigor;

XIV. cumprir todas as leis, todas as regras, regulamentos e ordens aplicáveis
em qualquer jurisdiçâo na qual realizar negócios ou possua ativos, exceto
na medida em que qualquer descumprimento não possa causar urn efeito
adverso relevante;

XV. notificar, em ate 20 (vinte) Dias Uteis, o Agente Fiduciario e a CETIP sobre
qualquer alteração substancial nas condiçOes financeiras, econömicas,
comerciais, operacionais, regulatórias ou societárias ou nos negOcios da
Ernissora que (a) impossibilite ou dificulte de forma relevante o
cumprimento, pela Emissora, de suas obrigaçoes decorrentes desta
Escritura de Emissäo e das Debentures; ou (b) faça corn que as
demonstraçOes ou informaçoes frnanceiras fornecidas pela Emissora nao
rnais reflitam a real condiçao econômica e financeira da Ernissora;

XVI. efetuar o pagamento de todas as despesas comprovadas pelo Agente
Fiduciário que venharn a ser necessárias para proteger os direitos e
interesses dos Debenturistas ou para realizar seus créditos e outras
despesas e custos incorridos em virtude da cobrança de qualquer quantia
devida aos Debenturistas nos terrnos desta Escritura de Ernissao, desde
que respeitados. pelo Agente Fiduciário, os padröes de mercado, bern
como os valores praticados pelo mercado para serviços da natureza dos
serviços descritos neste inciso;

XVII. apresentar todos os docurnentos e inforrnaçoes exigidos pela CETIP e/ou
pela CVM TIOS prazos estabelecidos por essas entidades;

• XVIII. näo praticar qualquer ato em desacordo corn o estatuto social e corn esta
Escritura de Emissäo, em especial os que possarn, direta ou
indiretamente, comprorneter o pontual e integral cumprirnento das
obrigaçOes assumidas perante os titulares de Debentures;

XIX. manter contratado durante o prazo de vigência das Debentures, as suas
expensas, o Banco Liquidante, o Escriturador Mandatário, o Agente
Fiduciário, o Banco Depositário, o Agente de Garantias e sistemas de
negociação no mercado secundário por meio do CETIP21;

XX. comparecer as Assembleias Gerais de Debenturistas, sempre que
solicitado pelo Agente Fiduciário;

XXI. näo divulgar ao püblico informaçoes referentes a Emissora, a Oferta
Restrita ou as Debentures em desacordo corn o disposto na
regulamentacäo aplicavel, incluindo, rnas näo se limitando, ao disposto na
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Instrução CVM 476 e no artigo 48, inciso II da Instruçâo n. 2 CVM 400, de
29 de dezembro de 2003, conforme alterada;

XXII. abster-se, ate o envio de cornunicacäo de encerramento da Oferta Restrita
A CVM, de (a) revelar informaçoes relativas a Oferta Restrita, exceto o que
for necessário a consecucão de seus objetivos, advertindo Os destinatarios
sobre a caráter reservado da inforrnaçao transrnitida; e (b) utilizar as
inforrnaçoes referentes a Oferta Restrita, exceto para fins estritarnente
relacionados corn a sua preparacão e elaboração dos docurneritos
relacionados a Oferta Restrita;

XXIII. prestar, no âmbito da Oferta Restrita, informaçOes verdadeiras,
consistentes, corretas e suficientes ao Agente Fiduciário e aos
Debenturistas;

XXIV. manter as Debentures registradas para negociaçäo no mercado
secundário durante o prazo de vigência das Debentures, arcando corn as
custos do referido registro;

XXV. efetuar recoihimento de quaisquer tributos ou contribuiçöes que incidam
ou venham a incidir sobre a Ernissäo e que sejarn de responsabilidade da
Ernissora; e

XXVI. manter sempre válidas, eficazes, em perfeita ordem e em pleno vigor
-	 todas as autorizaçOes necessárias ao cumprirnento das obrigaçoes

assurnidas nesta Escritura de Emissão.

8.2 Mao obstante quaisquer das disposiçOes previstas nesta Escritura de Emissào,
incluindo, sem lirnitaçäo as disposicôes da Cláusula 8.1 acima, as Partes reconhecem
e concordam que as termos do PRJ prevalecerao frente a qualquer ato ou fato
superveniente vinculado ou relacionado as Debentures objeto da Oferta Restrita e,
nesse sentido, ate o integral pagarnento das Debentures, havendo necessidade de os
Debenturistas votarern pela aprovacão ou nao de qualquer ato da Ernissora, das

• Recuperandas ou de empresas de seu grupo econômico, as Debenturistas desde jé
reconhecem, concordam e obrigarn-se a votar de maneira consistente corn os
termos do PRJ.

	

9.	 AGENTE FIDUCIARTO

9.1 Nomeação. A Emissora constitui e norneia como Agente Fiduciario da Oferta Restrita
a [•], qualificada no preâmbulo desta Escritura de Emissão, a qual, neste ato e pela
meihor forma de direito, aceita a nomeaçâo para, nos termos da lei e da presente
Escritura de Ernissâo, representar a cornunhâo dos Debenturistas.

	

9.2	 Dec!araçoes. 0 Agente Fiduciário, que representa a comunhao dos Debenturistas,
neste ato assim nomeado, declara, sob as penas da lei:
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I. näa ter nenhum impedimenta legal, coriforme artigo 66, parágrafo 3 9 da
Lei das Sociedades par AçOes, e a artiga 10 da Instruçâo CVM 28 para
exercer a funçâa que ]he é conferida;

H. aceitar a funçãa que The é canferida, assumindo integralmente os deveres
e atribuicoes previstas na legislaçao especIfica e nesta Escritura de
Emissäo;

Ill.	 aceitar integralmente esta Escritura de Emissãa, tadas as suas cláusulas e
condiçôes;

IV. ser uma instituiçao financeira, estando devidamente organizada,
constitulda e existente de acordo cam as leis brasileiras;

V. não ter qualquer ligação cam a Emissora que o impeca de exercer suas
funçoes;

VI. estar devidamente autarizado a celebrar esta Escritura de Emissäo e a
cumprir corn suas obrigaçäes aqui previstas, tendo sido satisfeitos tadas
os requisitas legais e estatutários necessárias para tanta;

VII. nâa se encantrar em nenhuma das situaçOes de canflita de interesse
previstas no artiga 10 da Instruçao CVM 28;

VIII. estar ciente da regulamentacao aplicável emanada do Banco Central do
Brasil e da CVM;

IX. etar devidamente qualificado a exercer as atividades de agente
fiduciária, nos termas da regulamentacao aplicavel vigente;

X. que esta Escritura de Emissao canstitui uma obrigaçâo legal, válida,
vinculativa e eficaz do Agente Fiduciário, exequIvel de acorda cam as seus
termas e condiçOes;

XI. que a celebração desta Escritura de Emissão e o cumprimento de
obrigaçOes aqui previstas não infringem qualquer obrigaçäa
anteriormente assumida pelo Agente Fiduciário;

XII. que veriflcou a veracidade das infarmaçoes contidas nesta Escritura de
Ernissäo, baseada nas informaçOes prestadas pela Emissora,
diligenciando no sentido de que fassem sanadas as arnissöes, falhas au
defeitos de que tivesse canhecirnenta;

XIII. que a representante legal que assina esta Escritura de Emissàa tern
paderes estatutários e/ou delegadas para assumir, em name do Agente
Fiduciária, as obrigaçOes ora estabelecidas e, sendo mandatário, teve as
poderes legitimamente outorgados, estando as respectivos mandatos em
pleno vigor;
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XIV. que cumpre em todos as aspectos materials todas as leis, regulamentos,
normas administrativas e determinaçOes dos Orgãos governamentais,
autarquias ou tribunals, aplicáveis a conduçao de seus negOcios;

xv. na data de assinatura desta Escritura de Emissão, conforme organograma
encaminhado pela Emissora, o Agente Fiduciário identifIcou que presta
serviços de agente fiduciário nas seguintes emissöes: [ 9]; e

XVI. assegura e assegurará, nos termos do parágrafo 1 9 do artigo 10 da
Instrução CVM 28, tratamento equitativo a todos os debenturistas das
emissOes de debentures realizadas pela Emissora, sociedade coligada,
controlada, controladora ou integrante do mesmo grupo da Emissora, em
que venha atuar na qualidade de agente fiduciario.

9.3 Substituiçao. Has hipóteses de ausência, impedimentos temporários, renüncia,
morte, intervençao, liquidaçäo judicial ou extrajudicial, falência ou qualquer outro
caso de vacância, seth realizada, no prazo máximo de 30 (trinta) dias contados do
evento que a determinar, Assembleia Geral de Debenturistas para a escoiha do novo
Agente Fiduciário, a qual podera ser convocada pelo prOprio Agente Fiduciário a ser
substituldo, pela Emissora, por Debenturistas que representem 10% (dez por
cento), no minimo, das Debentures em Circulaçao ou pela CVM. Na hipótese de a
convocaçäo não ocorrer em ate is (quinze) dias antes do término do prazo acima
citado, cabera a Emissora efetuá-la, observado as prazos para convocação de
Assembleia Geral de Debenturistas previstos na Cláusula 10 abaixo, sendo certo que
a CVM podera nomear substituto provisório enquanto näo se consumar a processo
de escoiha do novo Agente Fiduciário. A remuneração do novo agente fiduciário será
a mesma do Agente Fiduciario, observado a disposto na Cláusula 9.6 abaixo.

93.1 Na hipotese de não poder continuar a exercer as suas funçOes por circunstâncias
supervenientes a esta Escritura de Emissão, o Agente Fiduciario deverá comunicar
imediatamente a fato aos Debenturistas, pedindo sua substituicao.

9.3.2 E facultado aos Debenturistas, após a encerramento do prazo para a distribuiçäo
das Debentures, proceder a substituiçäo do Agente Fiduciário e a indicação de seu
substituto, em Assemblela Geral de Debenturistas especialmente convocada para
esse fim.

9.3.3 A substituiçao, em carater permanente, do Agente Fiduciário (I) fica sujeita a
comunicação prévia a CVM e a sua manifestação acerca do atendimento aos
requisitos previstos no artigo 8 9 da lnstrução CVM 28; e (ii) deverá ser objeto de
aditamento a esta Escritura de Emissäo, devendo o mesmo ser arquivado na JIJCESP
e nos competentes Cartórios de Registro de TItulos e Documentos na forma prevista
nesta Escritura de Emissâo.

9.3.4 0 Agente Fiduciário iniciará o exercIcio de suas funçoes na data desta Escritura de
Emissäo ou de eventual aditamento re!ativo a substituiçao na forma da C!ausula
9.3.1 acima, devendo permanecer no exercfcio de suas funçöes ate o pagamento
integral do saldo devedor das Debentures ou ate sua efetiva substituição.
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9.3.5 Caso ocorra a efetiva substituiçao do Agente Fiduciário, esse substituto recebera a
mesma remuneração recebida pelo Agente Fiduciário em todos os seus termos e
condiçoes, sendo que a primeira parcela devida ao substituto será calculada pro rota

tern poris, a partir da data de início do exercicio de sua função como Agente
Fiduciário. Esta remuneraçäo poderá ser alterada de comum acordo entre a
Ernissora e o Agente Fiduciário substituto, desde que previamente aprovada pela
Assemblela Geral de Debenturistas.

9.3.6 Aplicam-se as hipoteses de substituição do Agente Fiduciário as normas e preceitos
a respeito baixados por atos da CVM.

9.4	 Deveres. Alérn de outros previstos em lei, em ato normativo da CVM ou nesta
Escritura de Emissão, constituem deveres e atribuiçOes do Agente Fiduciário:

I. responsabilizar-se integraimente pelos serviços contratados, nos termos

0	 da legislaçäo vigente;

II. proteger os direitos e interesses dos Debenturistas, empregando no
exercIcio da funçao o cuidado e a diligência que todo homem ativo e probo
costuma empregar na administraçäo de seus prOprios hens;

III. renuriciar a funçao, na hipótese de superveniência de conflitos de
interesse ou de qualquer outra modalidade de inaptidao;

IV. conservar em boa guarda toda a escrituraçäo, correspondência e demais
papéis relacionados corn o exercfcio de suas funçOes;

V. verificar, no momento de aceitar a funçao, a veracidade das inforrnaçOes
contidas nesta Escritura de Emissäo, diligenciando no sentido de que
sejarn sanadas as omissöes, faihas ou defeitos de que tenha
conhecimento;

VI. prornover, nos competentes órgãos, caso a Emissora nâo o faça, o registro
desta Escritura de Emissão e respectivos aditamentos, sanando as lacunas
e irregularidades porventura neles existentes, sem prejuizo da ocorrência
do descumprirnento de obrigaçao não pecuniária pela Emissora; neste
caso, o oficial do registro notificará a administração da Emissora para que
esta Ihe forneça as indicaçOes e documentos necessários;

VII. acompanhar a observancia da periodicidade na prestacâo das
informaçOes obrigatórias, alertando Os Debenturistas acerca de eventuais
ornissöes ou inverdades constantes de tais informaçoes;

VIII. ernitir parecer sobre a suficiência das informaçoes constantes das
propostas de rnodiflcaçães nas condiçOes das Debentures;

Ix. veriflcar a regularidade da constituiçäo das garantias fiduciárias sob o
Contrato de Cessão Fiduciária Emissora, o Contrato de Cessäo Fiduciária
GALPAR e o Contrato de Cessão Fiduciária GESA, bern corno o valor dos
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bens dados em garantia, observando a manutenção de sua suficiência e
exequibilidade;

X. examinar a proposta de substituiçao de bens dados em garantia,
conforme aplicável, manifestando a sua expressa e justificada
concordãncia;

Xl.	 intimar a Emissora a reforçar a garantia dada, na hipOtese de
deterioraçflo ou depreciacao, exceto se de outra forma previsto no PRJ
nesta Escritura de Ernissão;

XI!. solicitar, quando julgar necessário para o fiel desempenho de suas
funçOes, certidOes atualizadas dos distribuidores civeis, das Varas de
Fazenda PUblica, dos cartórios de protesto, Juntas de Conciliaçâo e
Julgarnento e da Procuradoria da Fazenda Püblica, onde se localiza a sede
do estabelecirnento principal da Emissora;

XII!. solicitar, quando considerar necessário e de forma justifIcada, auditoria
extraordinária na Ernissora, cujos custos deverao ser arcados pela
Ernissora;

XIV. convocar, quando necessário, a Assenibleia Geral de Debenturistas
mediante anüncio publicado, pelo menos 3 (tres) vezes, nos Jornais de
Divulgaçâo da Emissora;

XV. comparecer a Assemblela Geral de Debenturistas a fim de prestar as
informaçOes que ihe forem solicitadas;

XVI. elaborar relatório anual destinado aos Debenturistas, nos termos do
artigo 68, parágrafo 1, alinea "b" da Lei das Sociedades por Açoes, o qual
deverá conter, ao menos, as seguintes informaçOes:

(a) eventual omissäo ou inverdade, de que tenha conhecirnento, contida
nas informaçoes divulgadas pela Emissora ou, ainda, o
inadimplemento ou atraso na obrigatória prestacào de inforrnaçOes
pe!a Ernissora;

(b) alteraçOes estatutárias ocorridas no periodo;

(c) comentários sobre as dernonstraçoes financeiras da Emissora
enfocando os indicadores econômicos, fmnanceiros e de estrutura de
capital da Ernissora;

(d) posiçâo da distribuicao ou colocacâo das Debentures no mercado;

(e) resgate, arnortização, conversão repactuacão e pagamento da
Remuneraçâo das Debentures realizados no perfodo, bern como
aquisiçôes e vendas de Debentures efetuadas pela Emissora;
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(0 acompanharnento da destinaçäo dos recursos captados pot meio da
Oferta Restrita, de acordo corn os dados obtidos junto aos
administradores da Ernissora;

(g) relaçào dos bens e valores entregues a sua adrninistraçâo ern razão
das Debentures;

(h) cumprirnento de outras obrigacOes assurnidas pela Emissora nesta
Escritura de Ernissäo;

(I) declaraçào acerca da suficiência e exequibilidade das garantias
fiduciárias constitufdas sob o Contrato de Cessäo Fiduciária
Ernissora, o Contrato de Cessão Fiduciária GALPAR e o Contrato de
Cessao Fiduciária GESA;

(j) existência de outras emissOes de debentures, pUblicas cu privadas,
feitas pela Ernissora, por sociedade coligada, controlada,
controladora ou integrante do mesmo grupo da Emissora ern que
tenha atuado corno agente fiduciário, bern corno os seguintes dados
sobre tais emissOes: (I) denominaçäo da companhia ofertante;
(ii) valor da ernissäo; (iii) quantidade de debentures ernitidas;
(iv) espécie; (v) prazo de vencirnento das debentures; (vi) tipo e
valor dos hens dados ern garantia e denorninação dos garantidores; e
(vii) eventos de resgate, arnortizaçäo, conversäo, repactuaçâo e
inadimplemento no periodo; e

() declaração sobre sua aptidão para continuar exercendo a funçao de
agente fiduciario;

XVII. disponibilizar o relatOrio de que trata o inciso XVI desta Cláusula 9.4 aos
Debenturistas no prazo máximo de 4 (quatro) meses a contar do
encerrarnento do exercfcio social da Ernissora, ao rnenos nos seguintes
locals: (a) na sede da Ernissora; (b) no seu escritOrio; (c) na CVM; (d) na
sede do Coordenador LIder; e (e) na CETIP;

XVIII. publicar, nos Jornais de Divulgaçao da Emissora, anüncio comunicando
aos Debenturistas que o relatório de que trata o inciso XVI acirna se
encontra a sua disposicao nos locais indicados no inciso XVII acirna;

XIX. manter atualizada a relaçao dos Debenturistas e seus endereços,
mediante, inclusive, gestoes junto a Ernissora, ao Banco Liquidante e
Escriturador Mandatario e a CETIP, sendo que, para fins de atendirnento
ao disposto neste inciso XIX, a Emissora desde já expressamente autoriza,
e os Debenturistas, assim que subscreverern, integralizarern ou
adquirirern as Debentures, expressamente autorizarão 0 Banco
Liquidante, o Escriturador Mandatário e a CETIP a atenderern quaisquer
solicitaçäes feitas pelo Agente Fiduciário, inclusive referente a
divulgaçäo, a qualquer mornento, da posiçâo de Debentures, e seus
respectivos Debenturistas;
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XX. Liscalizar a cumprirnento das cláusulas constantes desta Escritura de
Emissão, especialmente daquelas impositivas de obrigacOes de fazer e de
nao fazer;

XXI. notificar os Debenturistas, sempre que possivel individualmente, no
prazo maxirno de 10 (dez) Dias (Jteis contado da data em que o Agente
Fiduciário tomar ciência de qualquer inadimplemento, pela Emissora, de
obrigaçOes assumidas nesta Escritura de Emissao, indicando o local em
que fornecerA aos interessados rnaiores esciarecimentos. Comunicaçäo
de igual teor deve ser enviada a (I) CVM; e (ii) CETIP;

XXII. disponibilizar aos Debenturistas e aos participantes do mercado, por
rneio de sua central de atendimento e/ou do seu sItio eletrônico o Valor
Nominal tJnitário das Debentures a ser calculado pela Ernissora;

XXIII. corn o objetivo de proteger os interesse dos Debenturistas, sernpre que
julgar necessário, ou mediante solicitaçao do Agente de Garantias, da
Ernissora, da GESA e/ou da GALPAR, ou, ainda, mediante solicitação dos
Debenturistas ou dos Beneficiários das NPs que detenham, em conjunto,
no mInirno [5%] de qualquer dos Créditos Emissora, dos Créditos
GALPAR ou dos Créditos GESA, conforme o caso, convocar Assernbleia
Geral de Debenturistas seguida de Conselho de Credores, näo
permanente,, para deliberar sobre matérias de interesse relacionadas as
Cláusulas 3.11 e 9.8 do PRJ, bern como aos Créditos Emissora, aos Créditos
GALPAR e aos Créditos GESA, incluinda, sern Iimitaçao, (a) as medidas as
serem adotadas em relação as acöes judiciais ou procedirnentos arbitrais,
e (b) as medidas a serem adotadas em face dos devedores de referidos
Créditos Emissora, Créditos GALPAR e Créditos GESA, podendo inclusive
transigir, por conta e ordem dos Debenturistas. 0 Conselho de Credores,
não permanente, será composto por S membros, sendo cada urn eleito par
cada uma das series de Debentures, sem que haja urn mesmo
representante para mais de uma série. Os representantes de cada urna das

• series das Debentures serâo eleitos em assembleia geral de debenturistas,
pela maioria de créditos, na forma da Cláusula 10 abaixo e do artigo 124
e seguintes da Lei das Sociedades par Açães. Os representantes de cada
série terâo poder de veto no Conselho de Credores previsto nesta clausula
sernpre que a matéria em deliberaçao for diretamente relacionada aos
recebiveis anteriormente cedidos tiduciariamente aos Debenturistas da
respectiva série (as quais foram utilizados para subscriçao das
Debentures); e

XXIV. acompanhar junto a Ernissora e ao Banco Liquidante e Escriturador
Mandatário, em cada Data de Pagarnento, o integral e pontual pagarnento
dos valores devidos, conforme estipulado nesta Escritura de Emissão.

9.5 AtribuiçOes EspecIficas. 0 Agente Fiduciário utilizará quaisquer procedimentos
judiciais ou extrajudiciais, contra a Emissora, para a proteçäo e defesa dos
interesses da cornunhào dos Debenturistas e da realizaçao de seus créditos,
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devendo, em caso de inadimplemento da Emissora, observados os termos e
condiçöes desta Escritura de Emissão, Para tanto:

1.	 tomar qualquer providência necessária Para a realizaçao dos créditos dos
Debenturistas;

II.	 requerer a faléncia da Emissora ou iniciar procedimento da mesma
natureza quando aplicável; e

Ill.	 representar Os Debenturistas em processo de falência da Emissora.

9.5.1 Sem prejuizo do disposto acima, caberá ao Agente Fiduciário, antes de tomar
quaisquer das medidas acima, deliberar em Assembleia Geral de Debenturistas a
respeito.

9.5.2 0 Agente Fiduciário somente se eximirá da responsabilidade pela não adoçao das
medidas contempladas nos incisos I e II da Clausula 9.5 acima se, convocada a
Assembleia Geral de Debenturistas, esta assim o autorizar por deliberação da
totalidade dos titulares das Debentures em Circulaçao, bastando, porém, a
deliberaçao da maioria dos titulares das Debentures em Circulaçao quando tal
hipotese disser respeito ao disposto no inciso III da Clausula 9.5 acima.

9.6 Remuneraçao do A,gente Fiduciário. Serâo devidos, pela Emissora ao Agente
Fiduciário, honorários pelo desempenho dos deveres e atribuiçôes que Ihe
competem, nos termos da legislaçao em vigor e desta Escritura de Emissao,
correspondentes a parcelas anuais de R$$[.] ([.] reais) cada uma, sendo a primeira
parcela devida em [.] e as demais parcelas no mesmo dia dos anos subsequentes ate
a liquidaçao das Debentures, ou enquanto o Agente Fiduciário representar os
interesses dos Debenturistas ("Remuneraçâo do AF").

9.6.1 A Remuneraçâo do AF será atualizada, anualmente, a partir da data do pagamento
da primeira parcela, ate as datas de pagamento de cada parcela subsequente,
calculada pro rota die, de acordo corn a variação acumulada do Indice Geral de
Preços do Mercado - IGP-M, ou, na sua ausência ou na impossibilidade de sua
aplicacäo, pelo indice oflcial que vier a substitul-lo.

9.6.2 0 valor das parcelas da Remuneraçào do AF deverá ser acrescido dos valores
correspondentes aos impostos e contribuiçOes incidentes sobre o faturamento,
(excetuando-se o Imposto de Renda), quais sejam: o Imposto sobre Serviços de
qualquer Natureza - ISSQN), a Contribuiçäo ao Programa de lntegraçäo Social - PIS
e a Contribuiçâo Social Para o Financiamento da Seguridade Social - COFINS,
incluindo quaisquer juros, adicionais de impostos e contribuiçoes correlatas que
porventura venham a incidir corn relação a this tributos sobre operacöes da espécie,
bem como, quaisquer majoraçöes das aliquotas ja existentes, de forma que o Agente
Fiduciário receba a Remuneraçâo AF como se tais tributos näo fossem incidentes,
nas aliquotas vigentes nas datas de cada pagamento.

9.6.3 A Remuneraçäo do AF será devida mesmo após o vencimento das Debentures, caso
o Agente Fiduciario ainda esteja atuando na cobrança de cumprimento de
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obrigacoes da Emissora, e nao inclui o pagamento de honorários de terceiros
especialistas, tais como auditores independentes, advogados, consultores
finariceiros, entre outros.

9.7 Atraso no Pagamento. Em caso de mora no pagamento da Rernuneracào do AF, as
débitos em atraso ficarao sujeitos a juros de mora de 1% (urn por cento) ao mês e
multa näo compensatória de 2% (dois por cento) sobre o valor devido, sendo a valor
em atraso sujeito a atualização monetária pelo indice Geral de Preços do
Mercado - IGPM, incidente desde a data da inadimpléncia ate a data do efetivo
pagamento, calculado pro rota die.

9.8 Despesas. A Emissora ressarcirá 0 Agente Fiduciário de todas as despesas razoáveis
e usuais que tenha, comprovadamente, incorrido para proteger os direitos e
interesses dos Debenturistas ou para realizar seus creditos. 0 ressarcimento a que
se refere esta Cláusula será efetuado, em at620 (vinte) Dias Uteis, apes a realizaçäo
da respectiva prestação de contas a Emissora mediante a entrega de cOpia dos
comprovantes de pagamento.

Todas as despesas decorrentes de procedimentos legais, inclusive as
administrativas, em que a Agente Fiduciário venha a incorrer para resguardar as
interesses dos Debenturistas deveräo ser previamente aprovadas, sempre que
possfvel. Tais despesas a serem adiantadas pelos Debenturistas correspondem a
depósitos, custas e taxas judiciárias nas açOes propostas pelo Agente Fiduciário,
enquanto representante da comunhão dos Debenturistas.

10.	 ASSEMBLEIA GERAL DE DEBENTURISTAS

10.1 Convocaçao. Os Debenturistas poderão, a qualquer tempo, reunir-se em assembleia
geral de Debenturistas ("Assembleia Geral de Debenturistas"), de acordo corn o
disposto no artigo 71 da Lei das Sociedades por Açoes, a fim de deliberar sobre
matéria de interesse da comunhao dos Debenturistas.

10.1.1 A Assemblela Geral de Debenturistas pode ser convocada (I) pelo Agente Fiduciário;
(ii) pela Emissora; (iii) por Debenturistas que representem 10% (dez por cento), no
minimo, das Debentures em Circulação; ou (iv) pela CVM.

10.1.2 A convocaçäo da Assembleia Geral de Debenturistas se dara mediante anüncio
publicado, pelo menos 3 (três) vezes nos Jornais de Divulgação da Emissora,
respeitadas outras regras relacionadas a publicaçao de anüncio de convocaçäo de
assembleias gerais constantes da Lei das Sociedades por AçOes, da regulamentacão
aplicável e desta Escritura de Emissâo. Ficam dispensadas as formalidades de
convocaçäo quando houver presenca da totalidade dos Debenturistas a Assemb!eia
Geral de Debenturistas.

10.1.3 As Assernbleias Gerais de Debenturistas deverao ser realizadas em prazo minimo
de 8 (oito) dias, contados da data da primeira publicacao da convocação, não se
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realizando a assemblela, será publicado novo anüncio, de segunda convocaçäo, corn
antecedência minima de S (cinco) dias.

10.2 Qu6rum de Instalaçao. As Assembleias Gerais de Debenturistas se instalarâo, em
prirneira convocação, corn a presença de Debenturistas que representern, no
mInirno, 50% (cinquenta por cento) das Debentures em Circulaçao e, em segunda
convocaçäo, corn qualquer quOrum.

10.3 Mesa Diretora. A presidência e a secretaria da Assernbleia Geral de Debenturistas
caberao aos representantes eleitos pelos Debenturistas ou àqueles que forem
designados pela CVM.

10.4 QuOrum de De/iberaçao. Nas deliberaçOes da Assembleia Geral de Debenturistas, a
cada Debenture caberá urn voto, adrnitida a constituiçâo de rnandatário,
Debenturista ou não. As deliberaçOes serâo tomadas pela maioria dos presentes,
exceto se estiver previsto de outra forma nesta Escritura de Ernissão e nas hipOteses
de alteração: (i) de prazos, (ii) quóruns qualilicados, (iii) valor; (iv) forma de
Remuneraçäo, (v) datas de pagamento de quaisquer valores previstos nesta
Escritura de Ernissão e devidos aos Debenturistas, (vi) Amortizaçào CompulsOria
das Debentures, (vii) das disposicöes da Cláusula 7.28 acirna, inclusive no caso de
renüncia ou perdâo temporário que impliquem em alteração da Cláusula 7.28 acima,
e (viii) alteraçoes desta Cláusula 10.4, as quais dependerao da aprovacão de
Debenturistas representando 90% (noventa por cento) das Debentures em
Circulaçâo.

10.4.1 As deliberaçOes tomadas pelos Debenturistas, no âmbito de sua competéncia legal,
observados os quOruns estabelecidos nesta Escritura de Ernissào, serâo existentes,
validas e eficazes perante a Ernissora e obrigarao a todos os titulares das
Debentures em Circulaçao, independenternente de terem comparecido as
Assembleias Gerais respectivas ou do voto proferido nessas Assembleias Gerais.

10.4.2 0 Agente Fiduciário deverá comparecer as Assernbleias Gerais de Debenturistas e
prestar aos Debenturistas as inforrnaçoes que Ihe forem solicitadas.

10.4.3 Aplica-se as Assembleias Gerais de Debenturistas, no que couber, o disposto na Lei
das Sociedades por Açoes, sobre a assernbleia geral de acionistas.

11.	 DECLARACOES E GARANTLAS DA EMISSORA

11.1 A Emissora declara e garante ao Agente Fiduciário que:

1. e uma cornpanhia fechada devidamente organizada, constitulda e
existente sob a forma de sociedade por açOes de acordo corn as leis
brasileiras;

II. está devidamente autorizada a celebrar esta Escritura de Emissão e
obteve todas as licencas e autorizaçOes, inclusive as societárias,
necessarias a celebraçao desta Escritura de Ernissão e dos Contratos de
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Cessao Fiduciaria, a emissão das Debentures e an cumpriniento de suas
obrigaçoes principals e acessorias aqui previstas, tendo sido satisfeitos
todos as requisitos legais e estatutários necessarios para tanto;

III. a celebração desta Escritura de Emissão e dos Contratos de Cessào e 0
cumprirnento das obrigacoes aqui previstas e àquelas previstas nos
Contratos de Cessão Fiduciária não infringem o quanta disposto no PRJ;

IV. as representantes legais que assinam esta Escritura de Emissâo e
Contratos de Cessão Fiduciária tern poderes estatutários e/ou delegados
para assurnir, em seu name, as obrigaçöes ora estabelecidas e, sendo
rnandatários, tiveram as poderes legitirnamente outorgados, estando as
respectivos mandatos em pleno vigor;

V. cumprirá todas as obrigacOes assurnidas nos termos desta Escritura de
Emissäo, incluindo, mas nao se limitando a obrigaçäo de destinar recursos
obtidos corn a presente Ernissâo, na forma da Cláusula 5.1 acirna;

VI. as informaçOes e declaraçoes contidas nesta Escritura de Emissão e nos
Contratos de Cessao Fiduciária são verdadeiras, consistentes, corretas e
suficientes;

VII. esta Escritura de EmissAo constitui uma obrigaçao legal, valida, eficaz e
vinculativa da Ernissora e das Intervenientes, exequlvel de acordo corn as
seus termos e condiçOes, corn força de tItulo executivo extrajudicial nos
termos do artigo 585 do Código de Processo Civil;

VIII. o laudo de cisão da GESA para constituição da Ernissora apresenta de
maneira adequada a situaçäo financeira da Ernissora, na data a que se
refere, tendo sido devidamente elaboradas em conformidade com as
disposiçoes da Lei das Sociedades par Açoes e demais leis e regulamentos
aplicáveis;

IX. nenhum registro, consentimento, autorização, aprovação, licença, ordem
de, ou qualiflcação perante qualquer autoridade governarnental ou órgão
regulatOrio, e exigido para o cumprirnento, pela Ernissora, de suas
obrigaçoes nos termos desta Escritura de Ernissão e das Debentures, ou
para a realizaçao da Emissäo, exceto a inscrição da Escritura de Emissão
na JUCESP e o registro das Debentures na CETIP e o registro desta
Escritura de Emissão e dos Contratos de Cessäo Fiduciária nos
competentes Cartórios de Registro de Tftulos e Docurnentos;

X. não tern qualquer Iigação corn o Agente Fiduciário que 0 irnpeça de
exercer, plenamente, suas funçOes em relação a esta Emissäo;

XI. nenhum consentirnento, autorização on aprovacäo é exigido para a
constituição, pela Ernissora, pela GESA ou pela GALPAR, da garantia de
cessão fiduciaria dos Créditos Ernissora, dos Creditos GESA e dos Créditos
GALPAR, respectivamente; e
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XII. os documentos e informaçbes fornecidos ao Agente Fiduciário são
materialmente corretos, estäo atualizados ate a data em que foram
fornecidos e incluem os documentos e informaçOes relevantes para a
tornada de decisão de investimento sabre a Ernissora, tendo sido
disponibilizadas informaçOes sobre as transaçOes relevantes da
Emissora, bern como sobre as direitos e obrigaçoes materialmente
relevantes delas decorrentes.

11.2 A Ernissora se compromete a notificar, em ate 20 (vinte) Dias (iteis, as Debenturistas
e o Agente Fiduciário caso quaisquer das declaraçoes aqui prestadas tornarem-se
total ou parcialmente inverIdicas, incompletas ou incorretas.

12.	 COMUNICACOES

E1 12.1 Todas as comunicaçöes realizadas nos termas desta Escritura de Emissão deverão
ser sempre realizadas par escrito, para os endereços abaixo. As cornunicaçOes serão
consideradas entregues quando recebidas sob protocolo ou corn "aviso de
recebimento" expedido pelo correlo, ou, ainda, por telegrarna enviado aos
endereços abaixo. As cornunicaçöes feitas por fac-simile on correio eletrOnico serão
consideradas recebidas na data de seu envio, desde que seu recebimento seja
confirmado por meio de indicativo (recibo ernitido pela rnáquina utilizada pelo
remetente). Os respectivos originals deverão ser encaminhados para as endereços
acima, ern ate S (cinco) dias contados do envio de solicitação pela outra parte. A
alteração de qualquer dos endereços abaixo devera sec cornunicada as demais
panes pela pane que tiver sea endereço alterado:

I. para a Emissora:

[NEWAJ
[•1
[.]
CEP [.]-[.], [.] - [•]
At:[.]
Tel.: ([.1) [•]-[•]
Fac-simile: ([.]) [•}-[.]
E-mail: [.]

II. para a Agente Fiduciário:

I.'
[•1
CEP
At.: [.]
Tel.:
Fac-sIrnile: ([.]) [•]-[•]
E-mail: [.]
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Ill.	 para as Intervenientes:

GALvA0 PARTICLPAçOES S.A.

[1
[•I
CEP [.]-[.], [.] - [•]
At.: [.J
Tel.:
Fac-simile:
E-mail: [.]

GAL VAO ENGENHARIA S.A.

[•1
[•1
CEP

.	 At.: [.J
Tel.:
Fac-simile: ([ .J) [•]-[•]
E-mail: [.]

13. DESPESAS

13.1 Correrao por conta da Emissora todos Os custos incorridos corn a Oferta Restrita ou
corn a estruturação, ernissâo, registro e execuçâo das Debentures e da Oferta
Restrita, incluindo publicaçoes, inscriçOes, registros, contratação do Agente
Fiduciário, do Banco Liquidante, do Escriturador Mandatário, da CETIP e dos dernais
prestadores de serviços, respeitadas as disposiçoes da Cláusula 7.8.5 acirna.

14. RENUNCIA

• 14.1 Não se presume a renüncia a qualquer dos direitos decorrentes desta Escritura de
Ernissao. Dessa forma, nenhurn atraso, omissäo ou liberalidade no exercfcio de
qualquer direito ou faculdade que caiba ao Agente Fiduciário e/ou aos
Debenturistas em razäo de quaiquer inadimplernento da Ernissora prejudicará o
exercicio de tal direito ou faculdade, ou será interpretado como renUncia ao rnesrno
ou concordância corn tat inadimplemento, nern constituirá novaçào ou rnodificaçao
de quaisquer outras obrigaçoes assurnidas pela Emissora nesta Escritura de
Emissào ou precedente no tocante a qualquer outro inadimplernento ou atraso.

15. TITULO EXEcUTW0 EXTRALUDICIAL E EXECUCAO ESPECIFICA

15.1 Esta Escritura de Em!ssão e as Debentures constituern titulos executivos
extrajudiciais nos termos dos incisos I e 1 do artigo 585 do COdigo de Processo Civil,
reconhecendo as Partes, desde já que, independenternente de quaisquer outras
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medidas cabiveis, as obrigaçOes assumidas nos termos desta Escritura de Emissâo
comportarn execução especIfica, submetendo-se as disposiçOes dos artigos 461,632
e seguintes do COdigo de Processa Civil.

16.	 DisposicOEs GERAIS

16.1 Esta Escritura de Emissâo é celebrada em caráter irrevogável e irretratável,
obrigando as Partes e seus sucessores a qualquer tftulo.

16.2 As Partes reconhecem e concordam que, em caso de düvida ou conflito, na existência
de qualquer disposicao prevista nesta Escritura de Emissão restar conflitante corn
qualquer disposiçäo do PRJ, prevalecerá a definição ou disposiçâo estabelecida no
PRJ.

16.3 A invalidação ou nulidade, no todo ou em parte, de quaisquer das ctáusulas desta
Escritura de Emissãa não afetara as demais, que permanecerâa sempre válidas e
eficazes ate o cumprimento, pelas Partes, de todas as suas obrigaçoes aqui previstas.
Ocorrendo a declaraçâo de invalidação ou nulidade de qualquer cláusula desta
Escritura de Emissâo, as Panes desde já se comprametem a negociar, no menor
prazo possivel, em substituiçaa a cláusula declarada inválida ou nula, a inclusâo,
nesta Escritura de Emissao, de termos e condiçOes válidos que reflitam as termos e
condiçOes da cláusula invalidada ou nula, abservados a intencäo e o objetivo das
Panes quando da negociacäo da clausula invalidada ou nula e o contexto em que se
insere.

16.4 Caso qualquer das disposiçOes desta Escritura de Emissäo venha a serjulgada ilega!,
invalida ou ineficaz, prevalecerão todas as demais disposiçoes näo afetadas par tal
julgamento, comprometenda-se as Panes, em boa-f6, a substituIrem a disposição
afetada par outra que, na medida do possivel, produza a mesma efeita.

16.5 As Partes declaram, mütua e expressamente, que esta Escritura de Emissão foi
celebrada respeitando-se as principias de probidade e de boa-f6, por livre,
consciente e firme manifestaçâo de vantade das Panes e em perfeita relaçao de
equidade.

16.6 Os prazos estabelecidos na presente Escritura de Emissão, exceta se de outro mado
prevista nesta Escritura de Emissäo, seräa computados de acordo corn a disposto
no artigo 132 do Códiga Civil, senda exctufdo a dia de inIcia e incluido a do
vencimento.

16.7 0 Agente Fiduciario näa emitirá qualquer tipo de opinião ou fará qualquer juIzo de
valor sabre a arientaçäo acerca de qualquer fato relacionado a Oferta Restrita que
seja de competência de deliberaçao dos Debenturistas, comprometendo-se, tao
somente, a agir em conformidade cam as instruçbes que ]he forem transmitidas
pelas Debenturistas, nos termos desta Escritura de Emissão. Neste sentida, a Agente
Fiduciário não possui qualquer respansabilidade sabre o resultado ou sabre Os

efeitas jurldicos decorrentes do estrito cumprimento das orientacöes dos
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Debenturistas perante a Ernissora, independentemente de eventuais prejuIzos que
venharn a ser causados em decorrência de tal cumprimento. A atuaçào do Agente
Fiduciário limita-se ao escopo da lnstruçäo CVM 28 e dos artigos aplicaveis da Lei
das Sociedades por Açöes, estando o Agente Fiduciário isento, sob qualquer forma
ou pretexto, de qualquer responsabilidade adicional que nâo tenha decorrido da
legislacâo aplicável.

16.8 Sem prejuizo do dever de diligencia do Agente Fiduciário, o Agente Fiduciário
assumirá que os documentos originais ou cópias autenticadas de documentos
encarninhados pela Emissora ou por terceiros a seu pedido não foram objeto de
fraude ou adulteraçâo. 0 Agente Fiduciário näo será responsável, sob qualquer
hipotese, pela elaboraçao de documentos societários da Emissora.

16.9 Os atos ou manifestaçoes emitidas pelo Agente Fiduciário que criarem
responsabilidade aos Debenturistas e/ou exonerarem terceiros de obrigaçoes para
corn eles, bern corno aqueles atos e/ou manifestaçOes relacionados ao devido
cumprimento das obrigacoes assurnidas nesta Escritura de Emissäo, somente serão
válidos quando previamente assim deliberado pelos Debenturistas reunidos em
Assemblela Geral de Debenturistas.

16.10 0 Agente Fiduciário pode se balizar nas informaçoes que Ihe forern disponibilizadas
pela Emissora para acompanhar o atendimento dos Indices Financeiros.

17.	 LEIAPLICAVEL; FORO

17.1 Esta Escritura de Emissão e regida peias leis da Repábfica Federativa do Brasil.

17.2 Fica eleito o foro central da Comarca do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro,
corn exclusao de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir as
questOes porventura resultantes desta Escritura de Emissâo.

Estando assim, as Panes, certas e ajustadas, firmarn o presente instrurnento, em 4 (quatro)
vias de igual teor e forma, juntamente corn 2 (duas) testemunhas, que tambern o assinam.

Rio de Janeiro, [•] de [9] de [.].

q q

(assinaturas nas 5 (cinco) páginas seguintes)

49



q q3 q

(POgino de assinaturas do "Instrumento Particular de Escritura do V (Prim eira) Emissao
Póblica de Debentures Simples, Nao Con verElveis em AçOes, em 5 (Cinco) Series, do Espécie
Quirografária, corn Garantia RealAdicional,para Distribuiçao POblica com EsforcosRestritos
de Co!ocaçao, do [Newco LA]" - Página 1/5)

[Nnvco SAl

Nome:	 Nome:
Cargo:	 Cargo:
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(Página de assinaturas do "Instrumento Pm
POblica de Debentures Simples, Nâo Convers
Quirografária, corn Garantia RealAdicional,;
de Colocaçdo, da [Newco LA]" - Página 215)

Nome:
Cargo:

MINUTA GCM
10.06.2015

tar de Escritura do V (Primeira) Em issão
em AçOes, em S (Cinco) Series, da Espécie

Distribuiçdo Páblica corn Esforcos Restritos
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(Página de assinaturas do "!nstrurnento Pm
Páblica de Debentures Simples, Nao Convers
Quirografaria, corn Garantia RealAdicional,
de Colocaçao, do [Newco S.A.]" - P4qina 315)

MINUTA GCM
10.06.20 15

lar de Escritura do I (Prim eira) Emissdo
em Açöes, em S (Cinco) Series, do Espécie

Distribuiçao Pábhca com Esforços Restritos

GALYAO PARTICIPAcOES S.A. EM RFCUPERAcAO JUDICIAL

Nome:	 Nome:
Cargo:	 Cargo:
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MINIJTA GCM

10.06.20 15

(Página de assinaturas do 'instrumento Pa;
Páblica de Debentures Simples, !'ido Convers
Quirografário.. corn Garantia Reo!Adiciona1,
de Colocação, do [Newco S.A.]" - Página 415)

Jar de Escritura da I (Primeira) Emissdo
em AçOes, em S (Cinco) Series, do Espécie

Distribuiçao Páblica com Esforcos Restritos

GAL VAO ENGENHARIA S.A. - RECUPERAçAO JUDICIAL

Nome:
	 Nome:

Cargo:
	 Cargo:

0



MINUTA GCM

10.06.2015

(Pógina de ossinaturas do "Instrumento Pai
Páblica de Debentures Simples, Nao Conver
Quirografária, corn Garantia Real Adiciono!,;
de co!ocaçao, do [Newco LA.]" - Pdgina 515)

lar de Escritura do 1 (Prim eira) Emissâo
em Açães, em 5 (Cm co) Series, do Espécie

Distribuiçao Páb!ica corn Esforços Restritos

Testemunhas:

Nome:	 Nome:
RG:	 RG:
CPF:	 i	 CPF:
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MINUTA DO CONTRATO Dt CESSA0 FIDUCIARIA



INSTRUMENTO PARTICULAR LW C0N5TFTIJIcA0 DE GARANTIA DE CESSA0 FIDUCIARIA DE DIREITOS DE
CREDITO, RECEB1vEIS E OUTRASAVENcAS

São partes ("Partes") neste "instrumento Particular de Constituiçâo de Garantia de
Cessão Fiduciária de Direitos de Crédito, RecebIveis e Outras Avenças" ("Contrato"):

na qualidade cedentes dos Direitos Cedidos Fiduciariarnente, conforme
definido no Anexo lao presente Contrato ("Fiduciantes"):

[Nswco S.A.], sociedade por açöes sern registro de companhia aberta perante a
CVM, corn sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Gomes de
Carvaiho, n. 9 1.510, [complernento], inscrita no CNPJ/MF sob o n. 2 [.],neste ato
representada na forma do seu estatuto social ("Newco" ou "Devedora
Fiduciante");

GALVA0 PARTICIPAcOES S.A. - EM RECIJPERAcAO JUDICIAL, sociedade por açöes sern
registro de companhia aberta perante a CVM, corn sede na Cidade de São Paulo,
Estado de São Paulo, na Rua Comes de Carvalho, n. 2 1.510, 19 Q andar, inscrita
no CNPJ/MF sob o n. 2 11.284.210/0001-75, neste ato representada na forma
de seu estatuto social ("GALPAR"); e

GALVA0 ENGENHARIA S.A. - EM RECUPERAcAO JUDICIAL, sociedade por açOes sern
registro de cornpanhia aberta perante a CVM, corn sede na Cidade de São Paulo,
Estado de São Paulo, na Rua Gomes de Carvalho, n. 2 1.510, 2 Q andar, inscrita no
CNPJ/MF sob o fl.2 01.340.937/0001-79, neste ato representada na forma de
seu estatuto social ("GESA");

II. na qualidade de representante dos Beneficiários das NPs e dos Debenturistas,
(conforme abaixo definido), todos beneficiários da cessão fiduciária objeto
deste Contrato (em conjunto, "Credores Fiduciários"):

['],corn sede na Cidade de [ o], Estado de [ •J, na [.], n. 2 [.], inscrita no CNPJ/MF
sob o n.2 [.], neste ato representada na forma de seu [estatuto social] ("Agente
de Garantias");

Ill.	 na qualidade de interveniente anuente e banco depositário dos Direitos
Cedidos Fiduciariarnente:

[.], instituição financeira corn sede na Cidade de [.], Estado de [.],na [-J, m g [•],
inscrita no CNPJ/MF sob o n. 9 [.], neste ato representada na forma de seu
[estatuto social] ("Banco Denositário");

CONSIDERANDO QUE:

(A) em [.] de [.] de 2015, foi aprovado, ern Assembleia Geral de Credores, o piano
de recuperação judicial apresentado pela GESA e pela GALPAR no ãrnbito de
sua recuperação judicial ("Piano de Recuperacão judicial" ou "ERI"), o qual foi
posteriormente homologado pelo JuIzo da 72 Vara Empresarial da Comarca da
Capital do Rio de Janeiro (Processo nY 0093715-69.2015.8.19.0001), por meio
de decisão proferida ern .] de [.] de 2015 e publicada no Diário de Justiça
Eletronico em [.] de [.J de 2015;
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(B) em decorrencia dos terrnos e condiçOes do PRI, em [.] de [.] de [.], a Devedora
Fiduciante, na qualidade de companhia ernissora, o Agente Fiduciário e, a
GALPAR e a GESA, na qualidade de intervenientes garantidoras, celebraram o
"lnstrurnento Particular de Escritura da 1 (Primeira) Ernissão Publica de
Debentures Simples, Não Conversiveis em Açoes, em 5 (Cinco) Series, da
Espécie Quirografaria, corn Garantia Real Adicional, para Distribuiçào Püblica
corn Esforços Restritos de Distribuiçào, da [Newco S.A.]" ("Escritura de
Ernissäo"), para a realização da V (prirneira) ernissâo de debentures simples,
não conversIveis em açöes, em 5 (Cinco) series, da espécie quirografaria, corn
garantia real adicional, para distribuiçâo püblica, corn esforços restritos de
distribuiçao ("Emissäo" ou "Oferta Restrita"), nos termos da Lei do Mercado de
Valores Mobiliários, da Instruçäo CVM 476 e das dernais disposiçOes legais
aplicáveis;

(C) a Emissào é composta de [.] ([.]) debentures simples, nâo conversiveis em açöes,
em 5 (cinco) series, da espécie quirografária, corn garantia real, corn valor
nominal unitário de R$[.] ([•] reals) ("Valor Nominal Unitário"), sendo [.] ([.])
debentures da prirneira série ("Debentures da Primeira Série"), [•1 ([.])
debentures da segunda sérle ("Debentures da Se gunda Sêde'), [.1 ([.])
debentures da terceira série ("Debentures da Terceira Seri e"); ['I ([•J)
debentures da quarta série ("Debentures da Ouarta Série"; e [.] ([.]) debentures
da quinta série ("Debentures da Ouinta Série" e, em conjunto corn as Debentures
da Primeira Série, as Debentures da Segunda Série, as Debentures da Terceira
Série e as Debentures da Quarta Sérle, "Debentures"), perfazendo o rnontante
total de R$[.] ([•] reals) ("Valor Total da Ernissãp");

(D) ainda em decorrencia dos terrnos e condiçOes do PRJ, ern [.] de [.] de [.], a
Devedora Fiduciante ernitlu [.] ([.]) notas promissórias ("N -Ps.") em favor de cada
urn dos respectivos Credores Fiduciarios listados no Anexo Ill ao presente
Contrato ("Beneticiárlos das NPs'9, cada qual nos respectiivos valores descritos no
rnesmo Anexo III ao presente Contrato;

S (E) em garantia do flel, pontual, correto e integral cumprirnento das obrigaçoes,
principais e acessórias assumidas pela Devedora Fiduciante perante os Credores
Fiduciários no flrnbito da Escritura de Emissào e de cada urna das NPs, a
Devedora Fiduciante comprometeu-se, ern caráter irrevogável e irretratável, a
(i) constituir a garantia flduciária objeto deste Contrato em favor dos Credores
Fiduciários; e (ii) por sua solicitaçao, fazer corn que a GESA e a GALPAR
constituarn as garantias lIduciárias objeto deste Contrato em favor dos
Credores Fiduciários, em ambos os casos, conforrne especificado e em
atendimento as disposiçoes da Escritura de Emissào;

(F) de forma a viabilizar a cessäo flduciária dos Direitos Cedidos Fiduciariamente,
as Fiduciantes concordarn em fazer corn que os Direitos Cedidos
Fiduciariarnente sejarn pagos ünica e exclusivarnente nas Contas Vinculadas,
respeitada a ordem de alocaçao dos recursos nas respectivas Contas Vinculadas,
em atendirnento as disposiçoes deste Contrato, da Escritura de Ernissão e do
Contrato de Administraçao de Contas;

0

(G)	 o Banco Depositário atuará como flel depositário dos créditos depositados nas
Contas Vinculadas, bern como administrará as Contas Vinculadas, nos terrnos
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deste Contrato, da Escritura de Ernissào e do Contrato de Adrninistraçao de
Contas; e

(H) coma condiçao do PRJ, cada urna das Fiduciantes cederá fiduciariamente, em
favor dos Debenturistas titulares de Debentures da Primeira Serie, de Debentures
da Segunda Serie, de Debentures da Terceira Série, de Debentures da Quarta Série
e das Debentures da Quinta Série, bem como, dos Beneficiários das NPs, a
totalidade dos Direitos Cedidos Fiduciariamente e, a Devedora Fiduciante
cederá as Contas Vinculadas, de acordo corn as termos e condiçôes deste
Contrato,

RESOLVEM as Panes, de comum acordo e na rnelhor forma de direita, celebrar este
Contrato, mediante as termos, cláusulas e condiçOes a seguir.

1. DEFINIcOES

1.1 Os dernais termos aqui iniciados em letra maiüscula, estejarn no singular ou no
plural, teräo o significado a eles atribuidos no Anexo I a este Contrato ou na
Escritura de Ernissão, ainda que posteriarmente aa seu uso.

2. CONSTITIJICAO DA CESSAO FJ pucARIA EM GARANTIA

2.1 Em garantia do flel, integral e pontual curnprimento de todas as obrigaçoes
assumidas pela Devedora Fiduciante perante os Credores Fiduciários no ârnbito
(I) da Escritura de Emissào e dos dernais docurnentos relacionados a Ernissâa,
incluinda a Valor Nominal Unitário atualizado. os Encargos Moratórios e Os

demais encargas quando devidos no ambita da Escritura de Emissao; e/ou
(i1) das NPs, incluinda principal, juros remuneratórios e encargas (°Obrigacoes
Garantidas"), a Devedora Fiduciante, par este Contrato e na melhor forma de
direito, nos termos do artigo 66-B da Lei n. 24.728 e dos artigts 18 a 20 da Lei
n.29.514, cede e transfere fiduciariamente aos Credores Fiduciarias,
representados pelo Agente de Garantias, em caráter irrevogável e irretratável, a
propriedade fiduciária, a domInio resohIvel e a posse indireta (permanecendo a
Devedora Fiduciante com a posse direta) dos seguintes direitos (em conjunta,
"Direitos Cedidps Fiduciariamente Newco"):

1. 100% (cern por cento) dos Saldos Liquidos recebidos a tItulo de
quaisquer remuneraçOes decorrentes da participação da GESA no
Consórcio RLAM, corn exceção de (i) eventuais reembolsos de
despesas, taxas e/ou custos incorridos pela GESA no desenvolvimento
das atividades do Consórcio RLAM; e (ii) eventuais devaluçoes, em
conta carrente, de valores carrespandentes a aportes efetuadas pela
GESA para capital de giro, que tern par objeta a execuçàa do contrato
firrnado corn a Petrabras oriundo do convite n. 9 0301926.07.8
referente as obras na RLAM, respeitada a dispasta na Cláusula 7.3
abaixa ("Créditos RLAM");

2
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II. 100% (cern por cento) dos Saldos Liquidos recebidos a tItulo de
quaisquer remuneraçoes decorrentes da participaçao da GESA no
Consórcio IJFN Ill, corn exceção de (i) eventuais reembolsos de
despesas, taxas e/ou custos incorridos pela GESA no desenvolvimento
das atividades do Consorcio UFN Ill; e (ii) eventuais devotuçoes, em
conta corrente, de valores correspondentes a aportes efetuados pela
GESA para capital de giro, que tern por objeto a execução do contrato
firmado corn a Petrobras oriundo do convite n. 9 0912834.11.8
referente as obras da UFN Ill em Três Lagoas/MS, respeitado o
disposto na Cláusula 7.3 abaixo ("Creditos UFN 111");

III. 100% (cern por cento) dos recursos decorrentes do Resultado LIquido
auferido no âmbito do (i) Contrato n. 9 8500.0000080.10-2 firmado
entre a GESA e a Petrobras oriundo do convite n. 2 0629080.09-8; e
(ii) Contrato fl. 2 8500.0000190.13.2 firmado entre a GESA e a
Petrobras, incluindo, mas näo se lirnitando àqueles realizados em
cumprimento as decisöes proferidas no ãmbito das açöes judiciais
e/ou procedirnentos arbitrais contra a Petrobras referentes as obras
na RNEST, respeitado o disposto na Cláusula 7.3 abaixo ("Créditos
RNEST");

IV. 100% (cem por cento) dos recursos decorrentes do Resultado Liquido
auferido no ârnbito do Contrato n. 9 0802.004522.08.2 (conforme
aditado) firmado entre a GESA e a Petrobras oriundo do convite
engenharia/IETED/IETR/pC-0425209.07,8, incluindo, mas não se
lirnitando àqueles realizados em cumprimento as decisoes proferidas
no âmbito das açöes judiciais e/ou procedimentos arbitrais contra a
Petrobras referentes as obras no TALC, respeitado o disposto na
Cláusuja 7.3 abaixo ("Créditos TAlC"); e

V. (I) 100% (cern por cento) dos Saldos Liquidos recebidos a tItulo de
quaisquer rernuneraçOes decorrentes da participaçâo da GESA no
Consorcio Angra, com exceçâo de (a) eventuais reembolsos de5	 despesas, taxas e/ou custos incorridos pela GESA no
das atividades do Consorcio Angra; e (b) eventuais devoluçOes, em
conta corrente, de valores correspondentes a aportes efetuados pela
GESA para capital de giro, que tern por objeto a execução do Contrato
firrnado junto a Petrobras oriundo do convite n. 2 7000.0459.847.08-
8, incluindo, mas näo se limitando àqueles realizados em
cumprimento as decisOes proferidas no ârnbito das açOes judicials
e/ou procedirnentos arbitrais contra a Petrobras referentes as obras
de segregação de Aguas na area principal do Terminal TEBIG em Angra
dos Reis/RJ, respeitado o disposto na Cláusula 7.3 abaixo; e (ii) 100%
dos recursos decorrentes do Resultado Lfquido auferido no âmbito do
Contrato n2 0802.0057461.10.2, fIrmado entre a GESA e a Petrobras,
respeitado o disposto na Cláusula 7.3 abaixo ("Créditos Angra");

VI. a totalidade dos recursos decorrentes dos Creditos Newco
("Recebfveis Newco");

S
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VII. a totalidade dos créditos mantidos na conta corrente de titularidade
da Devedora Fiduciante n. [.], mantida na agência n. 2 [.j do Banco
Depositário, movfmentável exclusivamente pelo Banco Depositário,
conforme instruçöes do Agente de Garantias e da Devedora Fiduciante,
conforme o caso, nos termos deste Contrato e do Contrato de
Administraçao de Contas ("Conta Vinculada A");

VIII. a totalidade dos creditos mantidos na conta corrente de titularidade
da Devedora Fiduciante fl.2 [. ]

k mantida na agência n. 2 [•] do Banco
Depositário, rnovimentável exciusivarnente pelo Banco Depositário,
conforme instruçOes do Agente de Garantias e da Devedora Fiduciante,
conforme o caso, nos termos deste Contrato e do Contrato de
Administraçao de Contas ("Conta Vinculada B");

IX. a totalidade dos créditos mantidos na conta corrente de titularidade
da Devedora Fiduciante n. 2 [.], mantida na agenda n. 2 [.] do Banco
Depositário, movimentável exciusivamente pelo Banco Depositário,

- - conforrne instruçöes do Agente de Garantias e da Devedora Fiduciante,
conforme o caso, nos termos deste Contrato e do Contrato de
Administraçao de Contas ("Conta Vinculada C");

X. a totalidade dos créditos mantidos na conta corrente de titularidade
da Devedora Fiduciante fl.2 [.], rnantida na agenda n. 2 [•] do Banco
Depositário, rnovimentável exciusivarnente pelo Banco Depositário,
conforme instruçOes do Agente de Garantias e da Devedora Fiduciante,
conforrne o caso, nos termos deste Contrato e do Contrato de
Administraçao de Contas ("Conta Vinculada D");

xi. a totalidade dos créditos mantidos na conta corrente de titulaj-idade
da Devedora Fiduciante n. 2 [.], mantida na agência n.2 [.] do Banco
Depositário, movirnentavel exciusivarnente pelo Banco Depositário,
conforme instruçöes do Agente de Garantias e da Devedora Fiduciante,
conforme o caso, nos termos deste Contrato e do Contrato de
Adrninistraçao de Contas ("Conta Vinculada E"); e

XII. todos e quaisquer direitos, privilégios, preferências e prerrogativas
relacionados aos Créditos Newco, aos RecebIveis Newco, bern como
toda e qualquer receita, multa de mora, penalidade e/ou indenizaçào
devidas a Devedora Fiduciante corn relação a tais Créditos Newco e
Recebiveis Newco.

2.2 Em garantia do fiel, integral e pontual cumprimento de todas as Obrigaçôes
Garantidas, a GESA, por este Contrato e na rnelhor forma de direito, nos terrnos
do artigo 66-B da Lei n. 24.728 e dos artigos 18 a 20 da Lei n. 29.514, cede e
transfere uiduciariamente aos Credores Fiduciários, representados pelo Agente
de Garantias, em caráter irrevogavel e irretratavel, a propriedade fiduciaria, o
dominio resolUvel e a posse indireta (permanecendo a GESA corn a posse direta)
dos seguintes direitos (em conjunto, "Direitos Cedidos Fiduciariamente GESA"):

100% (cern por cento) dos Saldos Liquidos recebidos a tItulo de
quaisquer rernuneraçOes decorrentes da participaçäo da GESA no
Consórcio URE, oriundos de quaisquer tipos de pagarnentos corn
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exceçäo de (1) eventuais reembolsos de despesas, taxas e/ou custos
incorridos pela GESA no desenvolvimento das atividades do Consórcio
URE; e (ii) eventuais devoluçOes, em conta corrente, de valores
correspondentes a aportes efetuados pela GESA para capital de giro
que tern por objeto a execução do Contrato n. 0 0858.0085780.13.2
firmado corn a Petrobras oriundo do convite n. 2 1320603.13.8,
incluindo, mas nâo se limitando àqueles realizados em cumprimento
As decisoes proferidas no âmbito das açöes judiciais e/ou
procedimentos arbitrais contra a Petrobras referentes as obras da
Unidade de Tratarnento, Recuperaçao e Arrnazenamento de Enxofre
do Complexo Petroqulmico do Rio de Janeiro (COMPERI), respeitado
o disposto na Cláusula 7.3 abaixo ("Créditos URE");

H.	 100% (cem por cento) dos Saldos Liquidos recebidos a tItulo de
quaisquer remuneraçöes decorrentes da participaçäo da GESA no

is Consórcio COMPERJ, oriundos de quaisquer tipos de pagamentos corn
exceção de (I) eventuais reembolsos de despesas, taxas e/ou custos
incorridos pela GESA no desenvolvirnento das atividades do Consórcio
COMPERJ; e (ii) eventuais devoluçOes, em conta corrente, de valores
correspondentes a aportes efetuados pela GESA para capital de giro
que tern por objeto a execucão do Contrato firmado corn a Petrobras
oriundo do convite n. 2 079.3.687.10-8, ICJ fl. 2 0800.0060702.10-2,
incluindo, rnas nào se limitando àqueles realizados em cumprimento
As decisoes proferidas no âmbito das açOes judiciais e/ou
procedirnentos arbitrais contra a Petrobras referentes as obras do
Complexo Petroquimico do Rio de Janeiro (COMPERJ), respeitado o
disposto na Cláusula 7.3 abaixo ("Créditos COMPERF');

Ill. 100% (cern por cento) do Resultado LIquido decorrente de obrigaçoes
vincendas auferido no âmbito do contrato de prestaçao de serviços
firinado pela GESA junto a Valec Engenharia ConstruçOes e Ferrovias
S.A. referente as obras para construçao do lote 02 do trecho

•	 Barreiras - llhéus/BA, respeitado o disposto na Cláusula 7.3 abaixo
(1'Créditos VALEC");

IV. 1.5% (um inteiro e cinco centésimos porcento) da Receita LIquida dos
direitos creditorios decorrentes de quaisquer tipos de pagamentos
realizados no ambito do Contrato de EPC (Engineering, Procurement
and Construction Contracts), firmado entre a GESA e a Concessionéria
Galvao BR-153, referente as obras do trecho da BR-153,.sendo que a
esse valor será acrescido o rnontante equivalente a 5% (cinco par
cento) da Receita Liquida do preço global do Contrato de EPC,
descontados eventuais passivos contingentes, respeitado o disposto
na Cláusula 7.3 abaixo ("Creditos EPC BR-153");

V. 100% (cern por cento) do Valor Liquido decorrente da venda da
Pedreira Arujá de titularidade da GESA, respeitado o disposto na
Cláusula 7.3 abaixo ("Créditos Pedreira");

VI. a totalidade dos recursos decorrentes dos Créditos GESA ("Recebiveis
GESA"); e
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vii. tadas e quaisquer direitos, privilegios, preferências e prerrogativas
relacianados aos Creditos GESA, aos Recebiveis GESA, bern coma tada
e qualquer receita, multa de mora, penalidade e/ou indenizaçaa
devidas a GESA cam relaçaa a tais Créditos GESA e Recebiveis GESA.

2.3 Em garantia do fiel, integral e pantual cumprimenta de todas as Obrigaçoes
Garantidas, a GALPAR, par este Contrata e na meihor forma de direito, nos
termas do artiga 66-8 da Lei n.4.728 e dos artigos 18 a 20 da Lei n. 99.514, cede
e transfere Ilduciariamente aos Credares Fiduciárias, representadas pelo Agente
de Garantias, em caráter irrevogável e irretratável, a propriedade fiduciária, a
dorninia resolüvel e a posse indireta (permanecendo a GALPAR cam a posse
direta) dos seguintes direitos (em conjunto, "Direitos Cedidas
Fiduciariamente GALPAR"):

1. 75% (setenta e cinca par centa) dos Valares LIquidos decorrentes da
alienacão da participaçao da GALPAR e da GESA na CAB Arnbiental e
nas suas subsidiarias, respeitada a disposto na Clusula 7.3 abaixo
["Créditos CAB'];

II. 100% (cern par centa) dos Valores Liquidos ariundos dos direitos
creditorias decorrentes da venda das açöes da Concessianária Galvaa
BR-153 referente aa trecha da BR-153, entre Anápalis/GO e Aliança
do Tocantins/TO, respeitada a dispasta na Cláusula 7.3 abaixo
("Créditos Concessâo BR-153"). Os Créditos Concessãa BR-153 seräa
divididos na proparção de 2/3 para as Debenturistas titulares das
Debentures da Prirneira Série e para Os Debenturistas titulares das
Debentures da Terceira Série, respeitada a praparção da participacão
dos Debenturistas de cada uma dessas series e 1/3 para os
Debenturistas titulares das Debentures da Segunda Serie, das
Debentures da Quarta Série e das Debentures da Quinta Série,
respeitada a proparcão da participacao dos Debenturistas de cada
uma dessas series. Esta regra valerá em casa de liquidacao, de acordo
cam a clausula 8.3 do PRJ e corn a art. 131 da LRJ;

111.	 a totalidade dos recursos decarrentes dos Créditos GALPAR
("Recebfveis GALPAR"); e

IV. tados e quaisquer direitos, privilégias, preferências e prerragativas
relacioriadas aas Créditos GALPAR, aos RecebIveis GALPAR, bern
como tada e qualquer receita, multa de mora, penalidade e/ou
indenizaçaa devidas a GALPAR cam relaçãa a tais Creditas GALPAR e
RecebIveis GALPAR.

2.3.1 Nâo abstante todo o exposto acima, as Partes desde ja recanhecem e cancordam
que a época de cada recebimento, a equivalente a 2% (dais par centa) dos
Créditos RLAM, dos Créditos UFN Ill, dos Créditos URE, dos Creditas COMPERJ,
dos Créditas RNEST, dos Créditos TAlC e dos Créditos Angra seth destinada a
canta de livre rnovimentaçãa das Fiduciantes, canfarme a respectiva titularidade
do crédito, para fins de fortalecimento de caixa. Adicionalmente, havendo
recebimentas decarrentes de quaisquer valores adicianais de rubricas, tais
camo rnultas, penalidades e lucras cessantes, nao mencionadas nos créditos, rnas
näo se lirnitando sarnente a esses, relativos aos Créditos RLAM, aos Créditos UFN
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Ill, aos Créditos URE, aos Créditos COMPERJ, aos Créditos RNEST, aos Créditos
TAlC e/ou aos Créditos Angra em valor superior aos valores auferidos corn as
mediçOes constantes de cada uma das respectivas obras, referidos valores
excedentes serâo destinados da seguinte forma: (i) 75% (setenta e cinco por
cento) serão mantidos e direcionados para conta de livre movimentaçâo da
GESA, da GALPAR e/ou da Devedora Fiduciante, conforme a respectiva
titularidade do credito; e (ii) 25% (vinte e cinco por cento) serão depositados
nas respectivas Contas Vinculadas, em favor dos Debenturistas e dos
Beneficiários das NPs, no caso da Conta Vinculada A, respeitadas as disposicOes
especificas desta Escritura de Emissao e do PRJ. Para todos os fins e efeitos, os
valores destinados exciusivamente a Devedora Fiduciante, a GESA e/ou a
GALPAR, conforme a respectiva titularidade do crédito, na forma desta Cláusula
2, não incluem a defmniçao de "Créditos", "Direitos Cedidos Fiduciariamente
Newco", "Direitos Cedidos Fiduciariamente GESA", "Direitos Cedidos
Fiduciariamente GALPAR" e "Direitos Cedidos Fiduciariamente.

3. COMPARTILHAMENTO DA GARANTIA

3.1	 Os Credores Fiduciários, representados pelo Agente de Garantias, neste ato e na
meihor forma de direito, reconhecem e concordam que, em atendimento as
disposiçOes do PRJ, que a garantia de cessào fiduciaria dos Direitos Cedidos
Fiduciariamente objeto deste Contrato será compartilhada de forma pari passu
entre todos os Credores Fiduciários, em todas as hipoteses, respeitadas as
disposiçOes especIficas do PRJ, em especial as prioridades e ordem de alocaçao
dos recursos previstos na Escritura de Emissâo das Debentures, nas NPs e/ou
neste Contrato.

3.2 A cessâo fiduciaria dos Direitos Cedidos Fiduciariamente objeto deste Contrato
será compartilhada em igualdade de condiçöes por todos os Credores
Fiduciários, sem qualquer preferência de um deles em relaçâo aos demais, desde
que respeitada, em todas as hipóteses, as caracteristicas das NPs e de cada uma0 -	 das series da Emissâo de Debentures, de modo que, caso os Direitos Cedidos
Fiduciariamente venham a ser excutidos, o produto de tal excussäo conforme
cabfvel, em atendimento as caracteristicas de cada série da Emissao de
Debentures e as caracteristicas das NPs, será compartilhado entre os Credores
Fiducirios, na proporçâo do valor dos créditos detidos por cada um deles e, em
todas as hipOteses, respeitada a ordem de alocaçao dos recursos prevista acima.

4. OBRIGACOES GARANTIDAS

4.1	 Para as fins do artigo 1.362 do Codigo Civil, do parágrafo 42 do artigo 66-B da
Lei n.2 4.728 e do artigo 18 da Lei n. 2 9.514, as principais caracteristicas das
Obrigaçoes Garantidas estão descritas no Anexo II a este Contrato.

4.2 Não obstante a descriçao do Anex p Il a este Contrato, todos os termos e
condiçOes (i) das Debentures estao derinidos na Escritura de Emissäo; e (ii) das
NPs estao descritos no PRJ e nas prôprias NPs, fazendo parte deste Contrata
como se aqui estivessem transcritos.	
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5. PitAzo DE VIGENcLA

5.1 A cessão fiduciária em garantia objeto deste Contrato permanecerá Integra e em
pleno vigor ate a data em que ocorrer urn dos seguintes eventos: (I) o pleno e
integral cumprirnento das Obrigacoes Garantidas em decorréncia (a) do advento
do vencirnento das Debentures e das NPs; (b) de Amortizaçao Compulsoria das
Debentures e das NPs; ou (ii) que seja totalmente excutida e as Credores
Fiduciârios tenham recebido o produto da excussâo dos Direitos Cedidos
Piduciarianiente de forma definitiva e incontestável ("Prazo de Vigéncia").

5.2 Liquidadas as Obrigaçoes Garantidas, conforme certificado pelo Agente de
Garantias, na qualidade de representante dos Credores Fiduciários, em
notiflcaçao nesse sentido a ser enviada as Fiduciantes corn cópia ao Banco
Depositario, este Contrato ficará imediatarnente terrninado de pleno direito e os
Direitos Cedidos Fiduciariamente serão liberados do gravarne criado por este

- Contrato, devendo o Agente de Garantias, na qualidade de representante dos
Credores Fiduciários, mediante solicitação da Devedora Fiduciante, da GESA
e/ou da GALPAR neste sentido, emitir, em ate 5 (cinco) Dias Uteis contados da
data da liquidação de todas as ObrigaçOes Garantidas, tomar as providéncias
necessárias para a liberação da garantia objeto deste Contrato.

5.3 Na hipOtese de dacao ern pagarnento, os Debenturistas poderäo optar quais dos
Creditos Newco, dos Créditos GALPAR e/ou dos Créditos GESA, ainda não
integralniente liquidados e que estejam atrelados a sua respectiva série no
ãmbito desta Emissao, que serão por eles recebidos ern dação em pagamento.

6. APERFEICOAMENTO DA CEssAo FIDUCIARIA EM GARANTIA

6.1	 Sem prejufzo das obrigáçoes assumidas na Cláusula 13.1 abaixo, para fins de
constituição e boa formalizaçâo da cessão fiduciária em garantia dos Créditos0	 objeto deste Contrato, a Devedora Fiduciante se obriga, individualmente, a:

levar este Contrato a registro e averbar seus eventuais aditamentos
nos cornpetentes CartOrios de Registro de Titulos e Documentos da
Cidade de São Paulo, Estado do São Paulo, no prazo de ate 20 (vinte)
Dias tjteis contados da data de assinatura deste Contrato ou de seus
eventuais aditarnentos, conforme o caso, e apresentar; e

II. entregar copia, ao Agente de Garantias, da versão registrada deste
Contrato ou dos eventuais aditamentos, no prazo de ate 20 (vinte) dias
üteis contados da data deste Contrato, sem prejuizo do envio de 1
(uma) via original. Pica acordado entre as Partes que a Devedora
Fiduciante não se responsabilizará par eventuais atrasos no registro
ou averbaçao decorrentes de ação ou omissão dos competentes
Cartorios de Registro de TItulos e Documentos, nos casos em que:
(i) comprovar a demora imotivada dos cartórios competentes para
realização dos respectivos registros; (ii) o atraso decorrer de greve ou
suspensão, por qualquer outro rnotivo, dos serviços prestados pelos
cartórios competentes; ou (iii) Os cartórios competentes fizerem
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qualquer exigência corn relação ao registro dos referidos
instrumentos, desde que this exigências estejarn sendo cumpridas pela
Devedora Fiduciante no prazo de ate 20 (vinte) dias üteis contados da
data de recebimento das respectivas exigências.

6.2 Nos termos e para os fins do artigo 293 do Codigo Civil, e sem prejuizo de
quaisquer das demais disposiçoes previstas na legislaçao aplicável e neste
Contrato, a Devedora Fiduciante neste ato, em caráter irrevogável e irretratavel,
nos termos dos artigos 683 e 684 do COdigo Civil, outorga poderes ao Agente de
Garantias para, independenternente de consulta prévia a Devedora Fiduciante,
como seu bastante procurador, (i) efetuar ou instruir o Banco Depositário a
efetuar a transferencia dos Recebiveis depositados nas Contas Vinculadas aos
respectivos Credores Fiduciarios, respeitando, em todas as hipOteses a ordem de
alocaao dos recursos prevista nas Cláusulas 8.1 e 8.2 abaixo; (Ii) solicitar a
transferência dos recursos das Contas Vinculadas para a Conta Movimento, 11050 termos deste Contrato e do Contrato de Adrninistraçao de Contas; (iii) promover
em norne da Devedora Fiduciante o registro deste Contrato, nos termos do inciso
I da Cláusula 6.1 acirna, caso a Devedora Fiduciante näo o tenha feito; e (iv)
praticar todos os atos necessários para liquidar as Obrigaçoes Garantidas. 0
Agente de Garantias deverá informar a Devedora Fiduciante em ate 2 (dois) Dias
Oteis após a realizaçao do ato previsto no item (I) desta Cláusula. 0 eventual
registro do presente Contrato pelo Agente de Garantias naG isenta a Devedora
Fiduciante do descumprimento de obrigação não pecuniária, nos termos da
Escritura de Emissao e do PRJ.

7.	 CownAs VINcuLADA5 E COBRANCA BANcARIA

7.1 A Devedora Fiduciante contratará com a intervenjência e anuência das demais
Fiduciantes, por meio de instrurnento prOprio, o Banco Depositário para prestar
serviços de administraçao das Contas Vinculadas e de cobrança bancária dos
Creditos, sendo que, para a prestaçao de tais serviços, o Banco Depositário abrirá0	 a Conta Vinculada A, a Conta Vinculada B, a Conta Vinculada C, a Conta
D e a Conth Vinculada E.

7.2 As Fiduciantes comprometem-se a fazer corn que os pagarnentos referentes aos
seus respectivos Créditos efetuados pelos respectivos devedores em dinheiro
sejarn depositados, exciusivamente, nas Contas Vinculadas, que seräo
movimentáveis de acordo corn o disposto neste Contrato e no Contrato de
Administraçao de Contas, em todas as hipóteses, respeitadas as proporçOes
efetivarnente dadas ern garantia, na forma da Cláusula 2.1 acima, a alocaçäo dos
Créditos nas respectivas series e/ou nas respectivas Contas Vinculadas, bern
como as disposiçoes da Cláusula 7.3 abaixo.

7.3 As Partes desde já reconhecern e concordam que todos os Dividendos, juros
sobre capital próprio, rernuneraçoes, direitos creditorios efou recebiveis todos
referentes aos Créditos recebidos pelas Fiduciantes seräo por eles transferidos
para as Contas Vinculadas, somente após o recebimento da integralidade do
Valor de Desencaixe Inicial e do Valor dos Gastos Gerais relacionados
especificarnente aos Créditos GALPAR, aos Créditos GESA e aos Creditos Newco
entâo recebidos pela GALPAR, pela GESA e/ou pela Devedora Fiduciante. Sendo
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certo que, em qualquer hipotese, a Valor do Desencaixe Inicial será limitado a
R$45.000.000,00 (quarenta e chico rnilhoes de reals) e terá preferencia sobre a
Valor dos Gastos Gerais relacionados especificarnente aos Créditos GALPAR, aos
Créditos GESA e aos Créditos Newco então recebidos pela GALPAR, pela GESA
e/ou pela Devedora Fiduciante e teré preferência sobre o Valor dos Gastos
Gerais relacionados especificarnente aos Créditos GALPAR, aos Créditos GESA e
aos Créditos Newco então recebidos pela GALPAR, pela GESA e/ou pela
Devedora Fiduciante, de maneira que sornente serão utilizados valores para as
finalidades do Valor dos Gastos Gerais relacionados especificamente aos
Créditos GALPAR, aos Créditos GESA e aos Créditos Newco entäo recebidos pela
GALPAR, pela GESA e/ou pela Devedora Fiduciante, apes o pagarnento integral
dos Creditos detidos pelos Credores Trabaihistas (conforme definidos no PRJ),
pelos Credores Quirografários A (conforme definidos no PRI) e pelos Credores
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte A (conforme definidos no PR!).

0 7.3.1 Nao obstante o disposto na Cláusula 7.3 acima, caso qualquer das Fiduciantes,
conforme o caso, efetue a pagarnento do Valor do Desencaixe lnicial e do Valor
dos Gastos Gerais relacionados especificamente aos Créditos GALPAR, aos
Créditos GESA e aos Créditos Newco então recebidos pela GALPAR, pela GESA
e/ou pela Devedora Fiduciante, na forma deste Piano, os respectivos valores
deverao ser a elas reembolsados assim que houver a reahzaçao de qualquer dos
Créditos Newco, dos Créditos GESA e dos Créditos GALPAR, no mornento de seu
efetivo recebimento, ate o integral reembolso dos valores então despendidos par
qualquer das Fiduciantes, conforme o caso.

7.4 A movimentaçao das Contas Vinculadas será feita exclusivarnente pelo Banco
Depositário, de acordo corn as instruçOes do Agente de Garantias e da Devedora
Fiduciante, conforme o caso, nos termos deste Contrato e do Contrato de
Adrninistraçao de Contas podendo, para tanto, o Agente de Garantias efetuar, por
intermédio do Banco Depositário, saques e fazer transferencias, de acordo corn
as terrnos e condiçOes estabelecidos neste Contrato e no Contrato de
Administraçao de Contas, especialmente Para pagarnento das Obrigaçoes
Garantidas.

7.4.1 A Devedora Fiduciante autorizará o Banco Depositário, no âmbito do Contrato
de Administraçao de Contas, a: (I) acatar ordens do Agente de Garantias no que
diz respeito a rnovirnentaçao das Contas Vinculadas; e (ii) fornecerao Agente de
Garantias todas as informaçoes, bern corno extratos bancários relativos as
Contas Vinculadas, sempre que por esse for solicitado, sem necessidade de
quaiquer anuência por parte da Devedora Fiduciante, renunciando ao direito de
sigiio bancário em relaçao a tais inforniaçOes, de acordo corn o inciso V.
parágrafo 32, artigo 1, da Lei Cornpiementar n. 9 105, de 10 de janeiro de 2001.

7.5 Para todos os fins e efeitos, todos os recursos depositados nas Contas Vinculadas
deverao integrar de pleno direito, independenternente de qualquer outra
formalidade, a definiçao de Direitos Cedidos Fiduciariamente.

7.6 A Devedora Fiduciante naa terá direito de rnovimentar, por qualquer rneio, as
recursos depositados nas Contas Vinculadas, ficando proibida de fornecer
quaisquer instruçOes ao Banco Depositário relativas as Contas Vinculadas sern a
prévia e expressa anuência do Agente de Garantias, exceto no lirnite perrnitido
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no âmbito do Contrato deAdministraçao de Contas e deste Contrato e/ou, ainda,
exceto mediante autorizaçäo dos Credores Fiduciários.

7.7 A Devedora Fiduciante e as demais Fiduciantes ficam ainda proibidas de
fornecer quaisquer instruçOes de pagamento aos devedores dos Creditos
diferente das instruçOes para pagamento nas Cantas Vinculadas ou, de qualquer
outra maneira, alterar o direcionamento dos pagamentos dos Creditos sem a
prévia e expressa anuência do Agente de Garantias.

7.7.1 Caso quaisquer das Fiduciantes, em violaçao ao disposto na Cláusula 8.1 abaixo,
venha a receber os recursos decorrentes dos Recebiveis cedidos de forma
diversa da prevista neste Contain, ou, em conta diversa das Contas Vinculadas,
os recebera na qualidade de fiel deposithria, devenda providenciar a
transferencia da totalidade dos referidos recursos para as Contas Vinculadas
imediatamente após tomar ciência ou após ser notificada sobre o referido

n recebimento, o que deverá, no entanto, obrigatoriamente ocorrer no curso do
rnês em que Os respectivos recursos tiverem sido recebidos por quaisquer das
respectivas Fiduciantes de forma diversa daque!a prevista na Cláusula 8.1
abaixo.

7.8 Os recursos que se encontrem depositados nas Contas Vinculadas, tambem
cedidos fiduciariamente nos termos deste Contrato, quando nao disponIveis
para transferência para as Contas Movimento poderaa ser aplicados, mediante
solicitaçao, por escrito, das Fiduciantes, exclusivamente em:

1.	 tItulos de emissào do Tesouro Nacional ou do Banco Central do Brash;
e/ou

II. certiticados de deposito bancário, ou operaçöes compromissadas de
emissão responsabilidade do Banco Depositário, ou fundos de renda
fixa referenciados na Taxa Dl administrados par empresas integrantes
do grupo econômico do Banco Depositário.

7.9 Pelo presente Contrato, a Agente de Garantias fica autorizado, em nome dos
Credores Fiduciários, a receber extratos, recibos e relatOrios relativos as Contas
Vinculadas, devendo o Agente de Garantias, sempre que soilcitado,
disponibilizar essas informaçöes aos Credores Fiduciários, no prazo de 3 (trés)
Dias (Jteis do recebimento da aludida solicitaçâo.

7.10 As Contas Vinculadas não poderâo ser encerradas ate que findo o prazo de
vigéncia deste Contrato, salvo nas hipóteses previstas neste Contrato em que as
Fiduciantes e o Agente de Garantias, corn o prévio consentimento dos Credores
Fiduciários deverao celebrar aditarnento ao presente Contrato de forma a
indicar novas contas corrente para substituir as respectivas Contas Vinculadas e
nova instituiçao financeira para substituir o Banco Depositário, no prazo de ate
S (cinco) Dias Uteis contados de comunicado enviado nos termos deste Contrato
sobre a sua rescisäo ou resiiiçäo.

8.	 RECEBIMENTO DOS RECEBIVEIS CEDIDO5 E ORDEM DE AL0cAcAO DOS RECIJRSOS
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8.1 Em decorrência da obrigação das Fiduciantes de fazer corn que os respectivos
RecebIveis sejarn pagos, ern moeda corrente nacional e exciusivarnente nas
Contas Vinculadas, na forma da Cláusula 7.2 acima, sern prejuIzo das disposiçOes
da Cláusula 7.3 acirna, o Banco Depositário, consequenternente, deverá efetuar a
alocaçao dos recursos dos Créditos nas respectivas Contas Vinculadas, na forma
prevista neste Contrato, sempre respeitado o disposto na Cláusula 8.3 abaixo e,
na forma descrita a seguir: 	 -

.00NTAS VINc	 As.	 .CREDIT0S: 13ENEFICIARI0S

Créditos RNEST	 Debentures da Primeira Serie

Créditos TAlC	 Debentures da Segunda Série

Conta Vinculada A Créditos Angra 	
Debentures da Terceira Série

1/3 dos Creditos	 Debentures da Quarta Série

Concessào BR153* Debentures da Quinta Serie

Créditos Pedreira Beneficiários das NPs

2/3 dos Créditos
Debentures da Prirneira Serie

Conta Vinculada B Concessâo BR153*

Créditos EPC BR-153	
Debentures da Terceira Série

Conta Vinculada C Créditos VALEC	 Debentures da Primeira Série

Créditos RLAM

Conta Vinculada	 Créditos COMPERJ
Debentures da Segunda SérieD Créditos UFN Ill

Créditos URE

Debentures da Prirneira Série

Conta Vinculada E Créditos CAB	 Debentures da Segunda Série

Debentures da Quarta Série

• Especificamente corn relaçao at porção de 1/3 dos Créditos Concessâo BR-153, Os

Debcnturistas titulares das Debentures da Prirneira Série e das Debentures da
Terceira Série nâo receberâo quaisquer valores quc venham a ser creditados na Conta
Vinculada A, já que o pagarnento desses Debenturistas Sc darâ mediante 0
receblmento dos remanescentes 2/3 dos Créditos Concessäo BR-153, Os quals seräo
creditados na Conta Vinculada B).

8.2 Os recursos depositados nas Contas Vinculadas deveräo ser utilizados
exciusivarnente para arnortização e Iiquidaçào das Obrigaçöes Garantidas, nos
termos da Cláusula 10 abaixo.

8.2.1 Sempre que houver recursos na Conta Vinculada A, in forma descrita acima e
nos terrnos previstos no PRJ, a Devedora Fiduciante twa obrigada a
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compulsoriarnente arnortizar as ObrigaçOes Garantidas. Consequentemente, a
Banco Depositário, por instruçao do Agente de Garantias e mediante aviso as
Fiduciantes, fica autorizado a, sem prejuIzo do disposto na Cláusula 8.3 abaixo,
utilizar as recursos então depositados de tempos em tempos na Conta
Vinculada A para amortizar as ObrigaçOes Garantidas da Devedora Fiduciante,
de forma igualitária e proporcional entre todos as respectivos Credores
Fiduciarios, da seguinte forma:

1. as Debentures da Primeira Série (exceto quarito a qualquer
recebimento decorrente da porção de 1/3 dos Creditos Concessâo BR-
153, tendo em vista o recebimento, pelos Debenturistas titulares das
Debentures da Primeira Serie se dará mediante a recebimento dos
remanescentes 2/3 dos Créditos Concessäo BR-153, Os quais seräo
creditados na Conta Vinculada B), proporcionalmente ao nürnero de
Debentures da Primeira Série em Circulaçao, respeitado a
cornpartilharnento e paridade de condiçoes atribuldas e garantidas
aos Debenturistas titulares das Debentures da Segunda Série, das
Debentures da Terceira Série, das Debentures da Quarta Série e das
Debentures da Quinta Série, bern como, aos Beneficiários das NPs;

II. as Debentures da Segunda Série, proporcionairnente ao nUrnero de
Debentures da Segunda Serie em Circulação, respeitado a
compartlihamento e paridade de condiçOes atribuldas e garantidas
aos Debenturistas titulares das Debentures da Primeira Série, das
Debentures da Terceira Série, das Debentures da Quarta Série, das
Debentures da Quinta Série, bern como, aos Beneficiários das NPs;

III. as Debentures da Terceira Série (exceto quanta a qualquer
recebirnento decarrente da porcäo de 1/3 dos Créditos Concessao BR-
153, tendo em vista a recebirnento, pelas Debenturistas titulares das
Debentures da Terceira Série se dará rnediante a recebimento dos
rernanescentes 2/3 dos Créditos Concessao BR-153, as quais seräo

0 creditados na Conta Vinculada B), proporcianalmente ao nñmera de
Debentures da Terceira Série em Circulação, respeitado a
campartliharnento e paridade de condiçoes atribuidas e garantidas
aos Debenturistas titulares das Debentures da Primeira Série, das
Debentures da Segunda Série, das Debentures da Quarta Série e das
Debentures da Quinta Série, bern coma, aos Beneficiarios das NPs;

IV. as Debentures da Quarta Série, praporcianalmente aa nUrnero de
Debentures da Quarta Serie em Circulaçao, respeitada a
cornpartilhamento e paridade de condiçoes atribuidas e garantidas
aos Debenturistas titulares das Debentures da Prirneira Série, das
Debentures da Segunda Serie, das Debentures da Terceira Série, das
Debentures da Quinta Série, bern coma, aas Beneficiários das NPs;

V. as Debentures da Quinta Série, proporcionairnente aa nürnero de
Debentures da Quinta Série ern Circulaçao, respeitado a
cornpartilharnento e paridade de condiçOes atribuldas e garantidas
aas Debenturistas titulares das Debentures da Primeira Série, das
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Debentures da Segunda Série, das Debentures da Terceira Série, das
Debentures da Quarta Série, bern como, aos Beneficiários das NPs; e

VI. as Beneficiários das NPs, proporcionaimente ao crédito dos
BenefIciários das NPs, respeitado o compartilhamento e paridade de
condiçoes atribuldas e garantidas aos Debenturistas titulares das
Debentures da Primeira Série, das Debentures da Segunda Série, das
Debentures da Terceira Série, das Debentures da Quarta Série e das
Debentures da Quinta Série.

8.2.2 Sempre que houver recursos na Conta Vinculada B, na forma descrita acima e
nos termos previstos no PRJ, a Devedora Fiduciante fica obrigada a
compulsoriamente amortizar as Obrigaçoes Garantidas. Consequentemente, o
Banco Depositario, por instruçâo do Agente de Garantias e mediante aviso as
Fiduciantes, fica autorizado a, sem prejuIzo do disposto na Cláusula 8.3 abaixo,
utilizar os recursos entâo depositados de tempos em tempos na Conta
Vinculada B para amortizar as Obrigaçoes Garantidas da Devedora Fiduciante,
de forma igualitéria e proporcional entre todos os respectivos Credores
Fiduciarios, da seguinte forma:

as Debentures da Primeira Série, proporcionalmente ao nümero de
Debentures da Primeira Série em Circulaçao, respeitado o
compartilhamento e paridade de condiçOes atribuidas e garantidas
aos Debenturistas titulares das Debentures da Terceira Série; e

Ii. as Debentures da Terceira Série, proporcionalmente an námero de
Debentures da Terceira Série em Circulaçao, respeitado o
compartilhamento e paridade de condiçOes atribuIdas e garantidas
aos Debenturistas titulares das Debentures da Primeira Série.

8.2.3 Sempre que houver recursos na Conta Vinculada C, na forma descrita acima e
nos termos previstos no PRI, a Devedora Fiduciante fica obrigada a
compuisoriarnente amortizar as ObrigaçOes Garantidas. Consequentemente, o
Banco Depositário, por instrução do Agente de Garantias e mediante aviso as
Fiduciantes, fica autorizado a, sem prejuIzo do disposto na Ciáusuia 8.3 abaixo,
utilizar os recursos então depositados de tempos em tempos na Conta
Vinculada C para amortizar as Debentures da Primeira Série, proporcionalmente
ao nümero de Debentures da Primeira Série em Circulação.

8.2.4 Sempre que houver recursos na Conta Vinculada D, na forma descrita acima e
nos termos previstos no PRJ, a Devedora Fiduciante rica obrigada a
compulsoriamente amortizar as Obrigaçoes Garantidas. Consequentemente, o
Banco Depositário, por instrução do Agente de Garantias e mediante aviso as
Fiduciantes, fIca autorizado a, sem prejuIzo do disposto na Cláusula 8.3 abaixo,
utilizar os recursos então depositados de tempos em tempos na Conta
Vinculada D para amortizar as Debentures da Segunda Série, proporcionalmente
ao nümero de Debentures da Segunda Série em Circulação.

8.2.5 Sempre que houver recursos na Conta Vinculada F. na forma descrita acima e
nos termos previstos no PRJ, a Devedora Fiduciante fica obrigada a
compulsoriamente amortizar as Obrigaçoes Garantidas. Consequentemente, 0
Banco Depositário, por instrução do Agente de Garantias e mediante aviso as
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Fiduciantes, fica autorizado a, sem prejuizo do disposto na Cláusula 8.3 abaixo,
utilizar os recursos entäo depositados de tempos em tempos na Conta
Vinculada F para amortizar as ObrigacOes Garantidas da Devedora Fiduciante,
de forma igualitaria e proporcional entre todos os respectivos Credores
Fiduciarios, da seguinte forma:

as Debentures da Primeira Série, proporcionalmente ao nümero de
Debentures da Primeira Série em Circulaçâo, respeitado a
compartilhamento e paridade de condiçoes atribuidas e garantidas
aos Debenturistas titulares das Debentures da Segunda Série e das
Debentures da Quarta Série;

II. as Debentures da Segunda Série, proporcionalmente ao nürnero de
Debentures da Segunda Série em Circulaçao, respeitado o
compartilhamento e paridade de condiçOes atribuldas e garantidas
aos Debenturistas titulares das Debentures da Primeira Série e das
Debentures da Quarta Série; e

III. as Debentures da Quarta Serie, proporcionalmente ao nümero de
Debentures da Quarta Serie em Circulaçao, respeitado o
compartlihamento e paridade de condiçoes atribuldas e garantidas
aos Debenturistas titulares das Debentures da Primeira Série e das
Debentures da Segunda Série.

8.3 Sem prejufzo das disposiçOes especificas previstas no PRJ, nas NPs e/ou na
Escritura de Emissäo das Debentures, as Partes reconhecem e concordam que,
para fins da Amortizaçao CompulsOria efou resgate, conforme o caso, das
Debentures e/ou das NPs, apllcar-se-äo as seguintes condiçoes:

sem prejufzo do disposto acima e em decorrencia do
compartilhamento previsto na Cláusula 3.1 acima, sempre que houver
recursos na Conta Vinculada A, na forma descrita acima e nos termos
previstos no PRJ, a Devedora Fiduciante fica obrigada a

• compulsoriamente amortizar as ObrigaçOes Garantidas de forma
igualitária e proporcional entre as Debenturistas titulares das
Debentures da Primeira Série, das Debentures da Segunda Série, das
Debentures da Terceira Série, das Debentures da Quarta Série, das
Debentures da Quinta Serie e dos Beneficiários das NPs, na forma
descrita neste Contrato;

II. sempre que houver o pagamento integral das Debentures de quaiquer
das series e/ou das NPs e sobejar saldo de crédito remanescente nas
Contas Vinculadas que sirvam a respectiva série e/ou as NPs, referido
saldo sera repartido, proporcionalmente an nUmero de Debentures
das demais series e/ou das NPs ainda remanescentes. Ainda, na
hipotese de pagamento integral da totalidade das Debentures e das
NPs, todos os saldos de créditos remanescentes nas Contas Vinculadas
que sobejarem seräo disponibilizados em conta corrente de livre
movimentação de titularidade da Devedora Fiduciante;

	

111.	 o Valor de Retençao, corrigido pelo mndice IPCA desde a data do
depOsito do pagamento do preço de alienaçao da participação da

g
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GALPAR na CAB Ambiental, será passIvel de reembolso aos Credores
Financeiros B, em ate 30 anos, desde que e sornente se (a) os Créditos
detidos pelos Debenturistas titulares das Debentures da Quarta Serie
nao tenharn sido integralmente pagos através dos mecanismos de
pagamento previstos no PRJ; e (b) ocorra o pagarnento decorrente de
qualquer distribuiçao de Dividendos para a GALPAR aprovada em
Assemblela Geral de Acionistas da GESA ou das Empresas Subsidiárias
(conforme definidas no PRJ) e/ou de eventuals outras sociedades
subsidiarias ou controladas que venham a ser constituldas por força
do PRJ, respeitado o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do Valor
Liquido efetivamente recebido pela GALPAR ate o limite do Valor de
Retençâo. Nesse caso, o valor reembolsado pela GESA aos
Debenturistas titulares das Debentures da Quarta Série será abatido
do Saldo Devedor das Debentures da Primeira Serie, das Debentures

•	 da Segunda Serie e das Debentures da Quarta Série, por melo de
, Amortizaçâo Compulsória das Debentures, através de depósito na

Conta Vinculada F. Näo obstante, ultrapassado o prazo de 10 anos,
prorrogáveis por 2 (dois) perlodos iguals consecutivos de 10 anos, a
possibilidade de reernbolso do Valor de Retenção tornar-se-á
inexigfvel, sern prejuizo da manutenção do Prazo de Vigência das
Debentures;

IV. caso ocorra urn Evento de Liquidez, no prazo de 10 (dez) anos,
prorrogáveis por 2 (dois) periodos iguais consecutivos de 10 (dez)
anos, a GALPAR destinará 25% (vinte e cinco por cento) dos recursos
Ifquidos efetivarnente recebidos aos Debenturistas, aos Credores
Fiduciarios, ern todas as hipoteses respeitado o limite do saldo
devedor das Debentures e das Notas Prornissórias a época da
ocorréncia do respectivo Evento de Liquidez. Caso o valor entào
destinado pela GESA aos Debenturistas, aos Credores Fiduciários nao
seja suficiente para quitaçâo do valor total devido sob as Debentures
e as Notas PrornissOrias, referido valor será abatido do Saldo Devedor

S
das Debentures e das Notas Prornissorias. Caso ocorra urn Evento
Liquidez em data anterior 5 realização de qualquer reernbolso do
Valor de Retençâo, os Debenturistas titulares das Debentures da
Quarta Série terSo prioridade no recebimento dos valores decorrentes
de referido Evento de Liquidez, respeitado o limite e a proporcâo do
crédito de cada urn dos Debenturistas titulares das Debentures da
Quarta Série. Ultrapassado o prazo de 10 anos, prorrogéveis por 2
(dots) periodos iguais consecutivos de 10 anos, a possibilidade de
destinaçao dos recursos descrita acirna tornar-se-á inexigIvel, sem
prejufzo da manutenção do Prazo de Vigência das Debentures;

V. os recursos depositados nas respectivas Contas Vinculadas serão
necessariarnente utilizados para Amortizacao Compulsoria e/ou
resgate, das Debentures e/ou das NPs, conforme aplicável, e
observarao o disposto in Clausula 7.3 acirna;

VI. o pagarnento da Amortização Compulsoria e/ou resgate das
Debentures e/ou das NPs, conforme aplicável, deverá ser realizado em
ate 20 (vinte) Dias Oteis contados da data em que os respectivos
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recursos forern efetivamente depositados nas respectivas Contas
Vinculadas, sempre que o saldo individual de urna ou mais Contas
Vinculadas for igual ou superior R$1.000.000,00 (urn milhao de
reals); e

VII. näo será devido pela Devedora Fiduciante aos Credores Fiduciários
qualquer prêmio em razão da Arnortizaçäo CompulsOria e/ou resgate
das Debentures e/ou das NPs, conforme aplicável.

8.4 Respeitadas as disposiçöes especificas previstas no PRJ aplicáveis as NPs e as
Debentures, bern como aquelas aplicáveis exclusivamente as Debentures, na
forma das Cláusulas 7.18.1, 7.18.2, 7.18.3 e 7.18.4 da Escritura de Ernissao, nao
havendo mais Créditos e/ou tendo sido recebidos, pagos e liquidados pelos
respectivos devedores e depositados nas Contas Vinculadas para pagarnento dos
Credores Fiduciários, no caso todos Créditos terem sido recebidos, pagos e
liquidados pelos respectivos devedores e depositados ins Contas Vinculadas
para pagamento dos Debenturistas e dos Beneficiários das NPs, conforme o caso,
caso em que as Debentures da respectiva série e/ou as respectivas NPs,
conforme a caso, nao poderào mais ser exigiveis pelos Credores Financeiros, em
qualquer hipótese ou a qualquer tItulo, os Credores Fiduciários desde já se
obrigam a concordar com sua amortizaçäo ou resgate, pela Devedora Fiduciante,
ou ainda revende-las a quaisquer terceiros indicados pela Devedora Fiduciante,
em ambos os casos por um valor defmnido a critério exciusivo da Devedora
Fiduciante e/ou de quaisquer terceiros por eta indicados, que näo será superior
an eventual saldo remanescente das Debentures e/ou das NPs, conforme o caso,
independentemente da existência de saldo devedor em qualquer uma das series
e/ou sob uma ou mais NPs.

	9.	 DEPOSITO DOS DIREITOS CEDIDOS FIDUcARRMENTE

I 
9.1 A Devedora Fiduciante e, neste ato, constituida flel depositária dos Direitos

Cedidos Fiduciariamente objeto deste Contrato e, ainda, obriga-se, sob as penas
da lei, a bern guardá-los e conservá-los coma se fossern seus, em nome dos
Credores Fiduciários, representados pelo Agente de Garantias, bern coma a
entregá-Jos imediatamente aos Credores Fiduciarios, representados pelo Agente
de Garantias quando chamada a faze-b, na forma deste Contrato, assumindo
todas as responsabilidades e obrigacOes estabelecidas nos artigos 627 a 646 do
Codigo Civil ate a cumprimento integral de todas as ObrigaçOes Garantidas.

9.2 0 depósito previsto nesta Cláusula e constituido em caráter gratuito, correndo
por conta da Devedora Fiduciante todas as despesas com as Direitos Cedidos
Fiduciariamente, bem coma todos as prejuizos que do depósito provierem.

9.3 A Devedora Fiduciante devera cumprir qualquer outro requisito legal, que venha
a ser aplicável e necessário a integral preservação dos direitos constituidos
neste Contrato em favor dos Credores Fiduciários, representados pebo Agente de
Garantias, fornecendo aos Credores Fiduciários, representados pelo Agente de
Garantias comprovação de tal cumprimento.
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10.	 ExcussAo DA CESSAO FIDuCIARIA EM GARANTIA

10.1 Sem prejuIzo do disposto na Cláusula 8 acirna, o Banco Depositário e o Agents de
Garantias ficarn desde já instruldos, por conta e ordern dos Credores Fiduciários,
independentemente de notificação judicial ou extrajudicial ou de qualquer outro
procedimento, a receber, no todo ou em parte, as Direitos Cedidos
Fiduciariamente, ate o integral pagamento das Obrigaçoes Garantidas.

10.2 Para tanto, o Agente de Garantias fica autorizado pela Devedora Fiduciante, em
caráter irrevogavel e irretratável, inclusive por rneio do Banco Depositário, a
usar todo o produto lIquido dos Direitos Cedidos Fiduciariamente, na época em
que forem efetivamente recebidos nas Contas Vinculadas, sem prejuIzo da
aplicaçao do disposto na Cláusula 7.3 acirna e respeitados os requisitos previstos
na Cláusula 8.3 acima, exclusivarnente na Amortizaçao Cornpulsoria e/ou
resgate das Debentures e/ou das NPs, conforme aplicável ou, se possivel, na
liquidação das ObrigaçOes Garantidas, respeitado a ordern de alocação dos
recursos nas respectivas series das Debentures e/ou nas NPs, o
compartilharnento e paridade de condiçOes atribuldas e garantidas aos Credores
Fiduciarios.

10.3 Ao final, na ocorrência do disposto na Cláusula 8.4 acirna, o Banco Deposithrio
deverá entregar as Fiduciantes o que porventura sobejar, mediante deposito nas
Contas Movimento, no prazo de 1 (urn) Dia Util, conforme disposto na Cláusula
8.3 acima.

10.4 Fica o Agente de Garantias, em caráter irrevogável e irretratável, pelo presente
e na meihor forma de direito, como condiçào deste Contrato, autorizado, na
qualidade de mandatário da Devedora Fiduciante, nos termos dos artigos 683 e
684 do Código Civil, a firmar, se necessário, quaisquer docurnentos e a praticar
quaisquer atos necessários a excussâo da garantia objeto deste Contrato, sendo-
lhe conferidos todos as poderes que Ihe são assegurados pela legislaçào vigente
para tanto, inclusive os poderes ad judicia e ad negotia.

$ 10.5 Os recursos apurados de acordo corn as procedirnentos de excussão previstos
nesta Cláusula, na medida ern que forern sendo recebidos, deverão ser exclusiva
e irnediatamente aplicados na amortização e/ou liquidacão do saldo devedor das
ObrigacOes Garantidas.

10.6 Caso as recursos apurados de acordo corn os procedimentos de excussão
previstos nesta Cláusula nao sejam suficientes para liquidar as Obrigacoes
Garantidas e/ou nao sejarn suficientes para liquidar uma ou mais series e houver
Creditos a perforrnar, a Devedora Fiduciante perrnanecerá responsavel pelo
saldo remanescente atualizado das ObrigaçOes Garantidas, ate a sua integral
liquidacão. Sendo certo que, quando não houver Creditos disponfveis para fazer
frente a dIvida objeto das Obrigaçoes Garantias, aplicar-se-á o disposto na
Cláusula 8.4 acirna.

10.7 0 Agente de Garantias comunicará a Devedora Fiduciante (corn cOpia para as
demais Fiduciantes) acerca da excussão da garantia, prevista na Ciáusula 10.1
acirna, em ate 1 (urn) Dia Util apOs a sua ocorrência.
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10.8 As Fiduciantes se obrigam a praticar todos os atos e a cooperar corn o Agente de
Garantias e/ou corn o Banco Depositario, conforme o caso, em tudo que se fizer
necessário ao cumprimento do disposto nesta Cláusula, devendo,
especificamente, a Devedora Fiduciante, inclusive, enviar em ate 20 (vinte) Dias
Uteis ao Agente de Garantias, quando solicitado, ou, quando requerido por
decisâo judicial, no prazo estabelecido em referida decisào, original dos
documentos representativos dos Direitos Cedidos Fiduciariamente mantidos
sob sua guarda e custódia nos termos da Cláusula 9 acima.

10.9 0 Agente de Garantias devera agir estritamente de acordo com as instruçOes por
escrito recebidas dos Credores Fiduciários, näo cabendo ao Agente de Garantias
qualquer discricionariedade em sua atuação e, portanto, nenhuma
responsabilidade sobre as medidas tomadas de acordo com as instruçoes
recebidas dos Credores Fiduciários, que deverao, por sua vez, observar o
disposto na Escritura de Emissao das Debentures, nas NPs e neste Contrato

,	 sobre o assunto.

10.10 0 Agente de Garantias podera abster-se de tomar qualquer providência para
excutir a garantia se houver dUvidas relevantes e justificadas a respeito das
instruçOes recebidas ou acerca de sua legalidade, sem qualquer
responsabilidade, devendo, contudo, o Agente de Garantias envidar seus
meihores esforços para sanar referidas dávidas no menor prazo possIvel,
consultando, se necessário, os Credores Fiduciários ou assessores profissionais.

11.	 DECLARACOES DA DEvED0RA FIDUCLANTE

11.1 Cada urna das Fiduciantes, individualmente e sem solidariedade entre si, neste
ato, faz as seguintes declaraçOes adicionais perante o Agente de Garantias,
declaraçOes estas que deverao permanecer em pleno vigor apOs a celebraçao e
durante toda a vigência deste Contrato, das NPs e da Escritura de Emissäo:

I. é legitima possuidora e proprietária dos Direitos Cedidos
$ Fiduciariamente, os quais se encontrarn livres e desembaraçados de

quaisquer onus, alienaçao, cauçäo, penhor, encargos ou gravames de
qualquer natureza (exceto pela cessào fiduciaria em garantia
constitulda por este Contrato);

II. possui pleno poder, autoridade e capacidade para celebrar este
Contrato, outorgar mandato a terceiros e cumprir as obrigaçoes por
ela assumidas neste Contrato, bern como obteve todas as autorizaçöes
societárias necessérias para autorizar a celebraçao deste Contrato;

Ill, a celebraçao e a execuçäo deste Contrato näo infringem nem violam
nenhuma disposiçäo de seu estatuto social ou das leis e dos
regulamentos a que Se submete;

IV. os signatários deste Contrato tern poderes e foram devidamente
autorizados a celebrar este Contrato, vinculando-a; e

V. mediante o registro deste Contrato e de seus eventuais aditamentos, a
cessão fiduciária em garantia objeto deste Contrato será devidarnente
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constitulda e será válida nos termos das leis brasileiras, constituindo
em favor dos Credores Fiduciarios urn direito real de garantia de
primeiro e ünico grau, valido, eticaz, exigIvel e exequivel perante
quaisquer terceiros sobre os Direitos Cedidos Fiduciariarnente.

12.	 OBRIGACOES DAS PARTES

12.1 As Panes, por este Contrato, concordam de forma irrevogavel e irretratável que:

1. o Agente de Garantias agirá corn o critério de razoabilidade e corn a
diligência necessária para conferir a cessão flduciária em garantia
objeto deste Contrato o devido grau de cuidado;

II. os Direitos Cedidos Fiduciariamente não auferiräo nem farao jus a
juros, atualização monetária ou qualquer remuneração;

III. o Banco Depositário nao presta qualquer declaração ou garantia
quanto a validade, valor, autenticidade, rernuneração minima ou
possibilidade de cobranca de qualquer Direito Cedido
Fiduciariarnente ou outro docurnento ou instrurnento detido por ou a
ele entregue; e

IV. o Banco Depositário nao terá qualquer responsabilidade caso, por
força de ordem judicial, mandamento legal ou regulamentar
provenientes de órgàos governarnentais, os recursos existentes nas
Contas Vinculadas sejam arrestados e/ou bloqueados, cabendo ao
Banco Depositário notificar por escrito o Agente de Garantias, tao logo
seja possIvel, sobre a ocorréricia de tais eventos, salvo proibicâo neste
sentido.

13.	 OBRIGACOESADIcI0NAIS DAS FIDUCIANTES

13.1 Sem prejuIzo das demais obrigaçoes assumidas neste Contrato, na Escritura de
Ernissão, nas NPs e em qualquer dos demais documentos relacionados as
Debentures, conforme aplicável, durante o Prazo de Vigéncia, cada uma das
Fiduciantes, individualmente e sem solidariedade entre si, se obriga a:

I. manter junto ao Banco Depositário o recebimento dos respectivos
RecebIveis ate o integral cumprimento das ObrigaçOes Garantidas da
Devedora Fiduciante;

II. manter a cessäo flduciaria em garantia objeto deste Contrato
existente, válida, eficaz e em pleno vigor, sern qualquer restrição ou
condiçao;

Ill. comunicar ao Agente de Garantias, no prazo de ate 20 (vinte) Dias
Uteis contado do momento ern que tenha tornado conhecimento do
respectivo evento, qualquer acontecimento que possa depreciar ou
arneaçar a higidez da garantia fiduciária ora prestada neste Contrato;
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IV. defender-se de forma ternpestiva e eficaz de qualquer ato, açâo,
procedirnento, processo ou andamento processual relevante que
passa, de qualquer forma, ter urn efeito adverso relevante para os
Credores Fiduciários, ou alterar a cessäo fiduciária em garantia objeto
deste Contrato, as respectivos Direitos Cedidos Fiduciariarnente, este
Contrato e/ou o integral e pontual cumprimento das Obrigaçoes
Garantidas da Devedora Fiduciante, bern como informar, o Agente de
Garantias, em ate 20 (vinte) Dias Oteis sabre quaiquer ato, açäo,
procedirnento, processo ou andarnento processual relevante a que se
refere esta alInea;

V. dar ciência aos seus administradores e executivos, dos termos
condiçOes deste Contrato, e fazer corn que estes cumpram e façam
cumprir todos os seus termas e condiçOes;

10 0 Vt. näo ceder, descontar ou constituir quaisquer Onus (exceto pela cessâa
flduciária em garantia constitulda nos termos deste Contrato, da
Escritura de Emissäo, das NPs e dos demais documentas relacionados
As Debêntures) sobre as respectivos Direitos Cedidos Fiduciariamente
au sobre os documentos representativos dos Direitas Cedidas
Fiduciariamente;

VH. nâo alterar, on permitir que seja alterada, qualquer cláusu!a ou
candiçãa dos documentos representativos dos respectivos Direitos
Cedidos Fiduciariamente, de forma a prejudicar a eficacia da garantia
prestada por melo deste Contrato;

VIII. instruir seus respectivos devedores a efetuar o deposito dos valores
relacionados aas Créditos Newco, aos Créditos GESA e/ou aos Créditos
GALPAR, respectivamente, nas Contas Vinculadas designadas;

IX. transferir as RecebIveis Newco, os RecebIveis GESA e/ou as
Recebiveis GALPAR eventualmente depositados em contas diversas
das Contas Vinculadas, ma forma da Cláusula 77.1 acima; e

X. mao substituir o Banco Depositário sem o prévio e expresso
consentirnento dos Credores Fiduciários, representados pelo Agente
de Garantais.

13.2 Sem prejuIzo das obrigaçOes previstas na Cláusula 13.1 acirna e das demais
obrigaçaes assumidas neste Contrato, na Escritura de Ernissäo, nas NPs e em
qualquer dos demais documentos relacionados as Debentures, conforme
aplicavel, durante a Praza de Vigência, a Devedora Fiduciante, individualmente,
se obriga a:

I. permitir e fazer corn que o Banco Depositário permita, ao Agente de
Garantias ou a seas representantes, o livre acesso, inclusive eletronica,
para consulta as Contas Vinculadas;

II. não alterar, encerrar ou onerar as Contas Vinculadas, nem praticar
qualquer ato, ou abster-se de praticar qualquer ata, que possa, de
qualquer forma, resultar na alteraçao, encerramento ou aneraçãa das
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Contas Vinculadas ou na renüncia de direitos da Devedora Fiduciante
sabre tal Contrato de Administraçao de Contas;

III. manter e fazer corn que a GESA e GALPAR mantenham junto ao Banco
Depositário, nas Contas Vinculadas, a recebirnento dos Recebiveis
durante todo o Prazo de Vigência; e

IV. permanecer, ate a liquidaçao da totalidade das Obrigaçoes Garantidas,
na passe e guarda dos dacurnentos representativos dos Direitos
Cedidos Fiduciariarnente, incluindo todos e quaisquer contratos,
relatórjos, boletos, notas fiscais e faturas, assumindo, nos terrnos do
artigo 627 e seguintes do Código Civil, e sern direito a qualquer
remuneração, o encargo de flel depositario desses documentos,
abrigando-se a bern custodiá-los, guarda-los e canservá-los, e a exibi-
los ou entregá-las ao Agente de Garantias, na qualidade de
representante dos Credores Fiduciários, no prazo de ate S (cinco) Dias
Iiteis contados da respectiva solicitaçao, ou ao juiza competente no
prazo que vier par este a ser determinado.

14.	 AGENTE DE GARANTIAS

14.1 Alérn das demais obrigaçoes expressarnente previstas neste Contrato e
decorrentes da Escritura de Ernissao e dos demais documentos relacionados as
Debentures e as NPs, a Agente de Garantias se obriga, durante todo a Prazo de
Vigéncia, a:

1.	 zelar pela fiel desempenho das obrigaçoes previstas neste Contrato e
abservar, na execuçäo destas, as disposiçoes deste Contrato;

II.	 proteger os direitos dos Credores Fiduciários sabre os Direitos
Cedidos Fiduciariamente, devendo tratar dos Direitos Cedidos
Fiduciariamente da niesma forma que trataria corn propriedades cu
direitos serneihantes de sua prOpria titularidade e obedecer todas as
demais disposiçoes deste Contrato que tenham correlaçao corn as
atividades inerentes a proteçãa dos interesses dos Credores
Fiduciários;

III.solicitar ao Banco Depositário a cumprimento de quaisquer
providéncias que sejam necessárias para os fins de obter ou preservar
integralmente os beneficios deste Contrata e Os direitos e poderes
aqul outorgados;

IV. praticar todos as atos necessárias para boa canservação e excussào da
garantia objeta deste Contrato, exceto se de outra forma previsto
neste Contrato, sernpre em conformidade corn as decisoes colegiadas
tamadas pelos Credores Fiduciárias, ern canjunta, cuja deliberaçao
vinculará o Agente de Garantias e a totalidade dos Credores
Fiduciários;

V. corn a abjetiva de prateger as interesse dos Credares Fiduciárias,
sempre que julgar necessário, ou mediante solicitaçâo do Agente

° U
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Fiduciário, da Devedora Fiduciante, da GESA e/ou da GALPAR, ou,
ainda, mediante solicitaçâo de Credores Fiduciários que detenham, em
conjunto, no mInimo [5%] de qualquer dos Créditos Newco, dos
Créditos GALPAR ou dos Créditos GESA, conforme o caso, convocar
Assernbleia Geral de Debenturistas seguida de Conseiho de Credores,
nâo permanente, para deliberar sobre matérias de interesse
relacionadas aos Créditos Newco, aos Créditos GALPAR e aos Créditos
GESA, incluindo, sem lirnitaçao, (a) as medidas as serem adotadas em
relaçao as açöes judiciais ou procedimentos arbitrais, e (b) as medidas
a serern adotadas em face dos devedores de referidos Créditos Newco,
Créditos GALPAR e Créditos GESA, podendo inclusive transigir, por
conta e ordem dos Debenturistas. 0 Conselho de Credores, não
permanente, seré composto por S membros, sendo cada urn eleito por
cada uma das series de Debentures, sem que haja urn mesmo

	

•	 representante para mais de uma série. Os representantes de cada uma
,	 das series das Debentures seräo eteitos em assembleia geral de

-. - debenturistas, pela rnaioria de créditos, na forma da Escritura de
Emissao e do artigo 124 e seguintes da Lei das Sociedades por AçOes.
Os representantes de cada série terão poder de veto no Conseiho de
Credores previsto nesta clausula sempre que a rnatéria em
deliberaçao for diretamente relacionada aos recebiveis anteriormente
cedidos fiduciariamente aos Debenturistas da respectiva série (os
quais foram utilizados para subscriçao das Debentures; e

V1. agir, na qualidade de representante dos Credores Fiduciários,
unicamente de acordo corn as instruçöes que Ihe forem passadas pelos
Credores Fiduciários e conforme o disposto no presente Contrato.

15.	 BANcO DEPosrARIp

15.1 A Devedora Fiduciante, neste ato, norneia o Banco Depositário como depositário

S
das Contas \Tinculadas e dos ganhos e receitas fmnanceiras dela decorrentes. 0

I 
Banco Depositário, neste ato, aceita sua nomeaçâo como fiel depositário das
Contas Vinculadas e dos ganhos e receitas financeiras dela decorrentes e assume
total responsabilidade pela boa rnanutenço, conservação e preservaçâo dos
•valores assim recebidos, comprometendo-se a cumprir integralmente corn o
disposto neste Contrato.

15.2 0 Banco Depositário obriga-se a:

1.

	

	 abrir cada uma das Contas Vinculadas em nome da Devedora
Fiduciante;

II. moviimentar o saldo das Contas Vinculadas, conforrne previsto neste
Contrato;

III. colocar a disposiçâo da Devedora Fiduciante edo Agente de Garantais,
por meio eletronico, para consulta diana, as informaçöes relativas as
Contas Vinculadas e suas respectivas movimentaçOes;
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IV. cumprir todas as disposiçoes constantes das notificaçoes recebidas
nos termos previstos neste Contrato; e

V. adotar todas as rnedidas necessárias para que, apOs notificado do
término do Prazo de Vigência, providenciar a entrada das respectivas
Contas Vinculadas em regime de encerramento nos termos da
regulamentaçao em vigor, e uma vez concluido o regime do
encerramento, encerrar automaticamente as Contas Vinculadas.

15.2.1 0 Banco Depositário podera encaminhar ao Agente de Garantias qua!quer
instrução que considere, a seu exciusivo critério, ilegal, imprecisa, ambigua on
de outro modo inconsistente corn qualquer disposiçao deste Contrato ou com
outra instruçào recebida. 0 Banco Depositário terá o direito de se abster de
cumprir qualquer instruçâo ate que (i) a ilegalidade, imprecisão, ambiguidade
ou inconsistência seja sanada, ou (ii) receba uma ordem judicial. -

15.3 0 Banco DepositArio nâo será responsável:

pela Escritura de Emissao, pelas NPs ou por qualquer outro
instrumento celebrado entre a Devedora Fiduciante e a Agente de
Garantias do qual o Banco Depositario nào seja parte, e não poderá,
sob nenhum pretexto ou fundamento, ser chamado a atuar como
árbitro com relaçao a qualquer controvérsia surgida entre as partes a
esses instrumentos ou intérprete das condiçOes por elas
estabelecidas;

II.	 caso, por força de decisao judicial, tome ou deixe de tomar qualquer
medida que de outro modo seria exigIvel no ámbito deste Contrato;

Ill.	 por verificar a veracidade das notificaçoes ou a exatidão dos valores
relacionados as ObrigaçOes Garantidas, e nao será, de nenhuma forma,
responsabilizado por eventuais fatos danosos decorrentes de tais
notificaçoes; e

IV. por prestar declaraçao quanto ao conteüdo, a validade, ao valor, a
autenticidade de qualquer docurnento ou instrumento que Ihe seja
entregue relacionado a este Contrato.

15.3.1 0 Banco Depositário terá o direito de confiar em qualquer laudo arbitral, ordem,
sentença, atestado, dethanda, notificaçao, termo ou outro tipo de instrumento
escrito que Ihe for entregue, sem que fique obrigado a verificar a autenticidade
ou a exatidao dos fatos neles declarados ou sua adequacao.

15.4 Pela prestaçâo de serviço do Banco Depositário prevista neste Contrato, a
Devedora Fiduciante pagará as valores especificados no Contrato de
Administraçao de Contas.

15.4.1 A Devedora Fiduciante concorda, desde já, que, enquanto a Banco Depositário
não for devidamente notificado do término do Prazo de Vigéncia nos termos da
Cláusula 5, a remuneraçäo prevista acima continuará sendo cobrada.

15.5 0 Banco Depositário poderá denunciar este Contrato em relaçao aos seus
direitos e obrigaçOes, mediante aviso prévio de 60 (sessenta) dias, enviado as
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demais Partes. A Devedora Fiduciante se comprornete a, dentro de 60 (sessenta)
dias, contratar instituição para substituir o Banco Depositário, sendo que os
direitos e poderes ora conferidos ao Banco Depositarfo, nos termos deste
Contrato, poderao ser exercidos pela instituiçao que viler a substituir o Banco
Depositário.

15.6 Na hipotese de denuncia deste Contrato pelo Banco Depositário, a Devedora
Fiduciante e Agente de Garantias deverão indicar, no prazo da denüncia, conta
corrente para onde devern ser transferidos os recursos depositados nas Contas
Vinculadas.

16.	 COMIINICACOES

16.1 Todas as comunicaçoes realizadas nos termos deste Contrato deverao ser
sempre realizadas por escrito, para os endereços abaixo. As cornunicaçoes seräo
consideradas entregues quando recebidas sob protocolo ou corn "aviso de
recebirnento" expedido pelo correio, ou, ainda, por telegrama enviado aos
endereços abaixo. As cornunicaçOes feitas por fac-simile ou correio eletrônico
seräo consideradas recebidas na data de seu envio, desde que seu recebirnento
seja confirmado por mein de indicativo (recibo ernitido pela rnáquina utilizada
pelo remetente), I caso solicitado. Os respectivos originals deverao ser
encarninhados para os endereços acirna após o envio da mensagern. A alteraçao
de qualquer dos endereços abaixo devera ser cornunicada as demais partes pela
pane que tiver seu endereço alterado:

1.	 para a Devedora Fiduciante:

[NEWCO S.A.J

[•1
[•1
CEP

S	 At.: [.]
Tel.:
Fac-sfmile: ([•1) N]-[1
E-mail: [.]

II.	 para as demais Fiduciantes:

GAL VAO PARTICIPAcOE5 S.A.

F.'
[•1
CEP [.]- [. J, [.] - [.]
At.: [.]
Tel.: ([•]) [.1-F.]
Fac-simile: ([•1) [][]
E-mail: [.]

GALVAO ENGENHARIA S.A.

F•i
[•1
CEP [.}-[.], [.} - [• 1
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At.: [.]
Tel.: ([.])
Fac-simile:
E-mail: [.]

III.	 para a Agente de Garantias:

F.'
[•1
CEP [.]-[.}, [.1 - [•I
At.: [.]
Tel.:
Fac-simile: ([•]) [.]-[.}
E-mail: [.]

is	
IV.	 para a Banco Depositário:

F.]
[.j
CEP
At.: [.3
Tel.:
Fac-sIrnile: ([.3) [•]-[•]
E-mail: [.]

17.	 DisposicOEs GErt!s

17.1 Os documentos anexos a este Contrato constituem parte integrante e
complementar deste Contrato.

17.2 As Partes reconhecem e concordam que, em caso de dñvida ou conflito, na
existência de qualquer disposicâo prevista nesta Escritura de Emissäo restar
conflitante corn qualquer disposição do PRJ, prevalecera a deflniçao ou
disposiçao estabelecida no PRJ.

17.3 A garantia prevista neste Contrato será independente de quaisquer outras
garantias prestadas ou que venham a ser prestadas em favor dos Credores
Fiduciários, de modo que o Agente de Garantias podera, a qualquer tempo, em
name dos Credores Fiduciários, excutir todas ou cada urna delas
indiscriminadamente, conjunta ou separadamente, para os fins do amortizar ou
liquidar as ObrigaçOes Garantidas.

17.4 As obrigacöes assumidas neste Contrato tern caráter irrevogável e irretratável,
obrigando as Partes e seus eventuais sucessores e cessionários, a qualquer titulo,
ao seu fiel e integral cumprimento.

17.5 Cada uma das Fiduciantes obriga-se, individualmente e sern solidariedade entre
si, a näo ceder ou transferir, total ou parcialmente, as seus direitos e/ou
obrigacOes decorrentes deste Contrato, salvo mediante prévia e expressa
autorizaçao do Agente de Garantias, na qualidade de representante dos Credores
Fiduciários, conforme deliberaçao dos Credores Fiduciários, ficando assegurado
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ao Agente de Garantias o direito de, em qualquer época e sem a anuência prévia
das Fiduciantes, ceder on transferir, total on parcialmente, os direitos oriundos
deste Contrato ou sua posição contratual, observados os termos e condiçOes
deste Contrato, da Escritura de Emissao, das NPs e do PRI, permanecendo este
Contrato integralmente em vigor de acordo corn todos as seus termos em relaçao
aos sucessores e cessionários do Agente de Garantias, na qualidade de
representante dos Credores Fiduciários, sem quaisquer modificaçoes nas
demais condiçOes aqui acordadas.

17.6 Qualqner alteraçaa, modificaçao, aditamento, complemento on renüncia dos
termos e condiçOes deste Contrato somente será considerada válida se
formalizada por escrito, em instrumento proprio assinado par todas as Panes,
devidamente registrados nos cartórios competentes.

17.7 A invalidaçào ou nulidade, no todo on em pane, de quaisqner das cláusulas deste
Contrato nao afetará as demais, que permanecerão sempre vélidas e eficazes ate
o cumprimento, pelas Panes, de todas as snas obrigaçOes aqui previstas.
Ocorrendo a declaraçao de invalidaçao on nulidade de qualquer cláusula deste
Contrato, as Panes desde ja se comprometem a negociar, no menor prazo
possIvel, em substituiçao a cláusula declarada inválida ou nula, a inclusão, neste
Contrato, de termos e condiçOes válidos que reflitam as termos e condiçOes da
clánsula invalidada on nula, observados a intençäo e o objetivo das Panes
quando da negociação da clansnla invalidada ou nula e a contexto em qne se
insere.

17.8 Caso qualquer das disposiçOes deste Contrato venha a ser julgada ilegal, inválida
ou ineficaz, prevalecerao todas as denials disposiçOes não afetadas por tal
julgamento, comprometendo-se as Panes, em boa-f6, a substitufrem a disposiçào
afetada par outra que, na medida do possivel, produza o mesmo efeito.

17.9 As Panes declaram, mitua e expressamente, que este Contrato foi celebrado
respeitando-se as princIpios de probidade e de boa-f6, por livre, consciente e
firme manifestaçao de vontade das Panes e em perfeita relaçäo de equidade.

17.10 Os prazos estabelecidos no presente Contrato, exceto se de outromodo previsto
neste Contrato, serâo compntados de acordo corn o disposto no artigo 132 do
Código Civil, sendo exciuldo a dia de infcio e incluido ado vencimento.

17.11 Qualquer tolerância, exercicio parcial on concessão entre as Partes será sempre
cansiderada mera liberalidade e nao configurará renüncia on perda de qualquer
direito, faculdade, privilégio, prerrogativa on poderes conferidos (inclusive de
mandato), nem implicará novação, alteração, transigéncia, remissäo,
modificação on reduçâo de quaisqner direitos e obrigaçoes decorrentes deste
Contrato.

17.12 As Panes reconhecem este Contrato coma tItulo executivo extrajudicial nos
termos dos incisos II e Ill do artigo 585 do COdigo de Processo Civil.

17.13 Para os fins deste Contrato, as Panes poderâo, a sen critério exclusivo, requerer
a execnção especifica de quaisquer das Obrigaçoes Garantidas e tie quaisquer
dos compromissos e obrigaçoes decorrentes deste Contrato, nos termos dos
artigos 461,621 e 632 do COdigo de Processo Civil.
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17.14 As Partes, seus dirigentes, funcionários e representantes a qualquer tItulo
manteräo sigilo a respeito de todas as inforrnaçOes a que tiverem acesso em
decorrência da execuçâo deste Contrato.

18.	 LEJ APLICAVEL S FOR

18.1 0 presente Contrato será regido e interpretado em conformidade comas leis da
Repüblica Federativa do Brash.

18.2 Fica eleito o foro central da Comarca do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro,
corn exclusâo de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir as
questOes porventura resultantes deste Contrato.

Estando assim, as Panes, certas e ajustadas, firmam o presente Contrato, em 6 (seis)
vias de igual teor e forma, juntamente com 2 (duas) testernunhas, que também o
assin am.

Rio de Janeiro, [.] de [.] de [.].

(Assinaturas nas 7 (sete) páginas seguintes)

[0 RESTANTE DA PAGINA FOl INTENCIONALMENTE DEIXADO EM BRANCO]
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(Páqina de assinaturas do "Instrumento Particular de Constituiçao de Garan tic de Cessao
Fiduciária de Direitos de Crédito, RecebIveis e OutrasAvenças" celebrado entre [Newco LA.], [•]
e [.] em [.] - página 116)

[Ncwco]

Nome:
	

Nome:
Cargo:	 Cargo:
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(Página de assinaturas do "Insti
	

Particular de Constituiçao de Garantia de Cessoo
Fiduciária de Direitos de ('rédito,	 is e Outras Avenças" celebrado entre [Newco LA.],
Galvdo Engenharia LA., Galvdo Pc

	
LA., [.] e [.] em [.] - página 216)

ENGENHARIA LA.

Nome:
	 Nome:

Cargo:
	

Cargo:
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(Página de assinaturas do "Insti	 Particular de Constituição de Garan tic de Cessao
Fiduciária de Direitos de Crédito,	 is e Outras Avenças" celebrado entre [Newco LA.],
Galvão Engenharia LA., Galvao PG

	
S.A., [.] e [.] em [.] - página 316)

PAWrICIPAcOES S.A.

Name:
Cargo:

EM

Cargo:
Nome:



(POgina de assinaturas do "Insti
	 Particular de Constituiçdo de Garantia de Cessao

Fiduciória de Direitos de Crédito, 	 is e Outras Avenças" celebrado entre [Newco LA.],
Gaiväo Engenharia LA., Galvão Pc

	
LA., [•] e [.] em [./ - página 416)

[•I,
DE GARANTIAS

Name:
Cargo:
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	 Particular de Constituiçao de Garantia cM Cessao

Fiducidria cM Direitos de Crédito,	 is e Outras Avenças" celebrado entre [Newco S.A.],
GalvJo Engenharia LA., Galvao Pa

	 es LA, [.] e [.] em [•] - página 516)

[•]I
DEP0SITARI0

Nome:
	 Nome:

Cargo:
	 Cargo:
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(Página de assinaturas do 	 rticular de Gonstituiçao de Garantia de Cessao
Fiduciária de Direitos de Gri 	 e Outras Avenças" celebrado entre [Newco S.A.],
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Testemunhas:

Nome:
RG:
CPF;
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ANEX0 I

"Agente de Garantias" tern o significado 4 ele atribuido no preârnbulo do Contrato.

"Agente Fiduciário" tern o significado a

"Aguisicão Facultativa" tern o significad

"Atualizacão Monetária" tern o significai

"Banco Depositfirio" tern o significado a

e atribuido na Escritura de Emissao.

a ela atribuldo na Escritura de Ernissao.

) a eta atribuldo na Escritura de Emissào.

le atribuldo no preárnbulo do Contrato.

"Beneficiários das NPs" tern o significadola eles atribuido no Considerando (D) deste Contrato.

"CAB Ambiental" significa a Cornpanhia de Aguas do Brasil - CAB Ambiental, sociedade por
açoes corn registro de companhia aberta na CVM sob o n 2 23175, inscrita no CNPJ sob o n.2
08.159.965/0001-33, corn sede na Rua Gornes de Carvaiho, n 2 1.510, 12 andar, conjunto 12,
Vila OlImpia, São Paulo/SP, CEP 04.547-005.

"CETIP" significa a CETIP S.A. - Mercad
l(Qjflfl signiflca o Cadastro Nacional da

"Código Civil" significa a Lei fl. 2 10.406,

"COMPERI" significa o Complexo Petro

"Consorcio Angra" significa o consórcio
Linhares Ltda., conforme Contrato de C
18 de dezembro de 2008.

"Consórcio COMPERI" significa 0 consó
Galvào S/A e pela lesa Oleo e Gas S/A,
ConsOrcio firmado em 18 de agosto de 2

"Consórcio RLAM" significa 0 consôrci
Alumni Engenharia S.A. - em Recuperaç
Ltda.) e pela Tome Engenharia e Trans
ConsOrcio de 10 de dezembro de 2007.

"Consórcio UFN Ill" significa consórcio
do Brasil Ltda., conforrne Instrurnento
de agosto de 2011, conforme alterado.

Organizados.

Juridica do Ministerio da Fazenda.

10 de janeiro de 2002, conforme alterada.

do Rio de Janeiro (COMPERJ).

pela GESA e pela Construtora Colares
de Consórcio Galvão-Colares firrnado em

composto pela GESA, pela Construtora Queiroz
rrne lnstrumento Particular de Constituiçao de
conforrne alterado.

Alusa - Galvao - Tome composto pela GESA, pela
D Judicial (nova denominaçao da Alusa Engenharia
Drtes Ltda., conforme Contrato de Constituiçào de

III composto pela GESA e pela Sinopec Petroleum
:ular de Constituição de ConsOrcio firmado em 19

"Consórcio IIRE" significa a consórcio cdmposto pela GESA, pela Construtora Queiroz Galvão
S/A, pela lesa Oleo e Gas S/A e pela Tecina Brasil Ltda., conforme lnstrumento Particular de
Constituiçao de Consórcio firmado em ib de setembro de 2013, conforme alterado.

"Contas Movimento" significarn as co. 	 corrente de livre movimentação de titularidade das
Fiduciantes, n. 2 [•]' [.] e [.] mantidas	 ao banco [.], agência [.]

"Conta Vinculada A" tern o significado a ea atribufdo no inciso VII da Clãusula 2.1 do Contrato.



"Conta Vinculada B" tern o significado
Contrato.

"Conta Vinculada C" tern a significado a

"Conta Vinculada D" tern o significado a'

"Conta Vinculada E" tern o significado a

"Contas Vinculadas" significarn, em conji

"Contrato" tern o significado a ele atribu

Vinculadas e Outras Avenças" firmado
de Garantias e a Devedora Fiduciante.

ela atribuldo no inciso VIII da Cláusula 2.1 do

a atribuido no inciso IX da Cláusula 2.1 do Contrato.

a atribuldo no inciso X da Cláusula 2.1 do Contrato.

a atribuldo no inciso XI da Cláusula 2.1 do Contrato.

ato, a Conta Vinculada A e a Conta Vinculada D.

to no preâmbulo do Contrato.

significa o "Contrato de Adrninistração de Contas
[.] de [.] de [•] entre o Banco Depositário, o Agente

.
	

"Créditos" significarn, em conjunto, Os Créditos Newco, os Créditos GESA e os Créditos
GAIJPAR.

"Creditos Angra" tern o significado a 	 atribuldo no inciso V da Clausula 2.1 do Contrato.

"Créditos CAB" tern o significado a eles 	 no inciso I da Cláusula 2.3 do Contrato.

"Créditos COMPERI" tern o significado a eles atribuldo no inciso VI da Cláusula 2.2 do
Contrato.

"Créditos Concessão BR-153" tern o sigi
Contrato.

"Créditos EPC BR-153" tern o signific
Contrato.

"Créditos GALPAR" signiflcarn, em conji.

"Créditos GESA" os Créditos URE. os Cr
BR-153 e as Créditos Pedreira,

"Creditos Newco" significarn, em conjur
RNEST, Os Créditos TAlC e os Créditos I

"Créditos Pedreira" tern o significado a'

"Créditos RLAM" tern o significado a ele

"Creditos RN EST" tern o significado a el

"Créditos TAlC" tern o significado a des

"Créditos UFN III" tern o significado a el

"Creditos URE" tern o signifIcado a eles

"Créditos VALEC" tern o significado a el

"Credores Concursais" tern o signiflcath

"Credores Extraconcursais Aderentes" I

a eles atribuldo no inciso II da Cláusula 2.3 do

a eles atribuldo no inciso IV da Cláusula 2.2 do

os Créditos CAB e os Créditos Concessão BR-153.

COMPERJ, as Creditos VALEC, os Créditos EPC

os Créditos RLAM, os Créditos UFN III, os Créditos

atribuido no inciso V da Clausula 2.2 do Contrato.

atribuido no inciso I da Cláusula 2.1 do Contrato.

atribuido no inciso III da Clausula 2.1 do Contrato.

no inciso IV da Cláusula 2.1 do Contrato.

atribufdo no inciso II da Cláusula 2.1 do Contrato.

no inciso I da Clausula 2.2 do Contrato.

atribuido no inciso III da Cláusula 2.2 do Contrato.

a eles atribufdo no PR.!.

o significado a eles atribuido no PRJ.

2
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"Credores Fiduciári" tern a significado a eles atribuldo no preâmbulo deste Contrato.

"GYM" significa a Cornissão de Valores

"Data de Emissão" tern o significado a 	 atribuido na Escritura de Emissão.

"Data de Ernissäo clas NPs" tern o	 a eta atribuldo ern cada uma das NPs.

"Data de Vencimento" tern o signifIcado a ela atribuido na Escritura de Emissâo.

"Data de Vencirnento das NPs" tern o sigiiiflcado a eta atribuldo em cada urna das NPs.

"Datas de AmortizaçIo" tern a significad a elas atribuido na Escritura de Ernissâo.

"Debentures" significarn, consideradas ern conjunto, as Debentures da Prirneira Série, as
Debentures da Segunda Série, as Debêiitures da Terceira Série e as Debentures da Quarta

• Série, as quais representarn a tota1idadedas debentures simples, nâo conversiveis ern açöes,
em 5 (chico) series, da espécie quirog çafária, corn garantia real adicional, de ernissào da
Devedora Fiduciante e objeto da Oferta Restrita.

"Debentures da Primeira Série" tern o s ignificado a etas atribuido no Considerando (C) do
Contrato.

"Debentures da Ouarta Série" tern o siniflcado a elas atribuldo no Considerando (C) do
Contrato.

"Debentures da Quinta Série" tern o significado a elas atribuido no Considerando (C) do
Contrato.

"Debentures da Se gunda Serie" tern a signif'icado a elas atribuldo no Considerando (C) do
Contrato.

"Debentures da Terceira Série" tern o
Contrato.

"Debentures em Circulaçäo" tern o sign

"Debenturistas" tern o significado a ete

"Devedora Fiduciante" tern 0 significad

"Dia Utit" significa qualquer dia, exceç
nacionais.

a elas atribuldo no Considerando (C) do

a elas atribuido na Escritura de Ernissão.

no preârnbulo do Contrato.

a eta atribuldo no preârnbuto deste Contrato.

feita aos sabados, dorningos e ferfados declarados

"Direitos Cedidos Fiduciariarnente" I significarn, em conjunto. as Direitos Cedidos
Fiduciariarnente GALPAR, os Direitos Cedidos Fiduciariarnente GESA e as Direitos Cedidos
Fiduciariarnente Newco.

tern a significado a eles atribuido no caput da
Ctáusuta 2.3 do Contrato.

tern o significado a eles atribuldo no caput da
Cláusula 2.2 do Contrato.

tern a significado a eles atribuido no caput da
Clausula 2.1 do Contrato.

3



"Dividendos": são urna parcela do lucrh liquido apurado por urna sociedade por açöes,
distribuida aos acionistas por ocasião do encerramento do exerciclo social, em atendimento
ao disposto nos § 22 e 39 do art. 202 da Lei das Sociedades porAcoes e, em qualquer hipótese
respeitadas as dernais disposiçOes da Leidas S.A. relacionadas ao tema.

"Emissap" tern o significado a ela atribuI4o no Considerando (A) do Contrato.

"Encargos Moratôrios" tern o significado eles atribuldo na Escritura de Emissão e nas NPs.

"Escritura de Ernissão" significa o "insrurnento Particular de Escritura da V (Primeira)
Emissão Pübiica de Debentures Simples, Nao Conversiveis em Açoes, em 5 (Cinco) Series, da
Espécie Quirografária, corn Garantia Rea I Adicional, para Distribuição Püblica com Esforços
Restritos de Distribuiçao, da [Newco S.A.]" celebrado em [•] de [.] de [.] entre a Devedora
Fiduciante, o Agente Fiduciário, a GESA e a GALPAR.

"Evento de Liguidez" é a ocorrência de ualquer recebimento secundário na GALPAR pela
aiienaçao de participação acionária na GESA (exciuldos os aportes efetuados por empresas
relacionadas e/ou fundos de investimento geridos ou administrados por empresas
relacionadas).

iqwi

S

"Fiduciantes" tern o significado a ela atr

"GALPAR" significa a Galvão Participaç

"GESA" significa a Galvão Engenharia S.

"lnstrucão CVM 476" signiulca a lnstrui
aiterada.

"Lei do Mercado de Ca pitais" significa
aiterada.

"Lei n. 2 4.728" significa a Lei n. 2 4.728,

"Lei n. 2 9.514" significa a Lei n. 2 9.514,

"Local de Pa2amento" tern o significado

"NEC tern o significado a des atribuido

"Obrigacoes Garantidas" tern o significa

"Oferta Restrita" tern o significado a ela

"Partes" tern o signiflcado a elas atribul

"Petrobras" significa a PetrOleo Brasilei

"Piano de Recuperacao judicial" tern Os:
Considerando (A) deste Contrato.

"Prazo de Vi gêncip" tern o significado a

"%" tern o significado a ela atribuIdo 1

Contrato.

no preambulo do Contrato.

S.A. - em Recuperacão Judicial.

- em Recuperacão Judicial.

no Considerando (A) do Contrato.

no preârnbulo do Contrato.

S.A. Petrobras.

CVM n. 2 476, de 16 de janeiro de 2009, conforme

n. 2 6.385, de 7 de dezembro de 1976, conforme

14 de julbo de 1965, conforme alterada.

20 de novembro de 1997, conforrne alterada.

eie atribuido na Escritura de Emissão.

Considerando (D) deste Contrato.

a elas atribuldo na Cláusula 2,1 do Contrato.

a ela atribuido na Escritura de Erniss'ão e no

atribuido na Clausuia 5.1 do Contrato.

Escritura de Ernissão e no Considerando (A) deste
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[1

"RecebIveis" significam, em conjunto,
RecebIveis GALPAR.

"RecebIveis Newco" tern o signifIcado a

"Recebiveis GALPAR" tern o significad
Contrato.

"RecebIveis GESA" tern o significado a e]

"Receita Liguida" significa a receita bn
o Imposto sobre Operacoes relativas a
Transporte Interestadual e Intermur
Programa de lntegração Social e Fo]
Contribuiçào para o Financiarnento da
de Qualquer Natureza - ISS e quaisqi
receita bruta.

"Resultado LIciuldo" significa o resultadi
calculado a partir do somatorio das rei
qua!quer natureza incorridos pela GES
sobre esse resultado, incluindo-se ma:
Juridica - IRPJ, a Contribuição Social
Prograrna de lntegraçäo Social e Fort
Contribuição para o Financiarnento da S
de Qualquer Natureza - 155, ao lrnposto
Contribuiçäo para o Instituto Maclot
pagamentos e/ou faturarnento e a quai:
referido ganho.

Recebfveis Newco, os RecebIveis GESA e os

atribuldo no inciso VI da Cláusula 2.1 do Contrato.

a eles atribuldo no inciso Ill da Cláusula 2.3 do

atribuido no inciso VI da Cláusula 2.2 do Contrato.

eduzida dos tributos sobre receita, dentre os quais
:ulaçao de Mercadorias e Prestaçâo de Serviços de
al e de Cornunicaçâo - ICMS, a Contribuição ao
;ão do Patrirnônio do Servidor PUblico - P15, a
uridade Social - CORNS, o Imposto sobre Serviços
outros que incidam ou venharn a incidir sobre a

Jas atividades desenvolvidas pela GESA, o qual será
itas auferidas deduzidas dos custos e despesas de
bern assirn de todos e quaisquer tributos devidos

nâo se lirnitando, ao Imposto de Renda - Pessoa
)bre o Lucro Liquido - CSLL, a Contribuiçào ao
ição do Patrirnônio do Servidor PUblico - P15, a
uridade Social - CORNS, ao Imposto sobre Serviços
)bre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS, a

da Seguridade Social - INSS sobre a foiha de
uer outros que incidam ou venham a incidir sobre

"Revamp" significa reforrna e ampliaçao das insta)açOes.

"RLAM" significa a Refinaria Landulpho 	 - RLAM.

-.	 "RNEST" significa a Refinaria do Nordest (Refinania de Abreu e Lima) - RNEST.

"Saldo Liquido" significa o resultado das
consórcio, o qual será calculado a patti
pela GESA deduzidas dos custos e despi
todos e quaisquer tributos devidos sob
ao Imposto de Renda - Pessoa Jun
Liquido - CSLL, a ContribuiçAo ao Progr
do Servidor Püblico - P15. a Contnibu
CORNS, ao Imposto sobre Serviços de
de Mercadorias e Serviços - ICMS, a Cc
Social - INSS sobre a folha de pagarnent
ou venham a incidir sobre refenido eanh

peraçöes realizadas por intermédio da estrutura de
do sornatório das receitas proporcionais aufenidas
as proporcionais irnputados a GESA, hem assim de
esse resuitado, incluindo-se mas não se lirnitando

ica - !RPJ, a Contribuiçao Social sobre o Lucro
ma de lntegração Social e Formação do Patrirnonio
:do para o Firianciamento da Seguridade Social -
.alquer Natureza - ISS, ao Imposto sobre Circu!ação
tribuiçäo para o Instituto Nacional da Seguridade
e/ou faturarnento e quaisquer outros que incidam

"TAlC" significa o Terminal Aquaviário dé llha Comprida - TAlC.

"Taxa Dl" significa a variação acumulda das taxas medias diárias dos Dl - DepOsitos
Interfinanceiros de urn dia, "over extra grupo", expressas na forma percentual ao ano, base

5
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252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias lilteis, calculadas e divulgadas diariamente pela CETIP
no informativo diário disponfvel em suapágina na internet (hp://iM.cetiy.com.br).

"Terminal An gra dos Reis" significa o Terminal Maritimo Maximiano Augusto da Fonseca
(TA. Angra dos Reis), localizado no MurilcIpio de Angra dos Reis, Estado do Rio de Janeiro.

"Terminal de liha Redonda" significa 6 terminal tie liha Redonda, no interior da Bala de
Guanabara, Estado do Rio de Janeiro.

"UFN Ill" significa a Unidade de 	 Nitrogenados Ill em Trés Lagoas.

"Valor de Retençao" 6 o valor, sem
Liquido do valor de alienaçao das
Ambiental e suas subsidiárias, o qual
Desencaixe Inicial, respeitado o dispo

"Valor dos Gastos Gerais" significa o va
os tributos, impostos, taxas e contri
qualquer natureza que incidam ou yen
de alIquota ou base de cálculo, corn
pagamentos feitos pela Newco, pela GE!
Newco) e/ou pela GALPAR no âmbitoc
recebidos pela Newco, pela GESA e/
Créditos GESA e aos Créditos GALPAR,
IRPJ, Contribuiçâo Social sobre o Lu
lntegraçäo Social e Formação do Patrir
Financiamento da Seguridade Social - I
- 155, e Contribuiçâo para o Instituto
pagamentos e/ou faturamento; (ii) do v
decorrentes e/ou relacionados ao rece
dos Créditos Newco; (iii) do valor
implementaçào das NPs; (iv) do vale
implementaçao do Contrato de Cess
Creditos RNEST, Creditos TAlC, Créd
Créditos URE, do valor de todos os cus
que assessoram a GESA ou a GALPAR o
consultores legais que patrocinam ou
assessora a Newco no âmbito das açöes

Lalquer liniitaçäo, correspondente a 25% do Valor
ividades de saneamento desenvolvidas pela CAB
rá calculado apOs eventuats descontos do Valor do
na Cláusuia 7.3 acima.

)r total coirespondente a soma (i) do valor de todos
LçOes, beth como, quaisquer outros encargos de
m a incidir, inclusive em decorrencia de majoraçâo

ülcro em norma legal ou regularnentar, sobre os
\ (inclusive em decorréncia da cisão de ativos para a
Escritura: de Emissäo e das NPs, e sobre os valores
pela GAItPAR, relativos aos Créditos Newco, aos

ncluindo Ihiposto de Renda sobre Pessoa JurIdica -
-o Lfquido - CSLL, Contribuiçäo ao Prograrna de
ônio do Sérvidor Püblico - PIS, Contribuiçâo para o
FINS, lmpàsto sobre Serviços de Qualquer Natureza
acional da Seguridade Social - INSS sobre folha de
[or de todOs os custos e despesas, diretos e indiretos,
imento dos Créditos GALPAR, dos Créditos GESA e
e todas as despesas gerais de estruturaçao e
de todas as despesas gerais de estruturação e
Fiduciária; e (v) exclusivamente no tocante aos

os Angra, Créditos COMPERJ, Creditos IJFN Ill e
is e honorrios devidos aos consultores financeiros
vierem a àssessorar a Newco e aos advogados e/ou
ssessorarn a GESA ou a GALPAR ou que vierem a
diciais e/ou procedimentos arbitrais.

"Valor do Desencaixe lnicial" significa o valor igual a quantia necessária Para efetuar o
pagamento dos Créditos detidos pelos dredores Trabalhistas, pelos Credores Quirografarios
A e pelos Credores Microempresas e E+presas de Pequeno Porte A (conforme definidos no
PRJ), bem como o valor de todos os custqs e despesas relacionados a Emissào das Debentures.

"Valor LIp uido"; e o resultado financeir(
deduzido dos tributos incidentes sobre
JurIdica - IRPJ, Contribuiçao Social so
incidam ou venharn a incidir sobre ref
custo contabil da investida, aferido a
balancete que devera ser levantado, no
do ativo.

decorrente da alienação de participaçöes societárias
ganho de capital, i.e., Imposto de Renda sobre Pessoa

we o LucrO LIquido - CSLL e quaisquer outros que
brido ganhó, o qual devera ser calculado a partir do
partir do thétodo da equivalência patrimonial em
rnáximo, 30 Dias Corridos anteriores a data da venda

6
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"Valor Nominal Unitário" tern 0	 a ele atribuldo no Considerando (C) do Contrato

"Valor Total da Emissà p ' tern o	 a ele atribuldo no Considerando (C) do Contrato.



R$[.] ([.]

Serao em

As Debên
na Data d

[.Jde[.]

[•1

[•]

[•1

[•1

[•I

VideAnc

[•1 de [.]

[•1

[•1

[•1

[•1

eals), na Data de Emissão.

idas [.] ([.]) Debentures.

tres terâo Valor Nominal Unitário de R$[.] ([.] reals),
Emissâo.

H.

III ao Coiitrato.

M.

ANEW II
DEscRIçAo DA  OBRIGAcOES GARANTIDAS

[Nota: a ser preenchido mediante a conclusao do texto da Escritura de Emissao, do PRJ e das
NPs}

'H

[1

1.	 DEBENTURES

Valor Total do Emissdo:

Quantidade de Debentures:

Valor Nominal Unitdrio:

Data de Emissao:

Data de Vencimento:

Amortizaçao do Valor
Nominal Unitário:

Atualização Monetdria:

Juros Remuneratórios

Encargos Moratórios:

2.	 NPs

Valor Total:

Data de Em issão las NPs:

Data de Vencimento:

Atualizaçao Monetária:

Juros Remuneratórios

Encargos MoratOrios:



Anexo ill
Descriçäo as Notas Pramissórias

[Nota: incluir listagem contendo o nümero da NP, o seu titular e o respectivo valor nominal]
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ANEXO S

M0DELO NOTA PROMISSORIA

0
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N0T.4 RROMISSORM N.'(I

1. Valor:	 R$ fri (N reais)	 2. Data de
Emissâo:

3. Praça de	 {.], n.° [.], na Cidade dé ['], 4. Data de	 Vencimento	 a	 vista,
Pagamento: Estado do Rio de Janeiro Vencimento: mediante apresentação

desta Nota Promissória, na
forma abaixo.

G\

A PRESENTE NOTA PROMISSOmA ESTA
(I) PLANO DE RECUPERAcAO JUDICIAL
REcUPERAcA0 JUDICIAL ("GESA") £ t
JUDICIAL ("GALPAR"), NO AM8ITO
POSTERIORMENTE FIOMOLOGADO PELO
CAPITAL DO RIO DE JANEIRO (PROC
DECISAO PROFERIDA EM [•] DE [•] DE 2(

EM [•] DE [] DE 2015 ("PLANO 0.
PARTICULAR DE CONsTrrUIcAO Lw C
CREDITO, RECEBiVEIS F OUTRAS AVI

GALPAR, NA QUALIDADE DE FIDUCIAN

[•J. NA QUALIDADE DE BANCO DEPOSIT
DESTA NOTA PROMISSORIA ("CONTRATC

.IEITA E VINCULADA AOS TERMOS £ CONDIcOES DO
RESENTADO PELA GALVAO ENGENHARIA S.A. - EM
GALVAO PARTICIPAcOES S.A. - EM REcuPERAçA0
)E StJA RECUPERAcA0 JUDICIAL, 0 QUAL FOI

11W DA 7' VARA EMPRESARIAL DA COMARCA DA
O N.'0093715-69.2015.8.19.0001), FOR MEIO DE
E PUBLICADA NO DIARIO DE JUSTEcA ELETRONICO

RECUPERACAO JUDICIAL"); £ (II) "INSTRUMENTO
L&NTLA DE CESSAO FIDUCIARIA DE DIREITOs DE
A5" FIRMADO ENTRE A EMITENTE, A GESA, A

S; [•], NA QUALIDADE DE AGENTE DE GARANTIAS; F,
10, ESSES ULTIMOS NOMEADOS PELA BENEFICIARIA
F CESSAO FIDUCIARIA").

Na data de sua apresentaçAo, a qual devi
emissão, Le., no vencirnento das obrigaç
de Recuperaçäo Judicial e na forma do C
promissoria, {é*tOSi socledade PC
n.° [ •J, inscrita no CNPJfMF sob o
Social, pagará a [•], [sociedade por açOc
[por quotas de responsabiiidade lirnitada
EPP], corn sede na Cidade de [•], Est
n.° [•], neste ato representada na for
("Heneficiaria"), no local indicado no it
R$[] ([•] reals).

A set feita ao final do prazo de 30 (anos) contados da
es assurnidas pela Emitente em decorrencia do Piano
ntrato de CessAo Fiduciária, por esta (mica via de nota
açöes corn sede na Cidade de [•], Estado de [.] na [],
'J,neste ato representada na forma de seu Estatuto

ëY tEor quotas de responsabilidade Iimitadaj (ott)
.ME] iF) [por quotas de responsabilidade limitada -
0 do [•], na [i n.° [.], inscrita no CNPJ/MF sob o
a de seu [contrato social] '4i) [estatuto social],
n 3 acima, em moeda corrente nacionat, a quantia de

Pelo pacto adjeto a esta Nota Promissórià, fica convencionado que o seu valor seth atualizado
rnonetarianiente pela variação acurnulaia do Indice Nacional de Preços ao Consumidor
Amplo - IPCA, divuigado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e EstatIstica - IRGE, a partir da
data desta Nota Promissória ate o seu efetivo vencirnento, que é a rnesrna taxa convencionada
no ârnbito do Piano de RecuperaçAo JudiciaI a que se vincula a presente Nota Promissória.

A I'RESENTE Non PROMI5S6RLA E El'

PLANO DL RECUPERAcAO JUDICIAL E

PORTANTO, SUJEITA A SEUS TERMOS I

POR VIA DE ENDOSSO, TRANSFERIDA C

ORIUNDOS DAQUELE CONTRATO E DC

APRESENTADA PARA PAGAMENTO SEN

OBRIGAçÔES CARANTIDAS PREVISTM

[TWA EM CARATER PRO SOLUTO, NOS TERMOS DO

10 CONTRATO DE CESSAO FIDUCIARLA, ESTANDO,

coNDIcOEs, NAO PODENDO (I) SER TRANSMITLDA

F CEDIDA SENAO JUNTAMENTE COM Os CREDITOS

DEMAIS CONTRATOS DA 0PERAcAO; E (II) SER

0 NOS CASOS DL VENCIMENTO ANTECIPADO DAS

NO PLANO DL RECUPERAçAO JUDICIAL E NO

Página 1 de 2



CONTRATO LW CEssAO FIDUCIARLA, COM 0 QIJE A EMITENTE E A BENWcIARIA

MUTUAMENTE PACTUAM E CONCORDAM, POR ESTE TITULO, EM CONFORMIDADE COM 0
DISPOSTO NO ART!GO 34 DO DECRETO N.° 57.663, DE 24 DE JANEIRO DE 1966, CONFORME
ALTERADO.

A via original desta Nota Promissoria devera ser entregue pela Beneficiaria a Emitente
irnediatamente apOs (I) o paganiento da quantia acima descrita ou (ii) a data em que todos as
créditos cedidos pela Emitente, pela GESA e pela GALPAR no âmbito do Contrato de Cessâo
Fiduciária tenham sido recebidos, pagos e liquidados pelos respectivos devedores e depositados
em conta vinculada para paganiento da Beneficiaria, caso em que a presente Nota Promissória
nào poderá mais ser exigIvel pela Beneficiária, em quaquer hipétese ou a qualquer titulo,
independentemente da existéncia de saldo devedor em qualquer urna das series, sob pena de
perdas e danos.

A presente Nota Promissoria seth regida e interpretada em conformidade corn as leis da
Repñblica Federativa do Brash.

Rio de Janeiro, [•] de [9 de [']

Nome:	 Name:

CPF/MF:	 CPF/MF:

Testemunhas (pacto adjeto):

Nome:	 Nome:

CPF/MF:	 CPF/MF:

Página2de2

cq 9



qqqo

ANEW 6

F0RMULARI0 DE CREDORES QuIR0GRAFARI0S B

0



c14qj

Anexo 6

Formu/ário de adesao previsto no C!áusu!a 71.1 do Piano de Recuperacao Judicial

Credor (Razäo Social):
CNPJ/MF:
Endereço:

Representante legal:_
CPF/MF:

OrgaoExpedidor:

C

- ldentiflcaçao: -

Data de expediçao:

o Credor acima qualificado, titular de Crédito Quirografario no valor total de

("Crédito") - conforme edital de credores publicado
pelo Administrador Judicial e alteraçoes posteriores - manifesta, neste ato, sua

intençäo em ter seu Crédito Quirografário pago na mesma forma em que serão
pagos os Creditos detidos pelos Credores Quirografirios A, conforme previsão do

Piano de Recuperação Judicial da Galvao Engenharia S.A., em recuperação judicial e
cia Galväo ParticipaçOes S.A., em recuperaçào judicial, de modo a receber o valor de
R$ 10.000,00 (dez mil reals), em parcela ünica a vencer no prazo máximo do
Aniversário de 1 ano da Data da Homologaçao Judicial do Piano, renunciando
expressamente, por sua vez, ao saldo remanescente do seu Crédito.

0
	 Rio de Janeiro, [dial de [més] de 2015.
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Anexo 7

FormulOrlo de adesao previsto no Cláusulo 7.1.2 do Piano de Recuperaçao Judicial

Credor (Razao Social):
CNPJ/MF:
Endereço:
Representante legal:_
CPF/MF:	 - ldentificaçao: -
Orgão Expedidor: 	 Data de expediçAo:

1]
o Credor acima qualificado, titular de Crédito Microempresa e Empresa de Pequeno

Porte no valor total de R$  ("Crédito") - conforme edital
de credores publicado pelo Administrador Judicial e aiteraçôes posteriores -
manifesta, neste ato, sua intençäo em ter seu Crédito de Microempresa e Empresa
de Pequeno Porte pago na mesma forma em que seräo pagos os Créditos detidos
pelos Credores Microempresas e Empresas de Pequeno Porte A, conforme previsão
do Piano de Recuperaçäo Judicial da Galvâo Engenharia S.A., em recuperação judicial
e da Galvão ParticipaçOes S.A., em recuperaçâo judicial, de modo a receber o valor
de R$ 20.000,00 (vinte mil reais), em parcela ünica a vencer no prazo máximo do
Aniversário de 1 ano da Data da Homologação Judicial do Piano, renunciando
expressamente, por sua vez, ao saldo remanescente do seu Crédito.

0	 Rio de Janeiro, [dia] de [mes] de 2015.



'I)
LC
Ct
C

vi

C
CICCU-

E
I-
U)

C
Cu

0
I-.
CU

C
C-,

C-
U)
I..

CC

C
t
C

C)
t

CC

C)
I-
C-
I-

C

C-.
C)
Cd,

C

C)--
0<

E .b
U) U)
C

CU)

05

U

o
-a
0

-a
U) U)
-c U

CE
U) U)

CC
Ut
CC

-o CC

ci, Q-

Cd,
CC>
>CC

-c
CCV,

-- '0

U) C)
U,
C
-0.

Cd,
a	 -
-c

	

'C	 co
S .  N-en	 a	 -

C	 N.
0>

Ctw	 -	 •-0	 '0--	 NADC'

	

-- -	 C'	 NCt 

LU	 -	 -

	

-	
0	 en0	 -0 0	 e'-

N	 C'Oct	 •-	 N	 C
Li,	 a	 a

	

C •'--	 't	 --	 -o	 0CD._ -	 0-
0

- --0	 -	 0	 -	 0
U)

0	 -	 -	 - co
I -ttW4jOr,a)ct	 WCUz3	 lQ)ctJOct•	 t-	 • 0 t ,?ct C
<a-

I -
	 V	 )-

	

-	 -o w aE a. cØ Z 2 c.Z- oa
.EoEOtA.

a..- 	 v2
R..? t O Et'°	 2

1g 	 <0

1; ¶..	 'Ej -2 Cc'infl -u.rnc	 a)X-2 ct c)0cntttt Qj

£

	

C fçtct	 a- 4Q ab0n0 .	 —

g -c
c?w2EOct_

	

—	 L

CU

bo aO.E-
C- w	 ca	 co W

- dj	 4-'	 tca.. OCQOCutw	 °
oct'E . ctcta	 octEa

	

h
z L C)	 aca

o A. u c E cu v C. w 00 .E t o n-. , o . t

q tj

IU
C
F-
C
-w

U

C
C

F--

C

do

Cd,
LU

C

S
	

I



I.
N
C')	 -0	 -	 - -N00	 -
cq
-4 -

-	 N-	 - -	 -

- tfl
0	 -
rl

-	 :-	 -IN

- 00NN
U)NN

-It-)It)N

	

 L
---a	 --	 N	 --	 -	 -	 N	 N-	 --	 -	 --N	 -	 0

	

v-I	 -
In --	 ---]-	 --	 'O-	 •	 -	 'C	 -	 N.

N	 N	 0
--	 --,	 -	 --	 .---	 ----	 -0	 0o	 -	 0	 0	 00	 .	 .-	 N	 N-	 -'	 0	 0	 0

	

-	 0
I	 .j
cdfl. .

•e	 :t

	

-	 4
•0 0o	 ',
CC ICU

	

cu4aCu	 i0
CuCuQ)OO	O0	 00o	 Cacu

	

cu	 w	 10

Cc

	

CD	 It
C)0

to.i_0.Jct ICU tC

0	 It
cc

CU t .c '—"
Cu

o 2.E-- 00	 to.
tota_	 CC... -

0 •; C C)
O•10 V0'

IlL'OttO	 CtL,0Cu
.0" Uhi0 0 cn to t < 0 0..

In
If)
U)

co
NNN
N'a

c	 to	 0	 I C) C) C) C) C') -	 I to. • t t-t

	

I	 CU"

	

IC	 o Q E'cu 	 0!

	

QQQ)	 .vu,
c C) t C 

	

•- 0,t.0	 06'i.

	

W• tt cntouottc	 ctQ.S	 Cu4)tar
ct

-	 ''—OzE	 0	 Oct,t4-'5	 ot'cuCCuCaCu C)-	
Cut:0t04totto

O'
C) C)C#CuC,t0 SO

.	 CuItQEOCU	 ct	 tft	W OtJ cnc.?Ca.ccz. 	 rtoCCu9Cu	 —

	

'Cu	 Q.	 S-.	 =tuCuc).	 toa.	 Ct
i.. CJ'Ct	 t	 CC5	 iC	 cflC)c 0 tc,) .0CuC)<0cL.W

	

0EC.bCu ½.e ut C w	 ga)I-..0	 C,9Ot C,O '
aato St 8 to a 0 -S-c 8to'm0 	 _W4)ccuvot0.

0 ICU
wtC.

	

. E tt& Cou	 tcutoNcuJOa
• --:flt	 -'2
O&2.CV t	't_cto	 CuoC)Q<q0

- 0'	 0	 0-	 tctj-__C	 cli -	 C.,	 -	 —
tct-oct- C)	 Ott -

Cu U Ct C) t C)	 c 2--co in. ..o 82 2 too.. o

C



Ci

o to am
ifd CO	 LAU- .-'	 Ct-a

C0aj
E ,

- 6 U-be , bC) am	 aU, C)

C)Z C) -	 Ce C
0 In	 10 M

C)
-a	 -.

-	 U--

'a	 Ct 'C)	 Ce

E ,g rcAv

-

o C) 0 a
Ct
040	 C)ct

t 0 -a-C)'a Cal	 OW

10 1• C)	 tnC)Ch	 C
.

CCtmC).:
(n —

.c o•0	 -a
C	 ,-Z Ct 2 z

' U -'	 Ce

Ll

-	 0Pt-	 0dN	 oCV?	 o
1	 0'0	 en

-	 N

CM	 -	 C
C-,

'-I

N	 CO
o	 N

U)
co

CD	 0q	 q
-- -	 N

o	 U)
a)	 a)

-	 -	 0
-th-0C5	 CtC)0-.l 10U).-0C)0C)C)CeC)
- Ctat E-ra--.t	 atw o; 'a a
Jutu CalE	 E am an

g	 •	 z : 1-s aC)WEOCt'4bDM.,,
cc CL	 to 	

am C)E.	 UD'	 0C
Ct	 Ct_,r? w0 C 	 0Ce	 -

'4fl'aC) '40C)	 '4ct	 ,tt0'4 _'4 0a)ç Ct - u-U 3-tu.
	C? 	 Oj 0tn6	 .9bct't0

C)

co	 th
t	 C)CtC	 wC)u%U)

tM
n

c0	 -0C)	 C)

E	 C)
-z	 ••—	 C)cu	 wcu	 m'a 	c€r_C'cCtt

-	 O)t -	 C)<'a0uCt
o	 Cu	 c.'	 2 2	 Ot 0

tmu
ko	 CL.CtW	 0n$__fltU..t_,	 Q)

u	 0.'q,t	 C)Gl	 ctuu. ._ct	 C)
EC)aO C)Ct,'4C0.CC)CtEtto	 9

C)	
a Z C) °	 -

0 w0-gCtCtU--aCtE2,

'4-vi	 0 C) -ø = a	 - 0 ba L m 	 C) t
- cu ca.

00	 C) _i C) L U fl E- CID ..	 E	 u C) 'a -

A



qqqs'

S

00
0

- -.	 0

ef

-	 T-- C.,'
•	 0

00
:	 6

0
co

C .--
.w• , -

_tI

CO m
n	 '--Cfl	 tttt

.-2amu.ceo -2ow
CU

&o8.t	 7.cz$
CL

an

-bc,
Ei	 C".'o -

-
-
W	 Z

Cv0	 CU	 CD

V	 0-0 I-.

°0'oa
tt v-	 tao 0gt2cu o_	 a...	 aEi

ce •- 0 C CtCc,octttam
E"-' ..rn-- ••• Z 	 .1.j	 Cr.(OC -00bCo.290Wo'0	 c0	 0

Er?2-Uv to 2--m- WO	 .3'o
CD

'ZI mlfl2 LO
C'j r4

8-e-E S



Galvao
PIANO 1W RECUPERAcAO JUDICIAL das sociedades

GAL VAO ENGENHARIA S.A. - EM RECUPERAcAO JUDICIAL; e

GALVAO PARTIcIPAçOES SA. - EM RECUPERAcAO JUDICIAL

Rio de Janeiro, 27 de agosto de 2015.
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PIANO DE RECIJPERAcAO JUDICIAL

DE GAL VAO ENGENHARIA S.A. - EM RECUPERAçAO JUDICIAL

E

GALVAO PARTICIPAcOES Sit. - EM RECIJPERAcAO JUDICIAL

GALVAO ENGENIfARIA S.A. - em Recuperacao judicial, sociedade por açOes de

capital fechado, inscrita no CNPJ sob o n 2 01.340.937/0001-79, corn sede na Rua

Comes de Carvaiho, a Q 1.510, 29 andar, Vila OlIrnpia, São Paulo/SP, CEP 04.547-005 e

corn filial inscrita no CNPJ sob o a 2 01.340.937/0011-40, localizada na Rua Santa

Luzia, n2 651, 27 andar, parte, Centro, Rio de janeiro/Rj, CEP 20.021-903 e GALVAO

PARTICIPAcOES S.A. - em Recuperaçao Judicial, sociedade por açOes de capital

fechado, inscrita no CNPJ sob o n 2 11.284.210/0001-75, corn sede na Rua Comes de

Carvaiho, n2 1.510, 192 andar, Vila Olimpia, São Paulo/SP, CEP 04.547-005,

apresentam, nos autos do seu processo de recuperação judicial, autuado sob

n P 0093715-69.2015.8.19.0001, em curso perante o d. Juizo da 7 4 Vara Empresarial da

Comarca da Capital do Estado do Rio de Janeiro, o seguinte piano de recuperação

judicial, em cumprirnento no disposto no artigo 53 da LRJ.

	

1.	 DEFINIçOES E REGRAS DE INTERPRETAçAO

1.1 IJetlniçôes. Os terrnos e expressôes utilizados em letras maiüsculas, sempre

que mencionados no Piano, teräo os significados que Ihes são atribuldos nesta

clausula 1.1. Tais termos definidos serão utilizados, conforme apropriado, na

sua forma singular ou plural, no género masculino ou ferninino, sem que, corn

isso, percam o significado que Ihes e atribuido.

"Administradora ludicial": é a Alvarez & Marsal Consultoria Empresarial do

Brasil Ltda., nomeada pelo juizo da Recuperação, nos termos do Capitulo II,

Seção Ill, da LRJ, ou quern venha a substitul-la de tempos em tempos.

'Agente de Garantia?: é a instituição flnanceira a ser nomeada para atuar como

representante dos Credores Financeiros e dos Credores Quirografários B e dos

1
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Credores Microempresas e Empresas de Pequeno Porte B, respeitado o

disposto na ciáusula 9.8 abaixo.

"Agente Fiduciário": é a instituiçao financeira a set nomeada na Escritura de

Emissäo das Debentures e nela interveniente para representar Os

Debenturistas.

"Amortizaçâo CompulsOria das Debentures": é a amortizaçâo compulsória das

Debentures a set efetuada pela Newco, por meio do Banco Depositário,

respeitadas as disposiçoes da Escritura de Emissão das Debentures e do

Contrato de Cessâo Piduciária, o qua] efetuará a alocação dos recursos

decorrentes dos Créditos GALPAR. dos Crdditos GESA e/ou dos Crdditos

Newco, confonne o caso, nas respectivas Contas Vinculadas, respeitado o

compartlihamento e paridade de condiçOes atribuidas e garantidas aos

Debenturistas titulares das Debentures da Primeira Sdrie, das Deb€ntures da

Segunda Série, das Debentures da Terceira Série, das Debentures da Quarta

Série e das Debentures da Quinta Série, conforme aplicávei.

"Amortização Compuisória dos Credores Microemnresas e Empresas de

Peaueno Porte B": é a amortização compuisória proporcionaimente a divida

dos Credores Microempresas e Empresas de Pequeno Porte B, na forma deste

Piano, a ser procedida pela Newco, por melo do Banco DepositArio, sernpre que

houver recursos na Conta vinculada A, ou sobejar recursos da Conta Vinculada

B, da Conta Vinculada C, da Conta Vincuiada D e da Conta Vinculada E,

respeitado o compartilbamento e a paridade de condiçOes atribuidas e

garantidas aos Credores Quirografârios B e aDs Credores Financeiros titulares

das Debentures da Primeira Série, das Debentures da Segunda Série, das

Debentures da Terceira Série, das Debentures da Quarta Série e das

Debentures da Quinta Série.

"AniortizagAp Cpupu1sria_ds CresigresffiWrografrtos U": é a amortização

compulsória proporcionaimente a dIvida dos Credores Quirograférios B, na

forma deste Piano, a set procedida peia Newco, per meio do Banco Depositário,

sempre que houver recursos na Conta Vincuiada A, ou sobejar recursos da

L.4



Conta Vinculada B, da Conta Vincuiada C, da Conta Vinculada D e da Conta
Vincuiada E, respeitado o compartlihamento e paridade de condiçOes
atribuidas e garantidas aos Credores Microempresas e Empresas de Pequeno
Porte B e aos Credores Pinanceiros titulares das Debentures da Primeira Série,

das Debentures da Segunda Série. das Debentures da Terceira Série, das
Debentures da Quarta Série e das Debentures da Quinta Série.

•	 "Aniyersário de lan g da Data de Homoiogaco ludicial do Piano": é o 365 Dia

Corrido contado da Data de Homoiogação Judicial do Piano.

"Anrovacâo do Piano: é a aprovacão do Piano na Assembieia de Credores. Para
os eleitos deste Piano, considera-se que a Aprovaçâo do Piano g corre na data

da Assernbieia de Credores em que ocorrer a votaçäo do Piano, ainda que 0

Piano nâo seja aprovado por todas as classes de Credores nesta ocasiäo, sendo

posteriormente homoiogado judiclaimente nos termos dos artigos 45 ou 58 da
Lit).

"Assembieia de Credores": e qualquer Assernbieia Gera] de Credores, realizada
nos termos do CapItulo ii, Seçâo IV, da LRj.

"Atuaiizacao Monettia das Debentures": o Valor Nominal Unitrio das

Debentures seth atualizado monetariamente peia variaçâo acurnulada do IPGA,
divuigado pelo IBCF, a partir da Data de Jntegraiização.

r
"Banco DepnsitSrio": é a instituiçào financeira a ser nomeada para atuar como
fie] depositário dos Créditos GALPAR. dos Créditos GESA e dos Créditos Newco
depositados nas Contas Vincuiadas, bern como administrar as Contas Vincuiadas,
nos termos do Contrato de Cessâo Fiduciária e da Escritura de Emissâo das
Debentures.

"Banco Liguidante da Emissãn das Debentures": é a instituiçäo financeira a ser
nomeada para prestar serviços de banco liquidante da Eniissâo de Debentures,
previstos na Escritura de Emissâo.

' çC
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'BNDESPAR": é 0 BNDES Participaçôes S.A. sociedade por açöes, inscrita no

CNPJ sob o n 2 00.383.281/0001-09, constituida como Subsidiària Integral da

Ernpresa Püblica Banco Nacional de Desenvolvirnento Econômico e Social -

BNDES, corn sede em Brasilia, Distrito Federal, Centro Empresaria! Parque

Cidade, Setor Cornercial Sul - SCS, Quadra 9, Torre C. 12 andar, escritório de

serviços e dornicilio fiscal a Avenida Repôbiica do Chile fl 9 100-parte. Centro,

Rio de janeiro/RJ.

"CAB Ambientar: é a Companhia de Aguas do Brash - CAB Ambiental,

sociedade por açöes corn registro de companhia aberta na CVM sob on 2 23175,

inscrita no CNPJ sob o n. 2 08.159.965/0001-33, corn sede na Rua Comes de

Carvaiho. n2 1.510, 1 2 andar, conjunto 12, Vila Olimpia, São Paulo/SP, CEP

04.547-005. Todas as referéncias do presente Piano a CAB Ambiental referem-

se as concessOes na area de sanearnento detidas por ela e por suas subsidiárias.

"CEfIP": é a CETIP S.A. - Mercados Organizados.

"Codigo Civil": é a Lei n 010.406, de 10 de janeiro de 2002, conforme alterada.

"C6di2o de Processo Civil": é a Lei ri 2 5.869, de 11 de janeiro de 1973, conforme

aiterada.

"Cencessionárha Galvão BR-153": é a Concessionária de Rodovias Gaivao BR-

153 SPE S.A., sociedade por açOes de capital fechado inscrita no CNPJ sob o

n g 20.541.127/0001-25, corn sede na Rua Gornes de Carvaiho, n 2 1.510, 2

andar, Vila Olirnpia, São Paulo/SF, CEP 04,547-005,

"Conselho de Credores": e Orgao näo permanente a set constitufdo e composto

na forma da cláusula 3.9 abaixo.

"Conta Vinculada A": é a conta corrente de não iivre movirnentação, a set aberta

pela Newco junto ao Banco Depositário, na qual serão depositados os recursos

decorrentes dos Créditos RNES'F, dos Créditos TAlC, dos Créditos Angra, de 1/3

dos Créditos Concessao BR-153 e dos Créditos Pedreira.

çO

4



qiO

CQntaiUncJJ1athJ": é a conta corrente de não livre movimentação, a ser aberta

pela Newco junta ao Banco DeposiUrlo, na qual seräo depositados Os recursos

decorrentes dos Creditos EPC BR-153 e de 2/3 dos Créditos Concessão BR-153.

"Canta Vinculada C': é a conta corrente de não livre movimentação,

especificada no Contrato Fiol-Ferrovia e no respectivo iristrumento particular

• de contrato de cessão fiduciâria de direitos creditôrios em garantia e outras

avenças ou no instrumento que venha a substitul-lo corn a mesma frnalidade,

na qual serão depositados os recursos decorrentes dos Créd!tos VALEC.

Conta Vinculada D": é a conta corrente de nan livre movimentaçäo, a ser

aberta pela Newco junto ao Dance Depositário, na qua] serão depositados as

recursos decorrentes dos Créditos RLANI, dos Créditos UFN II!, dos Créditos

COMPERJ e dos Créditos liRE.

"Tenth Vinculada E": é a conta corrente de nan hvre movimentaçâo a set aberta

pela Newco junta ao Agente Depositária, na qual serão depositados os recursos

decorrentes dos Créditos CAB.

"Contas Vinculadas": são, em conjunto, a Conta Vinculada A, a Conta Vinculada

B, a Conta Vinculada C. a Conta Vinculada D e a Conta Vinculada E, a serern

abertas pela Newco junta ao Banco Depositario.

"Contrato de Cessão Fidudária": e o lnstrurnento Particular de Constituição de

Carantia de Cessão Fiduciária de Direitos de Crédito, RecebIveis e Outras

Avenças, a set firmado entre a Newco, na qualidade de devedora fiduciante, a

GESA e a GALPAR, na qualidade de flduciantes, o Agente de Garantias e  Banco

Deposithrio.

"Contrato de Distribuicào das Debentures": é o Contrato de Colocação,

Coordenaço e Distribuiçao Pib1ica corn Esforços Restritos de Distribuição, da

V Emissäo Püblica de Debentures Simples, Não ConversIveis em Açöes, em S

Series, da Espécie Quirografária, corn Garantia Real Adicional, da Newco.

El
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"Contrato FioI-Ferrovia": e o Contrato de Prestação de Serviços firmado pela

GESA junto a Valec - Engenharia, Construçoes e Ferrovia S.A. referente as obras

pan a construção do lote 02 do trecho Barreiras - lihéus da Ferrovia Oeste-

Leste.

"Coordenador Lider': e a instituição financeira integrante do sistema brasileiro

•	 de distribuição de valores rnobiliários que sera nomeada para efetuar a

distribuição pdblica das Debentures corn esforços restritos de distribuição, nos

-	 termos do Contrato de Distribuição das Debentures.

"CrthtQC: são os créditos e obrigaçOes detidos pelos Credores contra a GESA

Cu contra a GALPAR, sejarn vencidos on vincendos, materiahzados Cu

contingentes, tiquidos cu iliquidos, objeto on näo de disputa judicial ou

procedirnento arbitral, existentes na Data do Pedido ou cujo fato gerador seja

anterior Cu coincidente corn a Data do Pedido, Cu que decorrarn de contratos,

instrurnentos ou obrigaçOes existentes na Data do Pedido, estejam etes CU nãO

sujeitos aos efeitos do Piano.

"Créditos Anm'a": são (I) 100% dos Saldos Liquidos recebidos a tItulo de

quaisquer rernuneraçöes decorrentes da participacão da GESA no consOrcio

Galvão-Colares, cornposto pela GESA e pela Construtora Colares Linhares Ltda.,

conforme Contrato de Constituiçâo do Consórcio Calvão-Colares firmado em 18

de dezernbro de 2008, conforme alterado, coin exceçäo de (a) eventuais

reernbolsos de despesas, taxas e/ou custos incorridos pela GESA no

desenvolvimento das atividades do consOrcio; e (b) eventuais devoiuçôes, em

conta corrente, de valores correspondentes a aportes efetuados pela GESA para

capital de giro, que tern por objeto a execução do contrato uirmado corn a

Petrobras, oriundo do convite n° 0795050.10.8, incluindo, mas não Se

hrnitando àqueles realizados em cumprimento as decisOes proferidas no

ãmbito das açOes judiciais e/ou procedimentos arbitrais contra a Petrobras

referentes as obras de segregação de Aguas na area principal do Terminal

TEBIG em Angra dos Reis/Rj, respeitado o disposto na cláusula 8.1 abaixo; e

(ii) 100% dos recursos decorrentes do Resultado Liquido auferido no ãrnbito

6



do Contrato n 2 0802.0057461.10.2, flrrnado entre a GESA e a Petrobras,

respeitado o disposto na cláusula 8.1 ahaixo.

'th4ita CAB": são 75% dos Valores Liquidos decorrentes da alienaçao da

participação das Recuperandas na CAB Ambiental e nas suas subsidlérias,

respeitado o disposto na cláusula 8.1 abaixo.

• "Creditos corn Garantia Real": são os Créditos assegurados por direitos reals de

garantia (tal corno urn penhor ou uma hipoteca), ate o limite do valor do

respectivo bern, nos tennos do artigo 41, inciso II e 83, inciso II da LRJ.

"Créditos COMPERI": são 100% dos Saldos Liquidos recebidos a titulo de

quaisquer rernuneraçöes decorrentes da participação cia GESA no consórcio

COMPERJ, composto pela GESA, pela Construtora Queiroz Galvão S/A e pela

lesa Oleo e Gas S/A, conforme Instrumento Particular de Constituiçao de

Consórcio firmado em 18 de agosto do 2010, conforme alterado, corn exceção

do (I) eventuais reernbolsos de despesas, taxas e/ou custos incorridos pela

GESA no desenvolvirnento das atividades do consOrcio COMPER); e

(ii) eventuais devoluçoes, em conta corrente, de valores correspondentes a

aportes efetuados pela GESA para capital de giro, que tern por objeto a

execução do Contrato firmado corn a Petrobras oriundo do convite

n 9 079.3.687.10-8, ICJ n 2 0800.0060702.10-2, referente as obras do Complexo

Petroquirnico do Rio de Janeiro (CaMPER]), respeitado o disposto na cláusuia

8.1 abaixo.

'Créditos Concessão BR-153": são 100% dos Valores Liquidos oriundos dos

direitos creditdrios decorrentes da venda das açöes da Concessionária Galvão

BR-153, referente ao trecho da BR-153, entre Anápolis/GO e Aliança do

Tocantins/TO, respeitado o disposto na cláusula 8.1 abaixo. Os Créditos

Concessão BR-153 serâo divididos na proporção de 2/3 para Os Debenturistas

titulares das Debentures da Prirneira Série e para os Debenturistas tittilares

das Debentures da Terceira Série, observada a proporção dos seus respectivos

Créditos Einanceiros—B e 1/3 para os Debenturistas das dernais series, de

acordo corn o estabelecido neste Piano.
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"Créditos Concursais": são as créditos e obrigaçöes detidos pelos Credores

contra a GESA ou contra a GALPAR. Cu que as mesmas possam vir a responder

par qualquer tipo de coobrigação, sejam vencidos ou vincendos, materializados

ou contingentes, lIquidos ou iliquidos, objeto Cu flO de disputa judicial Cu

procedimento arbitral, existentes na Data do Pedido ou cujo fato gerador seja

anterior ou coincidente corn a Data do Pedido, Cu que decorram de contratos,

• instrumentos on obrigaçôes existentes na Data do Pedido, sujeitos ao regime de

recuperação judicial e que, em razão disso, se submetem a este Piano, nos

termos da LRJ.

"Créditos de Microemoresas e Emnresas de Pegueno Porte": são os Créditos

detidos pelos Credores Concursais constituldos sob a forma de microempresas

e empresas de pequeno porte, conforme definidas pela Lei Compiementar n

123, de 14 de dezembro de 2006, e pelos artigos 41, inciso IV e 83, inciso IV, d,

da LRJ.

"Créditos de Microempresas e Emnresas de Pequeno Porte A": são as Créditos

detidos pelos Credores Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, que

sejam iguais ou menores a R$ 20 mu.

"Créditos de Microemoresas e Emnresas de Pequeno Porte B": São 05 Créditos

detidos pelos Credores Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, que

sejam superiores a R$ 20 mu.

"Créditos EPC BR-153": são as valores correspondentes a 1.5% do Receita

Liquida dos direitos creditórios decorrentes de quaisquer tipos de pagamentos

realizados no ãmbito do Contrato de EPC (Engineering, Procurement and

Construction Contracts), flrrnado entre a GESA e a Concessionária Gaivão BR-

153, referente as obras do trecho da BR-153, sendo que a esse valor será

acrescido o montante equivalente a 5% da Receita Liquida do preço global do

Contrato de EPC, descontados eventuais passivos contingentes, respeitado a

disposto na cláusula 8.1 abaixo.

8
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Créditos Extracnncurcais: são as Créditos que rião se sujeitarn a Recuperação

judicial, nos termos dos artigos 49, § 3 9 e 42, e 67 da LRJ.

"Créditos Financeiros": sãO os Créditos Quirografãrios decorrentes de

operaçöes financeiras realizadas par instituiçOes financeirasJunLu&.de

iestimenSQ on investidores qualificados, conforme defrnido no artigo 42 da

Instrução CVM 476 e no artigo 109 da Instrução CVM 409.

Créditos Financeiros A": são as Créditos Quir.ografãrios decorrentes de

operaçôes financeiras realizadas por instituiçôes financeiras e/ou fundos de

investirnento que detenharn seus Créditos diretamente contra a GESA on que

detenham seus Créditos diretamente contra a Calvão ConcessOes corn aval on

flança da GESA.

Créditos Financeiros B": são os Créditos Quirogralários decarrentes de

operaçOes financeiras realizadas por instituiçOes financeiras que detenharn

seus Créditos diretamente contra a GALPAR on que cletenharn seus Créditos

diretarnente contra a GESA corn aval on flança da GALPAR on diretamente

contra a Galvão Concessôes corn aval on fiança da GALPAR.

"Créclitos GALPAR": 5O os Créditos CAB e as Créditos Concessão BR-153.

são os Créditos Pedreira, Créditos VALEC, as Créditos

COMPERJ, Créditos tiRE e as Creditos EPC BR-153.

'Créditos Newco: são os Créditos RNEST, as Creditos TAlC os Créditos Angra,

as Créditos RLAM e as Créditos UEN Ill.

'Créditos Pedreira': são 100% do Valor Liquido decorrente da veoda da

Pedreira, respeitado o disposto na cláusula 8.1 abaixo.

"Créditos Quirognfrios": são as créditos quirografários, conforrne previstos

nos artigos 41, inciso Ill e 83 inciso VI da LRJ.

9
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'Créditos Ouirovrafárioc A': são os Créditos detidos pelos Credores

Quirografários, que sejam iguals on menores a R$ 10 mil.

"Créditos Ouiro grafãrios B": On os Créditos detidos pelos Credores

Quirografarios, que sejam superiores a R$ 10 mil e não sejarn Créditos

Fnanceiros.

"Crdditos RetardatArios": sãO os Créditos que furem incluldos na Lista de

Credores em razão da apresentação de habilitaçOes de créditos, impugnaçöes

de crddito, ou mediante qualquer outro incidente, oficlo, deterrninaçao judicial

ou requerimento de qualquer natureza lormulado com a rnesma finalidade,

desde que apresentado 20 JuIzo da Recuperação após o decurso do prazo de 10

dias contados da publicaçao na imprensa oficial do Edital a que se refere o

artigo 7, § 2, da LRJ.

Créditos RLAM": silo 100% dos Saldos Liquidos recebidos a titulo de

quaisquer remuneraçöes decorrentes da participação da CESA no consdrcio

Alusa - Galvin - Tome composto pela CESA, pS Alumni Engenharia SA, em

recuperação judicial (nova denominação de Alusa Engenharia Ltda.) e pela

Tome Engenharia e Transportes Ltda., conforme Contrato de Consdtuicào de

Consórcio de 10 de dezembro de 2007, corn exceção de (I) eventuais

reembolsos de despesas, taxas e/ou custos incorridos pela CESA no

desenvolvimento das atividades do consórcio RLAM; e (ii) eventuais

devoluçoes, em conta corrente, de valores con-espondentes a aportes efetuados

pela GESA para capital de giro, que tern per objeto a execução do contrato

firmado corn a Petrobras, oriundo do convite n 2 0301926.07.8, referente as

obras na Refinaria Landulpho Alves - RLAM, respeitado a disposto na cláusula

8.1 abaixo.

"Créditos RNEST": são 100% dos recursos decorrentes do Resultado Liquido

auferido no ãmbito do (I) Contrato ng 8500.0000080.10-2, firmado entre a

CESA e a Petrobras, oriundo do convite & 0629080.09-8; e (ii) Contrato

n2 8500.0000190.13.2, firrnado entre a GESA e a Petrobras, incluindo, mas não

Se limitando àqueles realizados em cumprirnento as decisoes proferidas no
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ârnbito das açôes judiciais c/au procedimentos arbitrais contra a Petrobras

referentes as obras na Reilnaria do Nordeste (Refinaria de Abreu e Lima) -

RNEST). respeitado 0 disposto na cláusula 8.1 abaixo.

"Créditoc TALC": são 100% dos recursos decorrentes do Resultado Liquido

auferido no ãmbito do Contrato n 2 0802.004522.08.2 (conforme aditado)

firmado ernie a GESA e a Petrobras oriundo do convite

engenharia/IETED/IETR/PC-0425209.07.8, incluindo, mas não se lirnitando

ãqueles realizados em cumprimento as decisoes proferidas no ãmbito das

-- açOes judiciais c/au procedimentos arbitrais contra a Petrobras referentes as

obras no Terminal Aquaviário de liha Comprida - TAlC, respeitado 0 disposto

na clãusula 8.1 abaixo.

"Créditos Trabalhistas": são os créditos e direitos derivados da legislação do

trabaiho on decorrentes de acidente de trabaiho, nos termos do artigo 41,

inciso I e 83, inciso I da LRL e os créditos e direitos consistentes em honorários

advocaticios reconhecidos pelas Recuperandas on fixados por sentença judicial

transitada em julgado ate a Data do Pedido.

Créditos IJFN Ill': são 100% dos Saldas Liquidos recebidos a tltulo de

quaisquer remuneraçôes decorrentes da participação da GESA no consdrcio

UFN Ill, composto pela GESA e pela Sinapec Petroleum do Brasil Ltda.,

•

conforme Instrumento Particular de Constituiçâo de Consorcio firmado em 19

- de agosto de 2011, conforme alterado, corn exceção de (i) eventuais

reembalsos de despesas, taxas e/ou custos incorridos pela GESA no

desenvalvimento das atividades do consórcio; e (U) eventuais devoluçOes, em

conta con-ente, de valores correspondentes a aportes efetuados pela GESA para

capital tie giro, que tern por objeto a execução do contrato firmado corn a

Petrobras, oriundo do convite n 2 0912834.11.8 referente as obras da lJnidade

de Fertilizantes Nitrogenados Ill em Trés Lagoas/MS, respeitado o disposto na

clAusula 8.1 abaixo.

"Créditos ORE": são 100% dos Saldos Liquidos recebidos a titulo tie quaisquer

rernuneraçàes decorrentes da participação da GESA no consórcio URE,
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composto pela GESA, pela Construtora Queiroz Galväo S/A, pela lesa Oleo e Gas

S/A e pela Tecna Brasil Ltda., conforme Instrurnento Particular de Constituição

de Consórcio firmado em 10 de setembro de 2013, conforme alterado, corn

exceção de (I) eventuals reembolsos de despesas, taxas e/ou custos incorridos

pela Galvao no desenvolvimento das atividades do consórcio; e (ii) eventuals

devoluçoes, em conta corrente, de valores correspondentes a aportes efetuados

pela GESA para capital de giro, que tern por objeto a execução do Contrato

n2 0858.0085780.13.2 firmado corn a Petrobras, oriundo do convite

n° 1320603.13.8, reference as obras da Unidade de Tratamento, Recuperaçao e

Armazenamento de Enxofre do Cornplexo Petroquirnico do Rio de Janeiro

(COMPER)), respeitado o disposto na cláusula 8.1 abaixo

"Créditos VALEC": são 100% do Resultado Liquido decorrente de obrigaçoes

vincendas auferido no ãmbito do ãmbito do Contrato Fiol-Ferrovia, respeitado

o disposto na cláusula 8.1 abaixo.

"Credores": são as pessoas fisicas on jurIdicas detentoras de Créditos, estejam

on näo relacionadas na Lista de Credores.

"Credores Aderentes": SO Os Credores Extraconcursais que aderirem aos

termos deste Piano, recebendo seus Creditos Extraconcursais nas formas e

prazos aqui dispostos.

Credores CessionárioC: são os Credores que se tornarem tituiares de Créditos

Concursais em razão da celebração de contratos de cessão de crédito em que

figurem como cedente urn Credor Concursal ou urn Credor Aderente e o objeto

da cessão seja urn Crddito Concursal.

"Credores corn Garantia Real": são os Credores Concursais titulares de Créditos

com Garantia Real.

qci

"Credores Concurspis": são os Credores titulares de Créditos Concursais.
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'Credores Extraroncursais": são as Credores titulares de Créditos

Extraconcursais.

"Credores Financeiros": SO as Credores titulares de Créditos Financeiros.

"Credores Finanreiros A": são as Credores titulares de Créditos Financeiras A.

"Credores Financeiros B": An as Credores titulares de Créditos Financeiros B.

"Credores Microempresas e EmDresas de Pe pueno Porte"; são as Credores

titulares de Créditas de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte.

"Credores Mjcroernnresas e Emnresas de Pegueno Porte A": são as Credores

titulares de Créditos de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte A.

"Credores Microemoresas e Emoresas de Pequeno Porte B": são as Credores

titulares de Créditos de Microempresás e Empresas de Pequeno Porte B.

"credores Quirggnfari.: são as Credores titulares de Créditos

Quirografários.

"Credores Ouiroarafários A": são as Credores QuirograIrios titulares de

Créditos Quirografarios A.

"Credores Quironafários B": são as Credores Quirograférios titulares de

Creditos Quiragrafários B.

"Credores Retardatários": SO as Credores titulares de Créditos Concursais que,

no todo ou em pane, possam ser considerados Créditos Retardatários,

"Credores Sub-rwatArins": são as Credores que se sub-rogarem na posição de

Credor Concursal ou Credor Aderente em razão de terem efetuado pagamento,

espontaneamente Cu I1O, de qualquer Crédito Concursal em relação ao qual
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sejam considerados coobrigados, pot contrato, previsão legal ou determinaçao

judicial.

"Credores Trabalbistas": são os Credores titulares de Créditos Trabaihistas.

"CIN": é a Código Tributario Nacional, Lei n g 5.172, de 25 de outubro de 1966.

'UM": é a Comissão de Valores Mobilith'ios.

"Data da Hnmolo2ação judicial do Piano": é a data em que ocorrer a publicação

-	 na imprensa oficial da decisao de Homologaçao Judicial do Piano proferida pelo

Juizo da Recuperação.

"Data de lnteraIizaçäo": é a data de subscriçao e integralização das

Debentures, pelo Valor Nominal Unitário das Debentures acrescido da

Remuneraçao das Debentures na Data de lntegraiizaçao, de acordo corn as

narmas e procedimentos aplicáveis da CETIP mediante a enti-ega dos Créditos

detidos pelos Credores Financeiros contra as Recuperandas, peto valor dos

Créditos constantes da Lista de Credores.

"Data dQ1eth": é a dia 25/03/2015, data em que a Recuperação Judicial fbi

ajuizada pelas Recuperandas.

"Debentures": são, em conjunto, as Debentures da Primeira Série, as

Debentures da Segunda Série, as Debentures da Terceira Sdrie, as Debentures

da Quarta Série e as Debentures da Quinta Sdrie, todas a serem emitidas pela

Newco no ãmbito da Emissão de Debentures, na forma da Escritura de Emissão

das Debentures.

"Debentures da Primeira Série": são as debentures objeto da Emissão de

Debentures a serem emitidas pela Newco e distribuldas no ãmbito da primeira

sdrie da Emissão de Debentures.
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"Debentures da Ouarta Série": são as debentures objeto da Emissão de

Debentures a serem emitidas pela Newco e distribuldas no ãmbito da quarta

série da Emissão de Debentures.

"Debentures da Ouinta Série": são as debentures objeto da Emissão de

Debentures a serem emitidas pela Newco e distribuidas no âmbito da quinta

sér-ie cia Emissão de Debentures.

"Debentures da Se2unda Série": são as debentures objeto cia Emissao de

-	 Debentures a serem entitidas pela Newco e distribuldas no âmbito da segunda

série da Emissao de Debentures.

"Debentures da Terceira Série": são as debentures objeto da Emissão de

Debentures a serem emitidas pela Newco e distribuldas no âmbito da terceira

série da Emissão de Debentures.

"Debenturistas': é a comunhão dos titulares das Debentures a serem etnitidas

no flmbito da Escritura de Emissao de Debentures.

Dip Corrido": para fins deste Piano, é qualquer dia, de modo que os prazos

contados em Dias Corridos naG sejam suspensos ou interrompidos, a exceção

do dia do vencimento.

- "Dia Util": para fins deste Piano, é quatquer dia que não seja sabado, domingo,

feriado nacional, feriado estadual nos Estados de São Paulo ou do Rio de

Janeiro ou feriado municipal nas Cidades de São Paulo ou Rio de Janeiro ou que,

por qualquer motivo, nao haja expediente bancãrio nas Cidades de São Paulo

ou Rio de Janeiro.

"Dividendos": são uma parcela do Lum lIquido apurado por uma sociedade nor

açOes, distribuida aos acionistas por ocasião do encerramento do exercicio

social, em atendimento ao disposto nos § 2° e 3 9 do art. 202 da Lei das S.A. e,

em qualquer hipOtese respeitadas as demais disposiçOes da Lei das S.A.

relacionadas ao tema.

c3

15



'3 s2!

Emissäo de Debentures": é distribuiçao püblica corn esforços restritos de

distribuiçao Para prirneira emissâo de debentures simples, não conversiveis
em açOes, em S series, da espécie quirografária, corn garantia real adicional, da

Newco.

"Empresas Subsidiárias": é urna ou rnais pessoas juridicas a serern criadas na

forma de sociedade par açOes e que serão subsidiárias da GESA e da GALPAR.

"that" e a Empresa Nacional de Participaçôes Ltda., sociedade limitada

inscrita no CNPj sob o n 2 07.284.250/0001-40, corn sede na Rua Vicente

Linhares, n Q 500, 4 9 andar, sala 409, Fortaleza/CE.

"Escritura de Emissão das Debentures": é 0 Instrurnento Particular de Escritura

da V Ernissâo Püblica de Debentures Simples, Mao Conversiveis em Açoes, em

S series, da Espécie Quirografária, corn Garantia Real Adicional, para

Distribuiçao Póblica corn Esforços Restritos de Distribuiçao, da Newco, a ser

firrnado entre a Newco e o Agente Fiduciário e, ainda, a GESA e a GALPAR corno

intervenientes.

"Escriturador Mandatãrio": é a instituição financeira a ser nomeada para

prestar serviços de escriturador rnandatário da Emissão de Debentures,

previstos na Escritura de Ernissão.

"Evento de Liauidef: é a ocorrência de qualquer recebimento secundário na

GALPAR pela alienaçâo de participação acionãria na GESA (excluldos as aportes

eI'etuados por empresas relacionadas e/ou fundos de investirnento geridos ou

administrados por ernpresas relacionadas). bern corno de cu ps Empresas
Subsidiñrias.

"Freccia Engenharia": é a Freccia Engenharia Ltda., sociedade ernpresária

lirnitada, inscrita no CNPJ sob o n 2 05.016.172/0001-77, corn endereço na Rua

Games de Carvalho, n 2 1.510, Conj. 192, sala 26, Vila Olirnpia, São Paulo/SP,

CEP 04.547-005.
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"CALPAR": é a Recuperanda Galvão Participaçoes S.A., em recuperação judicial,

sociedade por açOes de capital fechado, inscrita no CNPJ sob a a°

11.284.210/0001-75, corn sede na Rua Comes de Carvalho, n° 1.510,190 andar,

Vita OlImpia, São Paulo/SP, CE!' 04.547-005.

"Galvao ConcessOes": é a Galvão ConcessOes Rodoviárias ParttcipaçUes S.A.,

sociedade par açOes de capital lechada inscrita no CNPj sob a

20.541.445/0001-96, corn endereço na Rim Comes de Carvalho, n° 1.510, 29

andar, Vita OlIrnpia, São Paulo/SP, CEP 04.547-005.

"Calyâo Enercia": é a Calvão Energia ParticipaçOes S.A., sociedade por açôes de

capital fechada inscrita no CNPJ sob o 0 08.937.670/0001-40, corn endereço

na Rua Gomes de Carvaiho, n° 1.510, 192 andar. Conj. 192, Vita Olimpia, São

Paulo/SP, CEP 04.547-005.

"Galyão Finançac": é a GaFvão Finanças Ltda., sociedade lirnitada inscrita no

CNPJ sob o n° 11.585.794/0001-19, corn sede na Rua Gomes de Carvaiho,

n 9 1.510, 19 2 andar, Vita Olimpia, São Paulo/SP, CEP 04.547-005.

"Galvao Logistica": é a Galvão Logistica, Exportaçâo e lmportação Lida.,

sociedade limitada inscrita no CNPJ sob on° 04.524.132/0001-73, corn sede na

Estrada dos Colângelos, n° 800 - sala 01 - Parque Rodrigo Barr, Barretos/SP,

CEP 07.400-000.

"Galva Oleo e Gñs": é a Galvão Oleo & Gas Participaçöes S.A., sociedade por

açOes de capital fechado, inscrita no CNPJ sob o n° 09.564.887/0001-15, corn

sede na Rua Comes de Carvaiho, n 2 1.510, Conj. 192, sala 25, Vita Olimpia, São

Paulo/SP, CEP 04.547-005.

"fE5A": é a Recuperanda Galvao Engenharia SA, em recuperação judicial,

sociedade por açôes de capital lechado, inscrita no CNPJ sob o

01.340.937/0001-79, corn sede na Rua Comes de Carvatho, n 2 1.510, 2 2 andar,

Vila Olimpia, São Paulo/SP, CEP 04.547-005 e corn filial inscrita no CNPj sob 0
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a2 01.340.937/0011-40, locahzada na Rua Santa Luzia, aQ 651, 27 P andar,

pafle, Centro. CEP 20.021-903, Rio de Janeiro/R).

"Grupo Galv5o": é o grupo composto pelas sociedades que são direta Cu

indiretamente controladas pela GESA on pela GALPAR.

"1-lomoloeac5o Iudicial do Piano": é a decis5o judicial proferida pelo Juizo da

Recuperação, que concede a Recuperaçao Judicial, nos termos do artigo 58,

caput, e/ou artigo 58, §1, da LRJ.

'IBCE": e o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatistica.

"lnsu'ucão CVM 409": é a lnstrução 0 409 da CYM, de 24 de agosto de 2004,

conforme alterada.

instrucäo GYM 476: é a lnstrução n2 476 da GyM, de 19 de janeiro de 2009,

conforme aiterada.

"lnstTtcão GyM 554": é a lnstruçao n 0 554 da GyM. de 17 de dezembro de

2014, conforme alterada.

"[nvestidores Qualificados": são !nvestidores Qualificados aqueles assim

deilnidos pela lnstruçâo GYM 476 e pelo artigo 109 da instrução CVM 409,

quals sejam: (I) instituiçoes financeiras; (ii) companhias seguradoras e

sociedades de capitalização; (iii) entidades abertas e fechadas de previdência

complementar; (iv) pessoas fisicas Cu juridicas que possuam investimentos

fmnanceiros em valor superior a R$ 300 mil e que, adicionalmente, atestem por

escrito sua condição de investidor quahficado mediante termo prOprio;

(v) fundos de investimento destinados exciusivarnente a investidores

quallilcados; (vi) adrninistradores de carteira e consuitores de valores

mobiliários autorizados pela GyM, em relaçao a seus recursos prOprios; (vii)

regimes próprios de previdéncia social instituidos pela tJni5o, pelos Estados,

pelo Distrito Federal on pelos Municipios. Complementarmente, para fins

exciusivos das emissOes realizadas corn fuicro na lnstrução GyM 476: (a) todos
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as fundos de investimento serão considerados investidores qualificados, ainda

que se destinem a investidores não quatilicados; e (b) as pessoas naturals e

juridicas previstas no inciso (iv) acima deverao subscrever Cu adquir-ir, no

âmbito da Emissão das Debentures, valores mobiliários no nontante mfnimo

de R$ 1 miihao.

"IECA": é a fnthce de Preços ao Consumidor Ample - IPCA, calculado pelo 18CC.

"luiza da Recuneraco": é juizo da 7 4 Vara Empresarial da Comarca da Capital
do Estado do Rio do Janeiro.

"luros Remuneratôrios das Debentures": as Debentures não farâo jus a

qualquer remuneração incidente sobre o Valor Nominal Unitário atualizado das

Debentures ou saldo do Valor Nominal Unitário atualizado das Debentures.

"Lants": são (i)o laudo econômico-fmnanceiro, na forma do Anexo 1 a este

Piano; e (ii) o laudo de avaliaçao de bens e ativos das Recuperandas, nos

termos do artigo 53. II e ill, da LRJ, na forma do Anexo 2 a este Piano.

"tel das S.A.": e a Lei Federal n 2 6.404, de 15 de dezembro de 1976.

"Lista de Credores": é a re!ação consotidada de credores das Recuperandas

elaborada pela Administradora judicial e aditada de tempos em tempos.

"ISI" : é a Lei Federal n g 11.101, de 09 de fevereiro de 2005.

"Moval Particinaçöec": é a Moval Participaçöes Ltda., sociedade empresária

limitada, inscrita no CNPJ sob a n g 05.747.269/0001-50, com endereço na

Alameda Espanha, n 9 144, Residencial 1, AIphavilie, Barueri/SP, CEP 06.474-
125.

"Newco": é a companhia que será a resuitado da cisão da CESA, nos termos da

cláusuia 3.6 abaixo.
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"Notas Promicsórip s": são titulos de crédito representativos da divida,

conforme previsto no art. 585, I, do Cócligo de Processo Civil e art. 54 do

Decreto 2.044, de 31 de dezembro de 1908.

"Notificacno de !nteresse": é a notificação a set enviada as Recuperandas

Newco coo Adrninistrador judiefal-pelo Credor manifestando seu interesse em

assumir o compromisso de reestruturar a seu respectivo Crédito Concursal

e/ou Crédito Extraconcursal mecilante a recebimento de uma Nota

IPromiss6rja. na forma da Cláusula 10.4.

"Etdrira": é a ativo de titularidade da GESA localizado na Estrada dos
Co!ngelos, s/n Q , no Sitio das Três Crazes, em Aruja, no Estado de São Paulo, o

qua! é composto pela propriedade sabre 6 terrenos em que se encontra jazida

de agregados minerals, mais o direito de lavra respectivo.

"Petrnhms": e a Petró!eo Brasileiro S.A., sociedade par açôes de economia mista

federal criada pela Lei n. 2 2.004, de 03 de outubro de 1953, e regida pela Lei n.

9.478, de 06 de agosto de 1997, inscrita no CNPJ sob on 0 33.000.167/0001-01,

com sede na Av. RepiThilca do Chile 0 65, sala 502, Centro, Rio de janeiro/Rj,

CEP 20.031-912.

"PInn": e este piano de recuperação judicial, conforme aditado, modificado ou

alterado.

g rL2d

LA
"Receita I.Iquida": é a receita bruta deduzida dos tributos sabre receita, dentre

as quals ICMS, P15, COFINS, 155 e quaisquer outros que incidam ou venham a

incidir sabre a receita bruta.

"Recuperacão Judicial": e o processo de recuperação judicial da GESA e do

GALPAR, autuado sob a n g 0093715-69.2015.8.19.0001 e distribuido Para o

juizo da Recuperaçao.

Rc gmns": são a GESA e a GALPAR, em conjunto.
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"Reniuneracào dac Debentures": é a remuneraçào composta pelos Juros

Rernuneratórios das Debentures e pela Atualizaçao Monetária das Debentures.

Resuitado Liquido": e o resultado das atividades desenvolvidas pela GESA, o

qual seth calculado a partir do somatdrlo cbs receitas auferidas deduzidas dos

custos e despesas de qualquer natureza incorridos pela GESA, bern assirn de

todos e quaisquer tributos devidos sobre esse resultado, induindo mas não se

lirnitando, IRPJ, CSLL, PIS, CORNS, ISS, !CMS, INSS sobre a foiha de pagamentos

e/ou faturamento e quaisquer outros que incidam ou venham a incidir sobre

referido ganho.

"Saldo Liquido": e o resultado das operaçôes realizadas par intermédio da

estrutura de consórcio, o qual seth calculado a par-dr do somatório das receitas

proporcionais auferidas pela GESA deduzidas dos custos e despesas
proporcionais imputados a GESA, bern assim de todos e quaisquer tributos

devidos sobre esse resultado, incluindo-se mas não se lirnitando, IRPJ, CAL,

P15, CORNS, 155, ICMS, INSS sobre a foiha de pagamentos e/ou faturamento e

quaisquer outros que incidam on venharn a incidir sobre referido ganho.

"Valor de Retençäo": é o valor, sem qualquer Iimitaçao, correspondente a 25%

do Valor Liquido do valor de alienaçao das atividades de saneamento

desenvolvidas pela CAB Ambiental e suas subsidiárias, o qual seth catculado

após eventuais descontos do Valor do Desencaixe Inicial, respeitado o disposto

na cláusula 8.1 abaixo.

Valor do Desencaixe Inicial": é a valor igual a quantia necesséria Para efetuar o

pagamento dos Créditos detidos pelos Credores Trabalbistas, pelos Credores

Quirografários A e pelos Credores Microempresas e Empresas de Pequeno

Porte A, bern come o valor de todos os custos e despesas relacionados a

Ernissão das Debentures.

"Valor dos Gastos Gerais": é o valor total correspondente a soma (i) do valor de

todos os tributes, impostos. taxas e contribuiçoes, bern como, quaisquer outros

encargos de qualquer natureza que incidarn on venham a incidir, inclusive em
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decorréncia de majoraçäo de all quota ou base de cálculo, corn fulcra em norma

legal ou regularnentar, sobre as pagamentos feitos pela Newco, pela GESA

(inclusive em decorrencia da cisäo de ativos pan a Newco) c/au pela GALPAR

no âmbito da Escritura de Emissao das Debentures e das Notas Promissórias, e

sabre os valores recebidos pela Newco, pela GESA e/au pela GALPAR, relativos

aos Créditos Newco, aos Créditos GESA e aos Créditos GALPAR, incluindo

• imposto de Renda sabre Pessoa Juridica - IRPJ, Contribuiçao Social sobre 0

Lucro Liquido - CSLL, Contribuiçao ao Programa de lntegnçâo Social e

Formaçao do Patrimônio do Servidor Püblico - PIS, Contribuiçao pan o

Financiamento da Seguridade Social - CORNS, Imposto sobre Serviços de

Qualquer Natureza - 155, e Contribuiçao Para a Instituto Nacional da

Segundade Social - INSS sobre lolba de pagamentos e/ou faturamento; (ii) do

valor de todos as custos e despesas, diretos e indiretos, decorrentes c/au

relacionadas ao recebirnento dos Créditos GALPAR, Créditos GESA e Créditos

Newco; (iii) do valor de tadas as despesas gerais de estruturação e

implementaçao da das Notas Promissórias; (iv) do valor de todas as despesas

gerais de estruturaçâo e imp]ementação do Cantrato de Cessâo Fiducléria;; e

(v) exciusivamente no tocante aos Créditos RNEST, Créditos TAlC, Créditos

Angra, Créditos COMPERJ, Créditos UFN Ill e Créditos URE, do valor de todos Os

custos e honoràrios devidos aos consultores financeiros que assessoram a

GESA ou a GALPAR ou vierem a assessorar a Newco e aos advogadas e/ou

consultores legais que patrocinam ou assessaram a GESA ou a GALPAR ou que

vierem a assessorar a Newco no âmbito das açoes judiciais e/ou procedimentos

arbitrais.

"Valor dos RecebIveis Valec": é o valor correspondente a R$ 14.30000000, em
decorrência de pagarnentos efetuados pela Valec - Engenharia, ConstruçUes e

Ferrovia S.A. no ámbito do Contrato Fiol-Ferrovja celebradc, corn a GESA, em

cumprirnento a decisão do Juizo da Recuperaçao, que determinou a liberaçao

de trava bancárja e autorjzou a GESA a levantar valor equivalente a 70% do

volume dos recebiveis, sem prejuiza do recebirnento dos valores decorrentes

dos Créditos Valec.
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'Vp ior Nominal Unitãrio das Dehêntures": é o valor que seré atribuido a cada

uma das Debentures a serem emitidas pela Newco e subscritas pelos Credores

Financeiros.

Walor Lfquido": é o resultado financeiro decorrente da aiienaçñn de

participaçOes societárias deduzida dos tributos incidentes sabre o ganho de

capital, La, IRPJ, CSLL e quaisquer outros que incidam on venham a incidir

sobre referido ganho, a qual deverá ser caiculado a partir do custo contábil da

investida, aferido a partir do método da equivalencia patrimonial em balancete

que deverá ser levantado, no máximo, 30 Dias Corridos anteriores a data da
venda do ativo.

1.2 Ciáusulas e Anexos. Exceto se especificado de forma diversa, todas as

ciâusulas e Anexos mencionados neste Piano referem-se a ciáusulas e Anexos

deste Piano, assim coma as referências a cláusuias ou itens deste Piano

referem-se tambem as respectivas subcláusuias e subitens deste Piano.

1.3 Tltulos. Os tItuios dos capituios e das ciáusuias deste Piano foram inciuidos

exciusivamente para referenda e nâo devem afetar sua interpretaçäo ou 0

conteüdo de suas previsoes.

1.4 Termos. Os termos 'inciuem", 'incluindo" e termos similares devem ser

anterpretados como Se estivessem acompanhados da expressâo "mas nâo se

timitandoa".

1.5 Referéncias. As réferéncias a quaisquer documentos on instrumentos incluem

todos os respectivos aditivos, consolidaçoes e compiementaçoes, exceto se de

outra forma expressamente previsto.

1.6 Disposiçôes Legais. As referéncias a disposiçOes iegais e leis devem ser

interpretadas como referéncias a essas disposiçoes tais como vigentes nesta

data ou em data que seja especificamente determinada peto contexto.
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1.7 Prazos. Todos Os praZOS previstos neste Piano serâo contados na forma

determinada no artigo 132 do Código Civil, desprezando-se o dia do começo e

incluindo-se o dia do vencirnento. Quaisquer prazos deste Piano (sejam

contados em Dias Uteis ou Dias Corridos) cujo termo final caia em um dia que

nâo seja urn Dia Otil serão automaticamente prorrogados Para o prirneiro Dia

0th subsequence.

	

2.	 INTRODUçAO

2.1 Histérico. As Recuperandas se inserern em urn conglomerado econômico aqui

designado por Grupo Gaivão. No seu inIcio, por meio da GESA, 0 Grupo Galvâo

se dedicou quase que exciusivamente as atividades de construção civil para

infraestrutura rodoviária, aeroviária, portuária, Ierroviárja e urbana. Em 2006,

o Grupo Gatvao passou a atuar tambern no mercado de óleo e gas. No mesmo

ano foi fundada a CAB Ambiental, empresa de destacada atuaçào no setor de

saneamento bâsico e hoje atua em diversos estados da federaçâo,

o Grupo Galvão hoje tern operaçOes em 14 estados da federaçào e uma no

exterior (sucursal em Lima, no Peru), estando entre as rnaiores organizaçOes

empresariais do setor de infraestrutura do pals ) administrando e executando

urn amplo nUmero de contratos nas areas de engenharia e construçâo,

saneamento bãsico e dIeo e gés. Sua atuação abrange o atendimento a clientes

pábiicos e privados, sob a forrna de contratos de prestaçäo de serviços,

concessOes e parcerias püblico-privadas.

o Grupo Galvão e gerido pela holding GALPAR, controlada, par sua vez, pela

Enpar, pela Moval ParticipaçOes e pela Freccia Engenharia, todas elas corn

capital 100% nacional.

integram o Grupo Galvâo a GESA, ftindada em 1996 no Rio de Janeiro e

originada da cisâo da Queiroz Galvão, alem da CAB Ambiental, da Galvao Oleo e

Gas, da Galvâo Finanças, da Concessionária Galvão BR-153 e da Gaivâo Energia.

24



C) c gc

=

A Recuperanda GESA mantinha uma carteira de contratos da ordem de R$ 6,7

bilhöes e sua receita liquida foi de quase R$ 3.6 bilhoes no final do exercicio do

aria cM 2014. Quando tiveram inicio as causas da sua crise econômfco-

financeira, o Grupo Galvao tinha em seu quadro mais de 12 mil colaboradores

diretos, corn atuação em 41 municipios brasileiros e no exterior, e ainda gerava

cerca de SO mll empregos indiretos - considerando as familias dependentes da

atividade do Grupo Galvão, pode-se considerar cerca de 200 mll pessoas que

seriam diretamente atingidas por uma eventual descontinuidade das suas

operaçOes.

Em 2007, a Ga!vao fol eleita a empresa cM meihor gestão em recursos humanos

do setor cM engenharia e construção pela revista "Jstoé Dinheiro". No mesmo

perlodo, foi escoihida como melbor empresa da indüstria de construçäo pela

"Whores & Malores" da revista "Exame" e Empresa de Engenharia do Ano

pela revista "0 Empreiteiro".

Hoje a GESA tern participação nas obras de construçäo da usina hidrelétrica

Belo Monte, no Pará, das Linhas 2 e S do Metro de São Paulo/SP, do Centro de

Formação Olimpica do Nordeste, no Ceará, dentre outras obras

importantlssimas Para a infraestrutura do Pals.

2.2	 Estrutura societária e operacional. 0 Grupo é gerido pela holding GALPAR

(controlada pela Enpar, pela Mova! Participaçoes e pela Ereccia Engenharia). A

- GALPAR possul participação nas empresas GESA, CAB Ambiental, Ga!vão Oleo e

Us, Concessionárja Galvão BR-153, Galvao Finanças e Galvao Energia. No

Brasil, as atividades desenvolvujas pelas sociedades operacionais controladas

direta ou indiretamente pela GALPAR, inc]uindo a GESA, estão espalhadas por

vários estados brasileiros, confirme irnagem a seguir (em verde as estados da

federacao em que ha atuaçâo do Gnipo Galvao):
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2.3	 RazOes da crise. As razôes que culminaram na crise experimentada pelas

Recuperandas SO os eventos que impactaram diretamente o seu fluxo de caixa.

Todos Os indicadores econômicos são eloquentes ao sinalizar que o Pals vive

urna severa crise econômica - que já é considerada uma crise sistémica.

Consoante é de conhecimento notório, em razão de diversos fatores, o Brasil Ioi

rebaixado na perspectiva do rating por diversas agendas classificadoras de

risco. 0 cãrnbio do dólar none americano aumentou exponencialmente em

curtissimo espaco de tempo. Ha uma grave escassez de crédito e de !iquidez no

mercado e também no Pocier Püblico, conduzindo a tuna contundente politica

de contenção de gastos pelo governo e pelo setor privado, afetando diversos

agentes do mercado. A inadimplência vem atingindo os majores niveis desde o

ano 2000, fazendo corn que o Brasil soil-a os efeitos de urna crise econômica

sem precedentes neste século.

Tudo isso vem acarretando a crescimento acelerado da inflação e 0 aumenta

das taxas de desemprego, reforçando a escassez de crédito no mercado e
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reduzindo as taxas de consurno. Nesse cenário, a investimento em

infraestrutura vern diminuinda. Pot- outro lado, aurnentam em larga escala o

inadimplemento dos principais dientes deste segmento. Os impactos são

grandes e evidentes pan companhias alavancadas e que necessitam

intensamente de capita] de giro para operar.

Esse scm düvicia é a caso da GESA e as difIculdades da GESA obviamente

redundant em difIculdades também pat-a a GALPAR, holding não operacional de

urn grupo econômico cujo cart-a chefe 6 justamente a atividade de construçâo

-	 desenvolvida pela GESA.

O crescimento irrefreávet do preço dos insurnos aumentou a custo da operação.

Pot- outro lado, já nâo se encontram as mesmas condiçoes de outrora pat-a a

obtençao de crédito no mercado e a GESA se viu obrigada a aurnentar seu

endividamento, arcando corn pesadas taxas de juros pat-a renovar suas

operaçöes bancárias, em uma equação que não fecha para quern 6 altamente

dependente de capital de giro, ainda mais em urn quadra de retraço de

investimentos ern infraestrutura e inadimplemento de clientes relevantes.

Embora Se mantenha em franca atividade, e inegável que a GESA tern tido o seu

desempenho afetado pela incapacidade de a!guns de seus clientes pagarem as

obras já executadas nos prazos iniciatmente programados. Em alguns casos, a

• GESA chegou a softer corn a descontinuidade de contratos, incorrendo em

elevados custos de desmobiIizaço sem que se verif'icasse a contrapartida

financeira.

Por sua vex, mesmo nos contratos em que não houve impontualidade dos

pagamentos, outros prablemas ocorreram também em decorréncia da crise

econôrnica, como, per exemplo, a incapacidade de os foniecedares cumprirern

a cronograma de entrega dos serviças - afinal, também se tratam de empresas

que dependern de giro e financiarnento.

Esses fatores, em conjunto, acabararn pot- deterrninar a situaçào de crise

econômico-financeira que !ançou as Recuperandas a urna situação de

g
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descasamento de fluxo de caixa que, na atual conjuntura econômjca, nao

poder-la ser resolvida sem Os beneficios do regime recuperacional, dado quo a
escassez de crédito inviabiliza a solução do mercado.

Em razâo disso, a GESA hoje possui uma divida do aproximadamente R$ 380

milhoes junto a fornecedores. Além disso, sua divida bancaria gira em torno do

11$ 708 milhOes, valendo notar quo a GESA é avalista de todas as operaçOes

financeiras realizadas pela GALPAR. Em razão das demissoes efetuadas DOS

Ultimos moses, a companhia hoje deve ainda cerca de 11$ 23 milhOes a titulo de

verbas rescisónas tie natureza trabaihista (foram 1.700 pessoas demitidas

apenas neste ano).

Por sua vez, a GALPAR, embora praticamente nâo possua dIvida junto a

fornecedores e prestadores de serviço em geral - afinal, trata-se de uma

holding não operacional - possui expressivo endividamento bancário da ordem

do R$ 783 mi!hOes em razâo da emissão do debentures, sendo garantidora de

boa parcela da divida da GESA e tambEm do outros controladas.

E hem verdade quo as Recuperandas já vém ha algum tempo adotando uma

s6rie do medidas para diminuir seus custos fixos e assim Se adaptar a atual

conjuntura. Neste passo, o ajuizamento do pedido de recuperação judicial deve

ser compreendido como aponas mais urna etapa de um projeto major do

restruturação.

2.4 Medidas prévias adotadas. Coma forma do rocuperar sua saüde financeira,

nos ültimos moses as Recuperandas iniciaram projeto de reorganização

interna, implantando prAticas de gestão mais adequadas e adotando medidas

destinadas a reequilibrar seu fluxo do caixa.

Para reduzir seu custo fixo, promovoram a reduçäo do sua estrutura

administrativa e enxugaram seu quadro do iuncionários - foram quase 2 mu

demissoes nesse periodo. Paralelamente, iniciaram processo do renegociaçäo

de dividas e contratos junto aos seus credoros financeiros e fornecedores,
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redimensionararn seus pianos de negOcios inicialmente traçados e passaram a

adotar uma série de práticas de gestào voltadas ao controle de caixa.

As Recuperandas ainda propuseram dernandas perante a Justiça cornum e

instaurararn procedimentos arbitrais visando ao recebirnento de pane dos

recebiveis devidos pelos seus clientes (saldo inadimpildo relacionado a

serviços devidamente executados). Para referenda, o valor estimado detido

pelas Recuperandas em faces dos respectivos devedores, inclusive no ambito

das açöes judiciais e procedimentos arbitrais, relacionados aos Créditos RNEST,

Os Créditos TAlC, os Créditos Angra, as Créditos RLAM, os Créditos IJFN ill, os

Créditos COMPERJ e os Créditos URE, encontram-se descritos no Anexo 8 a

este Piano.

E importante dizer que, desde que os primeiros sinais de crise começaram a se

apresentar, as Recuperandas - por meio de seus executivos e corn o auxilio de

reputada consuitoria especializada em reestruturaçào de empresas em crise -

envidaram todos os esforços possiveis Para estabihzar seu caixa. Como se via

acima, de Ia pm cé aiguns 1rnportantes resuitados foram obtidos, 0 que evitou

que o Grupo Gaivâo sofresse perdas adicionais. Aiérn disso, este Piano já reflete

os termos e condiçoes resuitantes do arnadurecimento de urna ionga

negodiaçâo junto aos Credores, o que também é resuitado de urn intenso

trabaiho dos seus executivos e colaboradores em gerai.

	

3.	 VISAO GERAL DAS MEDIDAS DE RECUPERAcAO

31 Objetivo do Piano. 0 Piano visa a permitir que a GESA e a GALPAR superem

sua crise ecoaôrnico-financeira, adotem as medidas adicionais necessárias para

sua reorganizaçâo operacional e preservem a manutençâo de empregos diretos

e md iretos e os direitos de seus Credores.

3.2 PrognOsticos pan o setor. A indUstria da construçâo civil é de grande

irnportãncia Para o desenvolvirnento do Pals, destacando-se pela quantidade de

atividades que intervém em sea ciclo de produçâo, gerando consumos de bens
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e serviços de outros setores, coma do Porto de vista social, pela capacidade de

absorçao de mao de obra.

A estagnaçâo do setor, caracteristica dos prirneiros anos deste século, deu lugar

a urn movimento crescente de retomada das atividades desde 2005. Embora no

momento atual baja urn recrudescimento dos investimentos no setor de

infraestrutura, as Recuperandas enxergam essa situaçâo corno momentànea,

afinal, crises são ciclicas e a curva de crescimento tende a ser retomada nurn

curto espaco de tempo.

1-listoricamente, a construção representou cerca de 5% do PIB Brasileiro e a

impositiva necessidade de investimentos em setores de infraestrutura faa crer

que a demanda se mantera em niveis satisfatOrios antes da retomada do

crescimento. Alérn disso, em que pese a diminuiçao de investimentos por parte

do Poder Püblico, continua sendo expressiva a demanda para

empreendimentos retacionados as areas privatizadas, tais coma rodovias,

ferrovias, telecomunicaçoes, energia elétrica/termeletrica, terminals

portuários etc.

3.3	 Viabilidade econOrnica e ativos das Recuperandas. A crise Imnanceira

atuamente experimentada pelas Recuperandas e fruto de urna conjunçao de

fatores ocorridos nos óltirnos anos e que afetaram adversamente seu tluxo de

caixa.

Embora estejam atravessando urn indesejado mornento de difIculdades

financeiras, as Recuperandas são empresas plenamente viáveis, lucrativas e

cam muito valor agregado ern seas ativos e sua tecnologia. Alérn disso, são

inquestionavelmente lontes de milhares de empregos diretos e indiretos e

recolbimento de tributes em valores mais do que expressivos.

A GALPAR detém participação nas dernais empresas do Grupo Galvão, coma a

GESA (tambdm Recuperanda), a CAB Ambiental, a Galvão Oleo e Gas, a

Concessionária Galvão BR-153, Ga!vão Finanças e Ga!vão Energia. Para facilitar,

veja-se o organograma abaixo:
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A CESA e a CAB Ambiental são empresas operacionais e a Recuperanda

GALPAR tern seu fluxo de receitas advindo da operação dessas duas
companhias.

A CAB Ambiental é resultado da primeira parceria de instituição

goveniamental corn uma companhia privada de sanearnento, A GALPAR é

titular de 66,58% do capital social cia CAB Ambiental, sendo a restante

(33,42%) detido pelo BNDESPAR.

A CAB Ambiental é uma companhia de capital aberto que integra o segmento de

listagern Bovespa Mais, da BM&FBovespa e que, desde 2006, Se dedica an

gerenciamento e a operação de sistemas de abastecimento de água e de

esgotamento sanitrio, por meio de concessoes pUblicas e de parcerias corn

municipios, estados e companhias pcb!icas. Atiialrnente, está presente em cinco

estados brasileji-os (São Paulo, Maw Grosso, Parana, Santa Catarina e Alagoas),

por meio de 18 operaçOes, que, somadas, atendem, direta ou indiretamente, a

cerca de 6,6 rnilhOes do pessoas, figurando par isso coma uma das principais

operadoras privadas do setor de saneamento no Pals.

A Galvao Oteo e Gas é a empresa que foi constituida polo Grupo Galvào corn o

objetivo do atuar no segmento de prestação do serviços Para a indüstria de

extraçao e produçào de petróteo e gas em águas profundas. Atualmente, a

cornpanhia não esta operacional.
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A GaIv5o Energia foi criada par-a ser- o desdobramento empresarial do Ur-upo

Galvão no mercado de energia, corn a ideia de implementar e operar plantas

par-a a geração de energia renovável. A Galvao Energia chegou a contar corn

quatro usinas par-a a produçao de ener-gia a par-dr de fonte eOlica. Os projetos,

pordrn, for-am alienados ainda em 2013, não havendo operação em curso hoje
em dia.

A CALPAR tambem e titular da irttegralidade do capital social da

Concessionar-ja Galvo BR-153, empresa rlão operacional titular de concessão

par-a realizaçao das obras de recuperação e duplicaçao de trecho de 624,8

quilôrnetros da Rodovia BR-153, entre ASpolis/GO e Aliança do Tocantins/TO,

além da sua operação pelo prazo de 30 anos. Esse projeto está em fase inicial,

não se permitindo ainda a percepçao de resultados financeiros.

A Galvin Finanças e urna estrutura de gestho dos recur-sos das demais

empresas do Grupo Galv5o. lirna prestadora de serviços para o Grupo Galvao

dentro do prOprio Grupo, sern ativos relevantes on advidade financeira que

gere fluxo de recebirnentos para a GALPAR.

A GESA é, ainda, titular de direitos creditor-los contra diversos de seus clientes.

SO contra a Petrobr-as, a GESA possul direitos cr-editor-los na ordem de R$ 2,64
bilhoes.

- Além disso, a GESA possui fluxo de receita advinda da rernuneraçao pelas

atividades prestadas no Ambito de diver-sos contratos de prestação de ser-viços,
tais como, apenas per exemplo:

•	 Usina Hidrelétrica de Belo Monte (PA): principal ohm de infraestrutura

ern execução no Pals, em que a GESA possui participação de 10%.

Quando estiver 100% concluida, cm 2019, será a terceir-a maior-

hidreldti-ica do mundo em capacidade de ger-ação.

Mtr&(SPJ: ampliaçäo da Linha S (lilás) do Metro de São Paulo, que lath

a ligação entre os bairros Capo Redondo e ChOcara Klabin - estirna-se

-
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que, corn 17 estaçOes, a Linha S transportará cerca de 650 mu

passageiros por dia - e construção da ampliaçao do Linha 2 (verde), que

fará a extensão da atual linha, hgando Vila Prudente ate Guarulhos/SP -

tambérn segundo esdrnativas, corn 12 novas estaçOes, a Linha 2

transportará aproxirnadarnente 1,5 rnilhOes de passageiros por dia.

Centro de Forrnaço OlImpica do Nordeste (CE): construçäo de urn dos

rnais irnportantes polos de desenvolvirnento esportivo do Pals, corn 102
Mil m 2 de area consthaida, o que inciul ginásios, piscinas ollmpicas e de

saitos ornamentals, campo de lutebol, pista de atletismo, alojarnentos

etc., que deverá oferecer infraestrutura para atletas de alto desempenho

de 26 modal idades olIrnpicas.

Como se ye, •a GESA estA diretamente envolvida ern algurnas das mais

relevantes obras em curso no Pals. Essas obras dernandarn elevados

investirnentos e intenso capital de giro de forma a garantir a GESA urn fluxo de

receitas. Alérn disso, essas obras dernonstram a capacidade da companhia de

continuar operacional após a superação da rnornentãnea crise que ensejou a

processo recuperacional.

3.4 Premissas do mecanismo de pagamento. As Recuperandas possuem ativos

suficientes para o pagarnento da sua divida concursal. Em razão disso,

entendern que as Créditos Newco, os Créditos GESA e as Crtditos GALPAR

servirão para a pagamento dos Credores Concursais e, conforme a caso,

também dos eventuais Credores Aderentes.

3.5 Ativos destinados ao pagamento dos Credores Concursais e dos Credores

Aderentes. As Recuperandas disponibilizam pan a pagarnento dos seus

credores a integraildade dos Créditos Newco, dos Créditos GESA e dosCréditos

GALPAR, que incluern (rnas não se llrnitarn) a major parte dos recursos que

serão originados da alienação dos seguintes ativos, observadas as demais

disposiçoes deste Piano:

q
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I. Participaçâo integral da GALPAR no capital social da CAB Ambiental

(66,58% do capital social da CAB Ambiental), em valor nâo inferior a

R$ 600 rnilhOes, na forma de Unidade Produtiva isolada, de acordo

com as regras contidas nos artigos 60, Parágrafo Unico, 142 e 145 da

LRJ e artigo 133 do CTN, ficando vedada a alienação segregada do

uma ou do aigumas das subsidiárias da CAB Ambiental, e sendo certo

que o leilão pan referida aiienaçao deverà ocorrer em ate 60 Dias

Corridos contados da Data da Hornologaçao do Piano;

II. Pedreira; e

HI. Participaçao da GALPAR no capital social da Concessionária Galvao

BR-153 (100% do capital social da Concessionária Gaiv5o BR-153),

na forma de IJnidade Produtiva Isolada, de acordo corn as regras

contidas nos artigos 60, parágrafo (mico, 142 e 145 da LRJ e artigo

133 do CTN.

3.5.1 Exciusivamente a titulo exemplificativo e ilustrativo, na hipótese de alienação,

por R$ 600 mllhOes, do ativo descrito no inciso I da cláusula 3.5 acima, o Valor

LIquido dos Créditos CAB corresponderia a R$ 447 milhôes, na forma da tabela

abaixo:
Vtnda
Costa de irwestl,r,ento (e gimado)	 130,0
Glnt.odeCapital	 450.0

1539

.11W 	447.0

3.5.2 Para fins de ciareza, em atendimento as disposiçoes deste Piano, no caso da

aiienaçao da Concessionâria Galvão BR-153 mencionada no inciso ill da

cláusula 3.5 acirna, da totalidade dos Vaiores Liquidos oriundos de referida

alienaçao, inclusive eventuais earn outs que venham a ser negociados corn o

comprador do ativo, respeitado o mecanismo do pagamentos previsto neste

PRJJ em especial a cláusula 8.1 abaixo, (I) 2/3 serão utilizados Para

Amortização Compulsdria das Debentures da Prirneira Série e das Debentures

Terceira Série, respeitada a proporçao da participação dos Debenturistas de

cada uma dessas series; e (ii) 1/3 seth utilizado pan Amortizaçâo Compulsória

das Debentures da Segunda Série, das Debentures Quarta S6rie e das

Debentures Quinta Série, respeitada a proporcão da participaçâo dos
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Debenturistas de cada uma dessas series. Esta regra valerá em caso de

liquidaçao, de acordo corn a clausula 8.3, abaixo, e corn o art. 131 da LRJ.

36 Criaçao da Newco. A Newco será uma sociedade par açöes de capital fechado

formada a partir da cisão da GESA, nos termos do artigo 229 e seguintes cia Lei

das S.A.. 0 capital social da Newco será constituido de parcela dos ativos

atualmente detidos pela GESA, consistentes nos Créditos RNEST, Créditos TAlC,

Créditos Angra, Créditos RLAM e Créditos IJFN ill.

A Newco se tornaré titular do passivo concursal das Recuperandas, tornando-

se assim a dnica devedora dos Credores Concursais (e eventualmente tamhém

dos Credores Aderentes e Credores Retardatérios, se houver), na medida em

que, a pat-br da cisão, carregará o passivo concursal cia GESA e será titular da

integralidade do passivo concursal da GALPAR, par via de assunção de divida.

3.7 Emissao de Debentures. A Newco eletuará urna distribuiçao pübiica com

esforços restritos de distribuiçao para emissâo de debentures simples, nâo

conversiveis em açOes, em S series, da espécie quirografãria, corn garantia real

adicional, nos termos da Jnstruçào CVM 476, de acordo corn as termos e

condiçoes previstos na Escritura de Emissão das Debentures, substancialmente

na forma do Anexo 3 a este Piano.

3.7.1 Co/ocaçoo e Oistribuiçao dos Debentures. As Debentures serão distribuIdas sob

o regime de melhores esforços, corn a interinediaçào de instituiço financeira

integrante do sistema brasileiro de distribuiçao de valores rnobiiiarios, que

efetuara a distribuiçao püblica corn esforços restritos do colocaçào, nos termos

do respectivo contrato de coiocaço, coordenaçao e distribuiçao pdblica corn

esforços restritos das Debentures, devendo a Oferta Restrita ser efetivada de

acordo corn o piano de colocaçao, na forma e em atendimento as disposiçôes
dos artigos 2 0 e 39 da instrução CVM 476.

3.7.2 Valor do Oferta Rest-ito. 0 valor total da Oferta Restrita corresponderá a soma

dos valores dos Créditos detidos pelos Credores Financeiros.



Cç4ç

3.7.3 Negocioçao dos Debentures. As Debentures estäo sujeitas as restriçUes de

negociaçâo previstas na Instruçao CVM 476, observando-se que as Debentures

somente poderao ser distribuldas no mercado primário para Investidores

Qualificados e negociadas entre Investidores QuahfIcados, nos mercados

regutamentados de valores mobiliarios, após decorridos 90 Dias Corridos de

cada subscriçao ou aquisiçâo, conforme disposto nos artigos 13 a 15 da

Instruçào CVM 476, sendo que a negociação das Debentures deveré sempre

ED respeitar as disposiçOes legais e regulamentares aplicáveis. Tendo em vista a

edição da instruçäo CYM 554, a qual, nos terinos de seu artigo 17, entra em

vigor em 1 2 de outubro de 2015, caso a Oferta Restrita seja realizada após essa

data, apiicar-se-5o, os termos do artigo 9 2-A e 9 2-B da lnstruçao CYM 554.

Respeitadas as disposiçöes acima, as Debentures de quaisquer das series

poderao ser negociadas, cedidas e alienadas a quaisquer terceiros, respeitadas

e nos limites das disposiçoes legais e regulamentares aplicáveis e, neste caso,

qualquer terceiro que venha adquirir as Debentures sera considerado urn

Credor Cessionárjo no âmbito deste Piano.

3.7.4 Condiçoes paro Subscrição dos Debentures. A subscrição das Debentures será

efetuada em atendimento as disposiçoes a seguir, em todas as hipoteses, em

atendimento as disposiçoes da Instruçâo CVM 476:

I. Debentures da Primeira Série: Todos as Credores Financeiros que

celebraram instrumento que previa a constituiçâo de garantias tie

natureza fiduciária atreladas aos Créditos VALEC e aos Créditos EPC

BR 153, podero subscrever as Debentures da Primeira Série.

II. Debentures da Seminda Sdrie: Todos os Credores Financeiros que

celebraram instrumento que previa a constituiçao de garantias de

natureza fiduciária atreladas aos Crdditos RLAM, Créditos UFN III,

Créditos COMPERJ e Créditas tiRE, conforme a caso, poderao

subscrever as Debentures da Segunda Série.
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Ill. Debentures da Terceira Série: Todos Os Credores Financeiros que

celebrararn instrurnento que previa a constituiçào de garantias de

natureza fiduciária atreladas exciusivamente aos Créditos EI'C BR

153, conforme o caso, podero subscrever as Debentures da Terceira

Série.

IV. Debentures cia Quarta Série: Todos Os Credores Financeiros (I) que

detenham seus Créditos diretaniente contra a GALPAR; ou (ii) que

rj 
detenham seus Créditos diretarnerite contra a GESA corn aval ou

fiança da GALPAR; on (iii) que detenham seus Créditos diretarnente

contra a Galvào Concessbes corn avat on fiança da GALPAR; corn

exceção daqueles que são elegiveis para subscrever as Debentures da

Primeira Série e da Segunda Série, poderao subscrever as

Debentures da Quarta Série.

V. Debentures da Guinta Série: Todos os Credores Financeiros que não

são &egiveis para subscrever as Debentures da Primeira Série, da

Segunda Série, da Terceira Série e da Quarta Série (respeitadas as

disposiçöes da lnstrução CVM 476) poderão subscrever as

Debentures da Quinta Série.

3.7.5 SubscriçOo a Integralizaçào dos Debentures. As Debentures serão integralizadas

A vista, no ato da subscrição. pelo Valor Nominal Unitário das Debentures na

respectiva data de integralização das Debentures rnediante entrega, petos

- Credores Financeiros, dos Créditos Financeiros detidos contra as

Recuperandas, sendo certo que, dado qua a quantidade de Debentures a ser

subscrita pelos respectivos Credores Financeiros deve perfazer urn nmero

inteiro, caso os respectivos Créditos Financeiros perfaçam urn nómero

fracionário, o ntmero fracionário deverá ser arredondado para 0 nUrnero

inteiro imediatarnente (i) superior, caso a prirneira casa decimal seja igual ou

superior a S décimos, e (ii) inferior, caso a primeira casa decimal seja inferior a

S décimos, sendo desconsideradas as casas decimais posteriores a primeira,

para fins do arredondamento aqui previsto.
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3.7.6 Fluxdde Pagamento dos Debentures. 0 fluxo de pagarnento das Debentures será

realizado por melo do mecanismo de cash sweep. Cu seja, as Debentures serào

amortizadas pela Newco na medida em que forem efetuados os pagarnentos

dos Créditos RNEST, Créditos TALC, Créditos Angra, Créditos Concessao BR-

153, Créditos Pedreira, Créditos CAB, Créditos VALEC, Créditos RLAM, Créditos

UFN III, Créditos COMPERJ, Creditos lIRE e Créditos EPC BR-153 e, mediante

depósito em Contas Vinculadas abertas em norne do Agente Fiduciário ento

norneado pelos debenturistas para representa-los, respeitado o disposto na

cláusula 8.1 abaixo, bern como o compartilbamento destes creditos corn os

Credores Quirografários B e Credores Microempresas e Ernpresas de Pequeno

Porte B, nos termos da clausula 6.5 abaixo.

3.7.7 AmortizaçOo Computsdria dos Debentures. Respeitado 0 quadro ilustrativo

abaixo, as Debentures deverão ser compulsoriamente arnortizadas pela Newco,

na medida em que sejam depositados recursos nas Contas Vinculadas

referentes a urn ou mais Créditos GALPAR, Créditos GESA c/cu Créditos Newco,

sendo certo que o Banco Depositário efetuará a alocação dos recursos

decorrentes dos Créditos Newco, dos Créditos GALPAR e dos Créditos GESA nas

respectivas Contas Vinculadas, respeitada a preferência dos Credores

Trabaihistas, Credores Quirografários A e Credores Microempresas e Empresas

de Pequeno Porte A, hem corno o compartilbarnento de acordo corn a

proporcionalidade dos créditos de cada urn dos Credores Financeiros e

paridade de condiçUes atribuldas e garantidas aos Credores Financeiros

titulares das Debentures de cada uma das series. 0 pagarnento da Amortização

Compulsdria das Debentures deveré ser realizado ern ate 20 Dias Uteis

contados da data em que os respectivos recursos forern efetivamente

depositados nas respectivas Contas Vinculadas, sernpre que o saldo das Contas

Vinculadas for iguat ou superior a R$ 1 milhão.
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1/3 dos Créditos

ConcessAo BR-153

Créditos Pedreira

2/3 dos Créditos

Concessâo BR-153

Créditos EPC BR-

153

Créditos COMPERJ

Créditos UPN lii

Créditos URE

Debentures da Quai-ta Série

Debentures da Quinta Série

Credores Quirografários B

Credores Microempresas e

Empresas de Pequeno Porte B

Debentures da Primeira Série

Debentures da Terceira Serb

Debentures da Segunda Série

Conta Vinculada B

Conta Vinculada D

Conta Vinculada E

*

Debentures da Primeira Série

Créditos CAB	 Debentures da Segunda Série

Debentures da Quarta Série

3.7.7.1 Para fins do clareza caso o Crédito Pedreira seia realizado após a realização do

Crédito CAB. o Valor Liouido decorrente do Crédito Pedreira sera .entâo depositado e

creditado pa Cont.a Vinndpda Fe ogue sohi..jpr.sefor 0 caco. .ceráepc :citado op Conta

I.

	 Vinculada A.

3.7.8 Pagamento Integral dos Debentures. Sempre que houver a pagamento integral

das Debentures de qualquer das series e sobejar saldo de crédito remanescente

nas Contas Vinculadas que sirvam a respectiva série, referido saldo sera

repartido proporcionalmente an nñmero de Debentures das demais series

ainda remanescentes e, na mesma proporçäo, aos Credores Quirografkios B e

Credores Microempresas e Empresas de Pequeno Porte B. Ainda, na hipótese

de pagamento integral da totalidade das Debentures e da totalidade dos

Créditos detidos pelos Credores Trabaihistas, pelos Credores Quirografários e

pelos Credores Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, todos os saldos

de créditos remanescentes nas Contas Vinculadas que sobejarem serão
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disponibiiizados em conta corrente de livre movimentaçâo de titularidade da

Newco.

3.7.9 Prow de Vencirnento dos Debentures. 0 prazo de vencimento das Debentures de

cada uma das series será de 10 anos, prorrogáveis por 2 (dois) perlodos iguais

e consecutivos de 10 anus, ressalvadas as hipóteses de Amortizaçao

Compulsória das Debentures, sendo certo que, an final de cada periodo de 10

anos, as Credores Financeiros titulares de Créditos Financeiros Se reunirão em

Assembleia Gem] de Debenturistas convocadas individualmente para cada uma

das series Para deliberar, individualmente e por série, a respeito da

manutençäo on näo da exigibiiidade das Debentures. Caso seja deliberado na

Assembiela Geral de Debenturistas por não manter a exigibitidade, na mesma

Assemblela Geral de Debenturistas deverá ser votada uma das seguintes

opçôes: (a) receber os Créditos em daço em pagamento do saldo devedor das

Debentures de quaisquer das series, respeitadas as disposiçoes especIficas

previstas neste Piano; on (b) revender as Debentures de quaisquer series para

a Newco on quaisquer terceiros por valor definido de comum acordo entre a

Newco e Os respectivos titulares das Debentures, valor esse que não será

superior ao eventual saldo remanescente das Debentures, respeitada a

disposiçao contida na Cláusuia 3.7.3 acima. Nâo obstante o exposto acima, caso

as Debentures perdurem pelo periodo de 30 anos, ao final deste periodo, os

Credores Financeiros estarão obrigados a (I) receber as Créditos em daçao em

pagamento, ou (ii) alienar o saido remanescente das Debentures por urn valor a

$set acordado entre as partes, seguindo-se a regra do item (b) acima, hipótese

em que renuncia expressamente, par escrito, a direito de receber os Créditos

em daçäo em pagamento; on (iii) prorrogar o prazo de vencimento das

Debentures por um perIodo adicional de 30 anos; nas hipóteses (i), (ii) e (iii),

respeitadas as disposiçoes especlilcas previstas neste Piano,

independentemente da existéncia de saldo devedor em quaiquer uma das

series. Na hipótese de daçao em pagamento, os Credores Financeiros poderao

optar quais dos Créditos Newco, dos Créditos GALPAR e/ou dos Crdditos GESA,

ainda não integralmente liquidados e que estejam atrelados a sua respectiva

série no âmbito da emissâo das Debentures, que serão por eles recebidos em

daçao em pagamento.
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3.7.10 Garantia Real Adicional dos Debentures. Para assegurar o tie!, pontual e integral

cumprimento das obrigaçôes principal e acessOrias assumidas pela Newco em

relacão as Debentures, a Newco constituiré e fará corn que a GESA e a GALPAR

constituam garantia de cessão flduciária sabre as Créditos Newco, as Créditos

GESA C 05 Créditos GALPAR, que deverá observar as condiçOes deste Piano, por

meio da ceiebração do Contrato de Cessão Fiduciária, substancialmente na

forma do Anexo 4 enos termos do artigo 66-B da Lei n 2 4.728/1965, conforme

alterada e das disposiçôes pertinentes do Código Civil, e das demais leis e

regulamentos aplicáveis.

33,11 Contas Vinculadas. Corn a tlnaiidade de organizar a movimentacão dos Créditos

cedidos tIduciariamente em garantia do pagarnento das Debentures, a Newco

tIcará responsávei par abrir S Contas Vinculadas junto ao Banco Depositário.

São elas: Conta Vincutada A, Conta Vinculada B, Conta Vinculada C, Conta

Vincuiada D e Conta Vinculada E. A GALPAR, a GESA e a Newco, assim que

constituida, farao corn que as pagamentos referentes aos Créditos GALPAR,

Créditos GESA e Créditos Newco, conforme o caso, efetuados pelos respectivos

devedores em dinheiro sejam depositados, exciusivamente, nas Contas

Vinculadas, que terão movirnentação restrita, em todas C quaisquer hipáteses,

respeitadas as proporçöes efetivarnente dadas em garantia e a alocacäo dos

Créditos nas respectivas series.

3.7.12 CondiçOes Para !nte,qralizaçdo dos Debentures. A obrigação de integralizacao

das Debentures estA condicionada a verilicação das seguintes condiçOes:

I.	 constituição da Newco;

I!,	 formalizaçäo do Contrato de Cessão Fiduciária;

Ill.	 formalização da Escritura de Emissão de Debentures; e

çL3
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IV. inexistência de recurso de agravo de instrumento contra a decisào de

hornoiogaçâo do Piano an qua[ tenha sido atribuido efeito suspensivo

junto an Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro.

3,7.13 Hipótese de Venda do Parcicipaçdo dos Recuperandas no CAB Ambientol_a suas

&ubsd44a4sAntes do Emissdo dos Debênture& Na hipOtese de a participaçâo das

Recuperandas na CAB Ambientai_c suas subsidiónas ocorrer antes da Ernissão

das Debentures, o valor dos Créditos CAB serâo utihzados diretamente Para

arnortizar as Créditos detidos pelos Credores Financeiros B, na proporção dos

seus respectivos Créditos.

3.8	 Emissão de Notas PromissOrias. A Newco emitirá Notas Prornissórias, nos

ternios da Lei Uniforme de Genebra edo Decreto 2.044, de 31 de dezembro de

1908.

3.8.1 CondiçOes parc Recebimento do Note Promissáric. Todos os Credores

Quirografarios B. as Credores Microempresas e Empresas de Pequeno Porte B,

as eventuais Credores Aderentes e as eventuals Credores Retardatrios

receberao urna Nota PromissOria, na forma do Anexo S a este Piano, no valor

de seu respectivo crédito, respeitadas as disposiçOes contidas nas ctáusulas

3.8.7 e 3.8.9 abaixo.

3.8.2 Valor de coda Note PromissOria. 0 valor de cada Nota PrornissOria

r	
corresponderá ao valor dos Crdditos detidos pelos Credores Quirografários B e

Credores Microempresas e Empresas de Pequeno Porte B.

3.8.3 Amortize pTh CompulsOria des Notas Promissdrias. Respeitado o quadro

liustrativo abaixo, as Notas Prornissórias deverão ser compulsoriarnente

arnortizadas pela Newco, na niedida em que sejam depositados recursos nas

Conta Vincutada A referentes a urn ou mais Crdditos GALPAR, Crdditos GESA

e/ou Crdditos Newco, confornie aplicável, sendo certo que o Banco Depositário

efetuará a aiocaçâo dos recursos decorrentes dos Créditos Newco, dos Créditos

GALPAR e dos Créditos GESA nas respectivas Contas Vinculadas, respeitada o

disposto na Cláusula 8.1 abaixo, hem coma o cornpartilharnento e paridade de

condiçOes atribuldas e garantidas aos Credores titulares das Debentures da
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Prirneira Série, das Debentures da Segunda Série. das Debentures da Terceira

Série, das Debentures da Quarta Série, das Debentures da Quinta Série e as

titulares de Notas Promissórias, de acordo corn o disposto no Contrato de

Cessâo Fiduciâria de Recebiveis,. 0 pagamento da Amortizaçäo Compulsoria

das Notas PrornissOrias deverá ser realizado em ate 20 Dias Uteis contados da

data em que os respectivos recursos forern efetivarnente depositados na Conta

Vinculada A, sempre que o saldo da Conta Vinculada A for igual on superior a

R$ 1 miihão.

C
Creditos RNEST	

Debentures da Primeira Série

Debentures da Segunda Série
Créditos TAlC 

Debentures da Terceira Série
Créditos Angra 

Debentures da Quarta Série
Conta Vinculada A 1/3 dos Créditos 

Concessao BR-	
Debentures da Quinta Série

Credores Quirografários B
153 

Credores Microempresas e
Créditos Pedreira 

Empresas de Pequeno Porte B

3.8.4 ReduçOo AutoniOtica do Valor de Face dos Notes Proinissdrias. Na rnedida ern

que as Créditos Newco, os Créditos CESA e as Créditos GALPAR forern sendo

recebidos na Conta Vinculada A, consequentemente, o valor de face das Notas

Prornissórias será automaticarnente reduzido, corn o qué as Credores desde já

Sreconhecem e

3.8.5 Garantia RealAdicional des Notes Proinissó riGs. Para assegurar a flel, pontual e

integral curnprimento das obrigacôes principal e acessórias assuniidas pela

Newco ern relaçào as Notas Promissórias, a Newco constituirá e fare corn que a

GESA e a GALPAR constituam garantia de cessäo flduciária sabre os Créditos

Newco, as Créditos GESA e os Créditos GALPAR, que deverá observar as

condiçöes deste Piano, par mein da celebracão do Contrato de Cessão

Fiduciária, substancialmente na forma do Anexo 4 e nos terrnos do artigo 66-8

da Lei n2 4.728/1965, conforme alterada e das disposicOes pertinentes do

Código Civil, e das dernais leis e regularnentos aplicâveis respeitado o
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cornpartilhamento deste garantia corn as Credores Financeiros, na forma da

cláusula 3.7.10 acima.

3.8.6 Pogarnento dos Créditos nas Cantos Vinculadas. A Newco. a CALPAR e a GESA

comprometem-se a fazer corn que os pagamentos referentes aos Créditos

efetuados pelos respectivos devedores em dinheiro sejarn depositados,

exciusivarnente, nas Contas Vinculadas, que terão movimentação restrita a

Newco, em todas as hipóteses, respeitadas as proporçOes efetivamente dadas

ern garantia e a alocação dos Créditos entre as respectivos Credores e nas

respectivas series e/ou nas respectivas Contas Vinculadas. A movimentaçâo

das Contas Vinculadas seth feita exciusivarnente pelo Banco Depositário, de

acordo corn as instruçOes do Agente de Garantias e da Newco, conforrne a caso,

nos terrnos do Contrato de Cessao Fiduciária podendo, para tanto. o Agente de

Garantias efetuar, par interrnddio do Banco Depositário, saques e fazer

transferências, de acordo corn as termos e condiçoes estabelecidos neste

Contrato e no Contrato de Administraçao de Contas, especialmente Para

pagamento das Debentures e, conlorrne aplicável, das Notas Promissórias. A

Newco não terá direito de movimentar, par qualquer meio, as recursos

depositados nas Contas Vinculadas, fIcando proibida de fornecer quaisquer

instruçôes an Banco Depositário relativas as Contas Vinculadas sern a prévia e

expressa anuéncia do Agente de Garantias, exceto no lirnite permitido no

ânibito do Contrato de Cessão Fiduciária e/ou, ainda, exceto mediante

autorizacäo dos Credores Financeiros e, conforme aplicavel, dos beneficiários

das Notas Prornissórias.

3.8.7 Pagamento dos Notas Prorntssórios. As Notas Promissórias serão emitidas peta

Newco e o fluxo de pagamento seth reatizado par rneio do rnecanismo de cash

sweep, on seja, as Notas Prornissórias serâo arnortizadas pela Newco na rnedida

em que forem efetuados as pagarnentos dos Créditos RNEST, Créditos TAlC,

Créditos Angra. 1/3 dos Créditos Concessão BR-153, Créditos Pedreira,

mediante depósito na Conta Vinculada A, alérn dos demais Créditos GALPAR,

Créditos GESA e Créditos Newco, desde que sobejem recursos, na forma da

cláusuia 3.7.8 acima, observando-se sempre as regras de eventuais

preferéncias previstas neste Piano, respeitado 0 disposto na cláusula 8.1

ç q01
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abaixo, bern como o compartilhamento destes crdditos corn as Credores

Financeiros, nos termos cia cláusula 6.5 abaixo.

3.8.8 Prozo de Vencimenw dos Notas PromissOrias. 0 prazo de vencimento de cada

urna das Notas Promissórias será de 30 anos, ressalvadas as hipóteses de

(I) Arnortizaçâo Cornpulsória dos Credores Microernpresas e Empresas de

Pequeno Porte B e de Arnortização Computsória dos Credores Quirografários B;

e (ii) todos os Créditos terem sido recebidos, pagos e liquidados pelos

respectivos devedores e depositados nas Contas Vinculadas para pagamento

dos Credores Microempresas e Empresas de Pequeno Porte B e Credores

Quirografários B, caso em que as Notas PromissOrias näo poderäo mais ser

exigiveis pelos Credores Microempresas e Empresas de Pequeno Porte B e

pelos Credores Quirografarios B, em qua!quer hipótese on a quaiquer tItulo, os

quais se obrigam a concordam corn o seu resgate, pela Newco, on ainda

revendé-las a quaisquer terceiros indicados pela Newco, em ambos as casos

por urn valor definido a critério exclusivo da Newco e/ou quaisquer terceiros

por ela indicados, que näo será superior ao eventual saldo remanescente de

cada uma das Notas Promissórias, independentemente da existência de saldo

devedor sob urna on mais Notas PrornissOrias.

3.8.9 Condiçaes par-a Emissdo dos Notas Promissórias. A obrigação de emissão das

Notas Prornissérias está condicionada a verificaçao das seguintes condiçOes:

I. envio, pelo respectivo credor, de Notificaçâo de lnteresse a GESA e a

GALPAR (que se obrigarn a comunicar a Newco e an Administrador

Judicial posteriormente e de forma consolidada), no prazo de ate 15

(ouinve) Dias Uteis contados da Data de Homologaçao judicial do

Piano, para manifestar seu interesse em assumir o compromisso de

reestruturar o respectivo Crédito Concursat e/ou Crédito

Extraconcursal mediante o recebirnento de unia Nota Promissória

corn vencirnento em 30 anos, cujo pagamento estará vinculado ao

recebirnento dos Créditos Newco, Créditos GESA e Créditos GALPAR,

sob pena de descumprimento, pelo respectivo credor, dos termos e

condiçoes deste Piano;
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IL formahzaçâo dos seguintes documentos: (I) Contrato de Cessão

Fiduciária; (ii) Contrato de Administraçâo de Contas e (ii) Nota

Promissória; e

III. inexistência de recurso de agravo de instrumento contra a decisâo de

homoiogaçao do Piano an qua[ tenha sido atribuido efeito suspensivo

junto an Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro.

3.8.10 Comunicado de Emissão e Recebimenco dos Notas PromissOrias. A GESA e a

GALPAR deverao apurar e consolidar todas as NotificaçOes de interesse

recebidas dos Credores, sendo que os Credores que se qualiflcarem receberão,

nos endereços indicados nas Notificaçôes de interesse, urn comunicado por

pane da GESA. da GALPAR on da Newco, no qual constarao as inlormaçoes e

procedimentos necessários Para emissão e recebimento da respectiva Nota

PromissOria, incluindo os documentos a serem assinados e as instruçOes de

pagamento. Nesse sentido, o referido cornunicado conterá: (i) a identificação do

Credor; (ii) o valor da Nota Prornissória; e (iii) a(s) conta(s) Para depOsito do

valor equivalente an pagamento da Nota Promissória. Pica expressamente

estabetecido que perderao o direito e não poderão receber a sua quota pane

dos Créditos Newco, Créditos GESA e Créditos GALPAR e, consequentemente,

sua Nota Promissória, os Credores que não cumprirern, tempestivamente, 0

quanto disposto na cláusula 3.8.9 adma.

3.8.11 Quitacdo dos Notes Promissórias. Considerar-se-5o integral e irrevogavelmente

quitadas as Notas Promissórias na data em que todos os Créditos Newco, os

Créditos GESA e os Créditos GALPAR houverem sido materializados

(independentemente dos valores efetivamente obtidos) e todos os ativos

indicados na cláusula 3.5 aclma houverem sido alienados; e resi,ectjypmente

disthbuidos aos credores. na forma deste Piano, ainda que todos os recursos

originados de todos as Créditos Newco, os Créditos GESA e as Créditos GALPAR

materializados, Se somados, sejam em valor inferior ao das Notas Promissórias.

Obviamente, também considerar-se-So integral e irrevogavelmente quitadas as

Notas Promissérias se os todos os Crdditos Newco, as Crdditos GESA e os
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Créditos GALPAR que houverem sido materlalizados (no toda ou em parte) e as

valares obtidos, quando somados, superarem a valor das Natas Promissórias,

hipótese em que a saldo ficara retido na Newco.

3.9 Conselho de Credores. 0 Agente Fiduciário e a Agente de Carantias flcaraa

obrigados no âmbito da Escritura de Emissão das Debentures edo Cantrato de

Cessäo Fiduciaria a, sempre que julgarem necessário, ou mediante solicitaçäo

da Emissara e/ou das Recuperandas, ou, ainda, mediante solicitaç5a dos

Credores Financeiros, dos Credores Quirografários B e dos Credores

Microeinpresas e Empresas de Pequeno Porte B que detenham, em conjunto,

no minima 5% de qualquer dos Créditos Newca, Créditas GALPAR ou Créditas

CESA, canlorme a case, convocar a conseiho de credores, não permanente, na

forma da cláusula 3.9.1 abaixo, pam deliberar sabre matérias de interesse

relacianadas as Cláusulas 3.11 e 9.8 abaixo, hem coma aas Créditas Newca,

Créditas GALPAR e Créditos GESA, incluinda, sem hmitaçâa, (a) as medidas as

serem adotadas em relaçãa as açöes judiciais au procedimeritos arbitrais, e

(b) as medidas a serem adotadas em face dos devedores de referidos Créditos

Newca, Créditos GALPAR e Créditos GESA, podenda inclusive transigirc,ji

exceçãa do lormata de na&amento firmado neste piano, per conta e ordem dos

respectivas Credares Financeiras, dos Credares Quiragrafários B e dos

Credares Microempresas e Empresas de Pequena Porte B.

3.9.1 Especificamente pan fins das deIiberaçôes re]acionadas aos Crdditos Newco,

Créditas GALPAR e Créditas GESA destacadas acirna, será canstituido urn

Canseiho de Credares, nãa permanente, camposta for S membros, sendo cada

urn delta par cada uma das series de Debentures, sern que baja urn mesma

representante para mais de uma série.

3.9.2 Os representantes de cada urna das series das Debentures seräa eleitas em

assernbleia geral de debenturistas, pela malaria de creditas, na forma da

Escritura de Emissâo das Debentures edo artigo 124 e seguintes da Lei das S.A.

3.9.3 Os representantes de cada série teräo pader de veto no Conselha de Credares

prevista nesta cláusula sempre que a matéria em deliberaçao for diretamente
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relacionada aos recebiveis anteriormente cedidos fiduciariamente aos

Credores Financeiros cia respectiva s6rie._0 mesni p criteria Se a&icar-á Para p

caso de erunate na votaçao.

3.10 Empresas Subsidiárias. Em ate 120 dias após a Data da i-lomoiogaçâo Judicial

do Piano, as Recuperandas poderão promover a criaçâo tie uma ou mats

pessoas juridicas em fonna de sociedade anônima subsidiária da GESA ou cia

GALPAR. As Empresas Subsidiárias poderao receber urn acervo de atestados

técnicos da GESA que as habilita coma prestadoras de diversos serviços

qualificados de construção, além de rnaquinário e equipamentos para este fin],

de modo a desenvolver novos negócios a partir de urn novo piano de negócios.

3.10.1 Objeto Social da Empresa Subsididria. 0 objeto social das Empresas Subsidiárias

deverá incluir as atividades atualmente desenvoividas pela GESA e outras que

sejarn inseridas no novo piano de negócios.

3.10.2 Capital Social do Empresa Subsididria. 0 capital social das Empresas

Subsidiárias será composto peia versão de ativos da GESA em hens e

equipamentos, especialmente maquinário que a habilite a desenvolver o seu

objeto social, sem prejuizo do aporte de recursos que se façam necesskios.

3.10.3 Puncionários dos Empresas Subsidiaries. Sendo indispensáveis a execução do

• seu objeto social, as Empresas Subsidiárias poderão iniciar as suas atividades

corn funcionários a serern transferidos a elas pela GESA, que deixarào de

prestar quatquer tipo de serviço a GESA assim que transferidos.

3.10.4 Suporte Administrativo. Durante o prazo de 180 dias após a criaçäo das

Empresas Subsidiárias, estas poderao utilizar o suporte administrativo da

GESA, para processos de contas a pagar, contas a receber, contabilidade,

tesouraria, fiscal, pessoat, tecnologia da informação, compras e análise tie

rnercado, logistica e juridico. Esse prazo poderá ser renovado par uma vez

autornaticamente rnediante simples carta a set enviada pelas Empresas

Subsidiárias. Os custos de utilização de tal estrutura administrativa serão

reemboisados peias Empresas Subsidiárias, a serem apurados através de conta

cc3
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gráflca. Caso as Ernpresas Subsidikias tenharn interesse em prolongar a usa da

estrutura administrativa da GESA além do prazo acima, deveräo então propor a

celebraçao de contrato especiuico Para tal desiderato.

3.10.5 Auséncia de Sobdoriedade. As Empresas Subsidiárias não são nern seräo

entendidas coma empresas em recuperação judicial, de forma que não

carregarão em sua denominação o apêndice em Recuperação Judicial'. As

Empresas Subsidiárias não serão solidariarnente responsáveis pelo pagamento

dos Créditos detidos pelos Credores Concursais e pelos eventuais Credores

Aderentes, nem por quaisquer outros Créditos imputveis as Recuperandas. As

Empresas Subsidiárias também não serão subsidiariamente responsávei pelo

pagamento dos Créditos detidos pelos Credores Concursais e pelos eventuais

Credores Aderentes, nern por quaisquer outros Créditos imputáveis as

Recuperandas.

3.11 Criacão de Unidades Produtivas Isoladas além das Unidades Produtivas

Isotadas relacionadas a alienação da CAB Ambiental e da Concessionária

Galvão BR-153. Considerando as resuitados obtidos a partir das demais

providéncias de reorganização, incluindo reestruturação operacional,

financeira e societária, as Recuperandas poderão propor, de acordo com seu

exciusivo juizo de conveniência, a criação e a alienação de outras Linidades

Produtivas isoladas, além das Unidades Produtivas Isoladas reiacionadas a

• alienação da CAB Ambiental e da Concessionãria Calvão BR-153, cujas

aiienaçOes são reguladas pelas Ciáusulas deste Piano, sendo iriaptithveis as

disposiçOes constantes dos Incisos I e III da ctáusula 3.5 adma. Outras

Unidades Produtivas Isoladas criadas em conlormidade corn o disposto nesta

Cláusuta serão alienadas nos termos do disposto no artigo 60 e 142 a 145 da

LRJ e serAo compostas de ativos devidarnente selecionados e avaliados para

esta finalidade, a ser alienada na forma do disposto nos artigos. 142 a 145 da

LRJ, observadas as demais disposiçOes deste Plano.

3.11.1 Condiçoes paro a Alienaçao dos Novas tinidade Produtiva Iso/ada. A aiienação

das novas tJnidades Produtivas Isoladas dependerá cumulativamente (I) de

autorização a ser obtida em reunião do Conselbo de Credores,
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independentemente da qualidade do Credito cu do Credor, a ser subrnetida a

(ii) homologaçâo judicial. Pan as fins desta ctáusuta 3.11.1, a valor dos

Créditos detidos pelos credores habilitados a participar da reunião será aferido

de acordo corn o que constar da Lista de Credores, tal coma editado pela

Adrninistradora Judicial no momento da convocaçâo.

3.11.2 ReunjOo. A reuniâo do Conseiho de Credores, na forma descrita na cláusula 3.9

adma, será convocada corn pelo menos 8 dias de antecedência e so sera

instalada rnediante quOrum minima de ouauo representantespe4ecâ—ser

- - instalada corn qualguor quOrum. A proposta de alienaçao de linidade Produtiva

Isolada deverá set aprovada por Credores que representern mais da metade do

valor total dos créditos presentes a reuniâo e, em caso de aprovaço, sera

incontinenti - subrnetida ao Juizo da Recuperaçào competente Para

homotogaçao.

3.11.3 Sucessdo. A linidade Produtiva Isolada alienada nos termos do disposto nesta

cláusula 3.11.3 näo sucederá as Recuperandas nas suas obrigaçOes de

quaisquer naturezas, nos termos do disposto no artigo 60 da LRJ.

	

4.	 DESTINAcAO DOS RECURSOS ORIUNDOS DA VENDA DA PARTICIPAcAO

DAS RECIJPERANDAS NA CAB AMBIENTAL E NAS SUAS SUBSIDIARLIS

4.1 Prioridade aos Credores Financeiros B. Os Credores Financeiros B terão

prioridade (respeitada a proporcionalidade entre os seus respectivos Créditos

Financeiros B), sobre quaisquer ouU-os, no recebimento dos Créditos CAB,

respeitado a disposto na Cláusula 8.1 abaixo. Os demais Credores Concursais

e eventuals Credores Aderentes sornente terào seus Créditos amortizados pela

utilizaçäo dos recursos oriundos dos Créditos CAB caso todos as Créditos

detidos pelos Credores Financeiros B (e, por sua vez os Créditos detidas pelos

Credores Trabaihistas, Credores Quirografários A e Credores Microernpresas e

Empresas de Pequeno Porte A) tenham sido integralrnente pagos.
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4.2 Valor de Retençào. 0 Valor de Retençâo - correspondente a 25% do Valor

Liquido decorrente da aiienaç2o das atividades de saneamento desenvolvidas

pela CAB Ambientai e suas subsidiárias, scm qualquer limitaçäo, respeitado 0

disposto na cláusula 8.1 ahaixo - seth destinado ao fortalecimento do caixa da

GESA e a devolução do Valor dos Recebiveis Valec aos Credores Financeiros

que celebraram instrumento que previa a constituiçao de garantias de natureza

frduclária atreladas aos Créditos Valec.

4.3 Reembolso do Valor de RetencAo. 0 Valor de Retençâo, corrigido pelo Indice

IPCA desde a data do depôsito do pagamento do preço de alienaçào da

participaçâo da GALPAR na CAB Ambiental, sera passive] de reemboiso aas

Credores Financeiros B, em ate 30 anos, desde que e somente se (a) os Créditos

detidos pelos Credores Financeiros B não tenham sido integralmente pagos

através dos mecanismos de pagamento previstos neste Piano; e (b) ocorra o

pagamento decorrente de qualquer distribuiçao de Dividendos Para a GALPAR,

aprovada em Assembleia Gera] de Acionistas da GESA, das Empresas

Subsidiárias e/ou de eventuals outras sociedades subsidiárias on controladas

que venham a set constltufdas por força deste Plano, respeitado o limite de

25% do Valor Liquido efetivamente recebido pela GALPAR, ate o limite do

Valor de Retenção. Nesse caso, o valor reembolsado Pala GESA aos Credores

Financeiros B seth abatido do saldo devedor das Debentures da Primeira Sérle,

da Segunda Sdrie e da Quarta Série da Newco, adquiridas pelos Credores

•	 Financeiros B, por meio de Amortizaçâo Compulsória das Debentures, através

do depósito na Conta Vinculada E.

Ultrapassado a prazo de 10 anos, proz-rogáveis por 2 (dois) periodos iguais

consecutivos de 10 anos, a possibiiidade de reembolso do Valor de Retenção

descrita nesta cláusula 4.3 tornar-se-â inexigivel, scm prejuizo da manutençâo

do prazo de vigência das Debentures.

4.4 Evento de Liquidez. Caso ocorra urn Evento de Liquidez, no prazo de 10 anos,

prorrogáveis por 2 (dols) periodos iguais consecutivos de 10 anos, a GALPAR

destinará 25% dos Valores Liquidos eletivamente recebidos aos Credores

Firtanceiros, aos Credores Quirografários B e aos Credores Microempresas e

q
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Empresas de Pequeno Porte B, em todas as hipóteses respeitado o limite do

saldo devedor das Debentures e das Notas Promissórias a época da ocorrência

do respectivo Evento de Liquidez. Caso o valor então destinado pela GESA aos

Credores Financeiros, aos Credores Quirografários B e acs Credores

Microempresas e Empresas de Pequeno Porte B näo seja suficiente para

quitaçâo do valor total devido sob as Debentures e as Notas Promissdrias,

referido valor será abatido do saldo devedor das Debentures e das Notas

Prornissórias. Caso ocorra urn Evento Liquidez em data anterior a realizaçao de

qualquer reemboiso do Valor de Retenção, na forma da cláusula 4.3 acima, os

Credores Financeiros B terão prioridade no recebimento dos valores

decorrentes de referido Evento de Liquidez, respeitado o lirnite e a proporçâo

do crédito de cada urn dos Credores Financeiros B.

Ultrapassado o prazo de 10 anos, prorrogáveis por 2 (dois) periodos iguals

consecutivos de 10 ants, a possibilidade de destinaçao dos recursos descrita

nesta cláusula 4.4 tornar-se-á inexigivel, sem prejuIzo da manutenção do

prazo de vigéncia das Debentures.

5.	 visAo GERAL DA ESTRUTURA DE PAGAMENTO

5.1 Credores Trabaihistas, os Credores Quirografários A e os Credores

• Microempresas e Empresas de Pequeno Porte A. Os Credores Trabalhistas,

os Credores Quirografários A e os Credores Microempresas e Empresas de

Pequeno Porte A serão pagos no prazo máximo do Aniversário de 1 ano da Data

da Hornologação Judicial do Piano, dando-se prioridade an pagamento dos

Créditos detidos pelos Credores Trabathistas.

Desde que pagos integralmente os Créditos detidos petos Credores

Trabaihistas antes do Aniversário de 1 Arm da Data da Homotogação judicial do

Piano e que, respeitadas as dernais regras deste Piano, haja recursos sufidentes

pars o pagamento parcial dos Credores Quirografários A e dos Credores

Microempresas e Empresas de Pequeno Porte A, estes terão os seus Créditos

pagos parcialmente também antes do Aniversârio de 1 Ano da Data da

1-
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Homologaçao Judicial do Piano rnediante o recebimento de valores

proporcionaimente aos valores dos seus Créditos (part passu), sem quaiquer

distinçâo ou prioridade.

5.2 Credores QuirografIrios B. os Credores Microempresas e Empresas de

Pequeno Porte B e Os eventuais Credores Aderentes. Os Credores

Quirografãrios B, os Credores Microempresas e Empresas de Pequeno Porte B e

os eventuals Credores Aderentes serâo pagos através de Notas Promissórias

emitidas peia Newco, as quais serão amortizadas pelo mecanisnio de cash

sweep, mediante o recebimento dos Créditos GALPAR, dos Créditos GESA e dos

Créditos Newco proporcionaimente aos vaiores dos seus Créditos (part passu),

sem qualquer distinçâo ou prioridade entre eies, respeitadas as demais regras

previstas neste Piano.

	

5.3	 Credores Financeiros A e Crederps Financeiros B. Os Credores Financeiros

A a as Credores Financeiros B serâo pagos através da Emissâo das Debentures

peta Newco e as Debentures seräo amortizadas peio mecanismo de cash sweep,

mediante o recebintento dos Créditos GALPAR, dos Créditos GESA e dos

Créditos Newco, respeitadas as demais regras previstas neste Piano, em

especial as que preveem ordens de prioridade.

	

6.	 REESTRUTURAçAO £ UQUIDAcAO DAS DIVIDAS

6.1 Pagamento dos Credores Trabaihistas. Os Créditos detidos pelos Credores

Trabaihistas serão pagos integraimente - sem deságio - da seguinte forma:

(I) pagamento de RS 20 mil a cada urn dos Credores Trabalhistas, limitado ao

valor do respectivo Crédito Trabaihista, no prazo de 30 Dias Corridos após a

Data de Homologaço Judicial do Piano e (ii) pagamento do saldo

remanescente dos Créditos detidos pelos Credores Trabalhistas em valores

superiores a R$ 20 mil em prazo não superior an Aniversário de 1 ann da Data

da i-Iomologaçao Judicial do Piano.
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6.1.1 Os Créditos detidos pelos Credores Trabaihistas poderão ser pagos, integral ou

parcialmente, antes do prazo do Aniversérlo de 1 ano da Data da Hornologação

Judicial do Piano caso, antes deste pi-azo, sejam recebidos OS recursos

referentes aos Créditos GALPAR ou aos Créditos GESA on aos Créditos Newco,

ressalvados os recursos decorrentes dos Créditos liEN lii, Créditos COMPERJ,
Créditos liRE e Creditos RLAM, Créditos EPC BR-153 e Créditos Valec, que
terâo prioridade absoluta aos Debenturistas da Primeira Série, da Segunda
Série e da Terceira Série.

6.2 Pagamento dos Credores corn Garantia Real. As Recuperandas no
reconhecem a existência de Credores corn Garantia Real na Data do Pedido e,
ate o mornento, desconhecem a inclusào de algum Credor corn Garantia Real na

Lista de Credores pela Administradora Judicial.

6.2.1 Na eventuatidade de sobrevir a inclusâo de Credor corn Garantia Real na Lista

de Credores por decisão judicial, arbitral on acordo entre as panes, o referido

Credor corn Garantia Real receberà seu Crédito corn Garantia Real segundo as
rnesrnas condiçoes dos Créditos detidos pelos Credores Quirografários B ou

Credores Financeiros A, conforme o caso.

6.3	 Pagarnento dos Credores Quirografários A. Os Créditos detidos petos
Credores Quirografários A serão pagos mediante a recebimento do rnontante

• de R$ 10 rail ou do valor do seu Crédito, o que for menor, ern parcela uinica no
prazo rnáximo do Aniversário de 1 ano da Data da Flomoiogacao Judicial do
Piano, conforme possibilidade de antecipação descrita na cláusula 6.1 acima.

6.4 Pagarnentos dos Credores Microempresas e Empresas de Pequeno Porte
A. Os Credores Microempresas e Empresas de Pequeno Porte A serão pagos
mediante o recebimento do montante de R$ 20 mil on do valor do seu Crédito,

o que for menor, em parcela Unica no prazo méxirno do Aniversário de 1 ano da
Data da Uomologaçäo Judicial do Plano, conforrne possibulidade de antecipação

descrita na cláusula 6.1 acima.

o çc
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6.5 Pagamento dos Credores Quirografarios Be dos Credores Microempresas

e Empresas de Pequeno Porte B. Os Créditos detidos pelos Credores

Quirografários B e pelos Credores Microempresas e Empresas de Pequeno

Porte B serâo pagos através de Notas Promissórias, as quais serâo amortizadas

por mein do mecanismo de cash sweep, na forma da cláusula 3.8.7 acima,

desde que cumpridas as formalidades previstas na ciáusula 3.8.9 acima.

6.6 Pagamentos dos Credores Financeiros-A. Os Créditos detidos pelos Credores

Financeiros A-serfio pagos através da subsci-ição de Debentures, na forma da

cláusuia 3.7.5 acima.

—'1 U1ILI1ILIP flIFiiJllhlJJlEIillIJlI:UIuhtJIJi c[j
cláunila 3.7,B acima.

6786aluforma0o dos dados bancários dos Credores Quirografários, dos

Credores Microempresas e Empresas de Pequeno Porte e dos Credores

Financeiros. Os Credores Quirografários, os Credores Microempresas e
Empresas de Pequeno Porte e Os Credores Financeiros deverao, no prazo de 30

Dias Corridos contados da Data de Homotogaçao Judicial do Piano, informar as

Recuperandas os seus dados bancérios, para fins de recebimento dos seus

respectivos créditos, na forma das clausulas 10.3 e 10.4 abaixo.

c 1 69Cr6ditos Intercompany. Os Créditos detidos pelos Credores Concursais que

sejam controlados direta ou indiretamente pelas Recuperandas nâo serão

amortizados, de maneira que serão objeto de quitaçâo integral automática

quando da Hornologaçao Judicial do Piano.

	

7.	 ADERENCIA A FORMA OF PAGAMENTO DOS CREDORES QUJROGRAFARIOS

A F CREDORES MICROEMPRFSAS E EMPRESAS OF PEQUENO PORTE A.

	

7.1	 Formalizaçäo da opçào. Os Credores Quirografários 8 e Os Credores

Microempresas e Empresas de Pequeno Porte B poderao ter os seus Créditos
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pagos nas condiçOes previstas para Os Credores Quirografários A e pan os

Credores Microempresas e Ernpresas de Pequeno Porte A, respectivarnente.

Pan que as Recuperandas tenharn inequlvoca ciência de que os Credores

Quirografários Be os Credores Microempresas e Empresas de Pequeno Porte B

desejarn receber os seas Creditos nas mesmas condiçöes previstas para os

Credores Quirografários A e para os Credores Microempresas e Empresas de

Pequeno Porte A, respectivamente, serão consideradas as seguintes regras.

7.1.1 Pan os Credores Quirografários B. Os Credores Quirogralários B que

desejarern receber seu Crédito nas mesmas condiçOes previstas para os

Credores Quirografários A deverão formalizar sua intenção mediante o

preenchimento do forrnuiario constante do Anexo 6, que seth distribuido aos

interessados na Assernbieia Geral de Credores e estará tambérn disponivel no

site das Recuperandas. 0 forrnulario preenchido deverá ser entregue no

endereço da GALPAR no prazo de 10 Dias üteis contados da Data da

Flomologação Judicial do Piano. Os Credores Quirografários B que deixarem de

formaiizar a sua intençäo na forma ou prazo acima seräo pagos normaimente

de acordo corn as previsöes deste Piano para pagarnento dos Créditos detidos

pelos Credores Quirograftios B.

7.1.2 Pan os Credores Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte B. Os

• Credores Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte B que desejarem

receber seu Crédito nas mesmas condiçOes previstas para as Credores

Microempresas on Empresas de Pequeno Porte A deverão formalizar sua

intençao mediante o preenchimento do formuiário constante do Anexo 7, que

será distril,uido aos interessados na Assembieia Geral de Credores e estará

também disponIvel no site das Recuperandas. 0 forrnulârio preenchido deverá

set entregue no endereço da GALPAR no prazo de 10 Dias üteis contados da

Data da Flornoiogaçào Judicial do Piano, Os Credores Microempresas ou

Empresas de Pequeno Porte B que deixarern de formalizar a sua intençâo na

forma ou prazo acirna serào pagos normaimente de acordo corn as previsöes

deste Piano para pagamento dos Créditos detidos pelos Credores

Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte B.
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B.	 REGRAS ADICLONAIS A SEREM OBSERVADAS PARA A LLQIJIDAcAO DA

DIVIDA.

8.1 Deduçao do Valor do Desencaixe Inicial e do Valor dos Gastos lniciais

anterior aos Pagamentos. Todos Os Dividendos, juros sobre capital próprio,

remuneraçOes, direitos creditórios e/ou recebiveis referentes aos Créditos

GALPAR, Créditos GESA e Créditos Newco recebidos pela GALPAR, pela GESA

e/ou pela Newco serão por elas transferidos para as Contas Vinculadas

somente após o recebimento da integralidade do Valor de Desencaixe Inicial e

do Valor dos Gastos Gerais relacionados especificamente aos Créditos GALPAR,

Créditos GESA e Créditos Newco entäo recebidos pela GALPAR, pela GESA e/ou

pela Newco. Sendo certo que, em qualquer hipótese, o Valor do Desencaixe

lnicial e p Valor dos Gastos Gerais sefd—serth)_limitado a ItS 45 milhOes,

inclusive no caso de recebimento do oroduto decorrente do Valor Lfauido da

alienaçâo da CAR Ambiental. Sendo certo gue p Valor de Desencaixe lniclai-e

terá preferência sobre o Valor dos Gastos Gerais relacionados espedficamente

acs Créditos GALPAR, Créditos GESA e Crdditos Newco então recebidos pela

GALPAR, pela GESA e/ou pela Newco, de maneira que somente serâo utilizados

valores Para as finalidades do Valor dos Gastos Gerais relacionados

especificamente aos Créditos GALPAR, Créditos GESA e Créditos Newco então

recebidos pela GALPAR, pela GESA e/ou pela Newco, apOs 0 pagamento

integral dos Créditos detidos pelos Credores Trabaihistas, pelos Credores

Quirografarios A e pelos Credores Microempresas e Empresas de Pequeno

Porte A.

8.2 Reembolso do Valor do Desencaixe Inicial e do Valor dos Gastos Gerais.

Caso a Newco ou as Recuperandas, conforme 0 caso, efetuem o pagamento do

Valor do Desencaixe Inicial e do Valor dos Gastos Gerais relacionados

especificamente a qualquer dos Créditos GALPAR, Créditos GESA e Créditos

Newco entäo recebidos pela GALPAR, pela GESA e/ou pela Newco, na forma

deste Piano, os respectivos valores deverâo ser a elas reembolsados assim que

houver a realizaçâo de qualquer dos Créditos Newco, dos Créditos GESA e dos

Créditos, no momento de seu efetivo recebimento, ate o integral reembolso dos
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valores então despendidos pela Newco on pelas Recuperandas, conforme 0

caso.

8.3 Garantia. Para assegurar o fie] cumprimento das obrigaçOes assumidas no

ãmbito deste Piano em relaç5o aos Créditos detidos pelos Credores

Financeiros, pelos Credores Quirografários B e pelos Credores Microempresas

e Empresas de Pequeno Porte B, a Newco (quando constituida) e as

Recuperandas celebrarao Contrato de Cessâo Fiduciária dos Créditos GALPAR,

dos Créditos GESA e dos Créditos Newco, substancialmente na forma do Anexo

4, que subsistirao em caso de liquidaçao, na forma do artigo 131 da LFRJ.

8.4 Desconto sobre us valores devidos pela Petrobras. A época de cada

recebimento, o equivalente a 2% dos Créditos RLAM, dos Créditos UFN III, dos

Créditos URE. dos Créditos COMPERJ, dos Créditos FINEST, dos Créditos TAlC e

dos Creditos Angra será destinado a conta de livre movimentação da Newco. da

GESA e/ou da GALPAR, conforme a respectiva titularidade do crédito, Para fins

de fortalecimento de caixa. Adicionalmerite, havendo recebimentos decorrentes

de quaisquer valores adicionais de rubricas, tais coma multas, penalidades e

lucros cessantes, nâo mencionadas nos créditos, mas näo se limitando somente

a esses, relativos aos Créditos RLAM. aos Créditos UFN Ill, aos Créditos URE,

aos Créditos COMPERJ, aos Créditos RNEST, aos Creditos TAlC e/ou aos

Créditos Angra em valor superior aos valores auferidos com as mediçOes

constantes de cada uma das respectivas obras, referidos valores excedentes

r seräo destinados da seguinte forma: (i) 75% serao mantidos e direcionados

para conta de livre movimentaçâo da GESA, da GALPAR e/ou da Newco,

conforme a respectiva titularidade do crédito; e (ii) 25% serâo depositados nas

respectivas Contas Vinculadas, em favor dos Credores Financeiros, dos

Credores Quirografários B e dos Credores Microempresa e Empresas de

Pequeno Porte B, respeitadas as disposiçOes especificas deste PRJ.

8.5 AntecipaçAo de Pagamentos em relação aos Credores Trahaihistas, aos

Credores Quirografários A e aos Credores Microempresas e Empresas de

Pequeno Porte A. Os Credores Trabaihistas, as Credores Quirografários A e Os

Credores Microempresas e Empresas de Pequeno Porte A poderao ser pagos
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em prazos menores do que as defInidos acima pelo mecanismo de cash sweep

desde que sejam recebidos valores oriundos dos Créditos Newco, Créditos

GESA e Créditos GALPAR - respeitadas as preferéncias e prioridades definidas

ao longo deste Piano, em especial dos Debenturistas da Primeira Série, da

Segunda Série e da Terceira Série - e as recursos originados sejam

efetivamente recebidos antes do Aniversário de 1 Ano da Data da Homoiogaçâo

Judicial do Piano.

Havendo recursos nos termos acima, porém insulicientes ao pagamento

integral dos Créditos detidos pelos Credores Trabalhistas, as mesmos serão
7

destinados an pagamento proporcional (par! passu) dos Créditos detidos pelos

Credores Trabalhistas.

Os Credores Quirografarios A e os Credores Microempresas e Empresas de

Pequeno Porte A somente receberão seus Créditos antecipadamente - on seja,

antes do Aniversãrio de 1 ano da Data da Homologaçâo Judicial do Piano - caso

todos as Credores Trabalhistas tenham recebido a integralidade dos seus

Créditos Trabaihistas nesse mesmo periodo. Havendo recursos originados do

cash sweep que excedam a integralidade dos Créditos Trabalhistas neste prazo,

as Creditos detidos pelos Credores Quirografários A e pelos Credores

Microempresas e Empresas de Pequeno Porte A serào pagos

proporcionalmente (pad passu), sem distinção entre eles. Desse modo, as

Créditos detidos pelos Credores Quirografários A e pelos Credores

Microempresas e Empresas de Pequeno Porte A apenas serâo pagos na fonna

antecipado caso, cumulativamente, (i) haja recursos suficientes em razo do

recebimento dos Créditos Newco, Créditos CESA e Créditos (cash sweep); e (ii)

tenham sido pagos integralmente as Credores Trabaihistas antes do

Aniversário de 1 Ano da Data da Homologaçao Judicial do Piano.

8.6 Pagamento dos Créditos Retardatârios. Os Créditos Retardatàrios serao

pagos apOs o pagamento integral de todos as Créditos detidos pelos Credores

Concursais e Credores Aderentes, caso haja recursos suficientes. Na hipótese de

existir urn Credor Retardatário que seja titular de Crédito composto apenas em

parte par urn Crédito Retardathrio, a parcela do Crédito que não seja
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considerada Crédito Retardatário sera paga nas rnesmas condiçdes dos demais

Credores Concursais e Credores Aderentes, caso baja recursos suficientes.

8.7 Pagamento dos Créditos detidos pelos Credores Sub-rogatários. Os

Créditos detidos pelos Credores Sub-rogatérios serão pagos após o pagamento

integral de todos Os Credores Concursais e os eventuais Credores Aderentes,

caso haja recursos suficientes, de forma pari possu corn as Créditos

Retardatários. Na hipOtese de existir urn Credor Sub-rogatario que seja titular

de Crédito que seja composto, apenas em parte, por um Crédito Sub-rogatório,

-- a parceta do Crédito que nao seja considerada Crddito Sub-rogatário será paga

nas rnesmas condiçbes dos demais Credores Concursais e Credores Aderentes,

caso haja recursos suficientes.

8.8 Cessào tie Créditos. As cessOes de Crdditos somente terào validade e eficácia

perante as Recuperandas caso estas sejam devidamente notificadas na forma

das cláusulas 10.3 e 10.4 abaixo deste Piano e as referidas cessôes sejam

notificadas as Recuperandas e cornunicadas nos autos da Recuperação judicial

para dar ciência a Administradora Judicial e demais interessados no prazo de

20 Dias áteis da sua celebração. Näo haverâ qualquer alteração na forma on

prazo para pagamento do Crédito detido pelos Credores Cessionários.

8.9 Possibilidade de extensão do prazo pan o pagamento dos Credores

Quirografários A e dos Credores Microempresas e Empresas de Pequeno

• Porte A. Caso seja interposto recurso de agravo de instrumento em lace da

decisao que vier a homologar este Plano, o pagamento dos Créditos detidos

pelos Credores Quirografários A e pelos Credores Microempresas e Empresas

de Pequeno Porte A poderá ser eletuado no prazo de 1 ano contado da

pubiicaçäa na imprensa ouicial da decisão do Tribunal de Justica que desprover

o agravo tie instrumento interposto em face da decisao hornologatoria,

independentemente da atribuiçäo de efeito suspensivo an referido recurso de

agravo.

8.10 Credores Aderentes. Os Credores Extraconcursais que desejarem receber os

seus Créditos Extraconcursais na forma deste Piano poderao faze-b, desde que
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comuniquem as Recuperandas na forum das clausulas 10.3 e 10.4 abaixo, no

prazo de 30 Dias Corridos contados da Data da Hornologação Judicial do Piano.

A adesào 20 Piano constitui men liberalidade dos Credores Extraconcursais,

mantendo-se inaiterado a caráter extraconcursal do Crédito Extraconcursal,

especiairnente em hipétese de iiquidaçâo das Recuperandas.

8.11 Forma de Pagamento. Os Créditos detidos pelos Credores Trabaihistas, pelos

Credores Quirografários e pelos Credores Microempresas e Empresas de

Pequeno Porte serão pagos por melo da transferência direta de recursos a

-- - conta bancária do respectivo Credor, por mein de documento de ordem de

credito (DOC) ou de transferência eletrônica disponivel (TED), sendo que as

Recuperandas poderão contratar agente de pagamento pan a efetivação de tais

pagamentos aos Credores. 0 cbmprovante de depósito do valor creditado a

cada Credor servirá de prova de quitaçâo do respectivo pagamento.

8.12 Contas bancárias dos Credores. Os Credores Quirografários e os Credores

Microempresas e Empresas de Pequeno Porte devem, no prazo de 30 Dias

Corridos contados da Data da Homologação Judicial do Piano, informar suas

respectivas contas bancârias pan esse tIm, mediante comunicação por escrito

endereçada a qualquer uma das Recuperandas, nos termos das cláusuias 10.3

e 10.4 abaixo.

Os pagamentos que não forem reaiizados em razäo de os Credores

Quirografários e Os Credores Microempresas e Empresas de Pequeno Porte não

terem informado suas contas bancárias corn no minimo 30 Dias Corridos de

antecedência da data de pagamento previsto nâo serão considerados como urn

evento de descumprimento do Piano.

Neste caso, a critério das Recuperandas, Os pagamentos devidos aos Credores

Quirografários e aos Credores Microempresas e Ernpresas de Pequeno Porte

que näo tiverem informado suas contas bancárias poderao ser reaiizados em

juizo, as expensas do Credor Quirografário e/ou do Credor Microempresas e

Empresa de Pequeno Porte, que responderá por quaisquer custos agregados

em razâo da utiiizaçao da via judicial pan depdsito. Não haverá a incidência de
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juros, niultas, encargos moratórios ou descumprimento deste Piano SC 05

pagamentos nâo tiverem sido realizados em razão de Os Credores

Quirografários C 05 Credores Microempresas e Empresas de Pequeno Porte não

terem informado tempestivarnente suas contas bancárias.

8.13 MajoraçOes dos valores dos Créditos por decisao judicial. Na hipótese de Se

verificar eventual maioracao no valor de qualquer Crédito decorrente de

decisào judicial transitada em julgado, a valor majorado do Crédito seth pago

na forma prevista neste Piano, a partir do trânsito em julgado da decisäo

judicial.

Neste caso, as regras de pagamento do valor majorado de tais Créditos

passarão a ser apiicáveis apenas a partir do referido trânsito em julgado. Na

hipótese de haver aiteracão dos valores dos Créditos detidos pelos Credores

Quirografários B au pelos Credores Microempresas e Empresas de Pequeno

Porte B, serão canceladas as Notas Promissórias emitidas originaimente e

substituldas par novas Notas Promissórias a serem emitidas nos novas valores

fixados.

8.14 Habiiitaçôes posteriores. As projeçOes de pagamento previstas neste Piano

foram elaboradas tendo coma base a lista de credores apresentada peio

Administrador Judicial e pubiicada na imprensa oficiai em 15/07/2015.

	

9.	 EFEITOS DO PIANO

9.1 VincuiaçAo do Piano. As disposiçOes do Piano vinculam as Recuperandas e as

Credores a partir da Homoiogacão Judicial do Piano, nos termos do artigo 59 da

LRJ, e as seus respectivos Credores Cessionários e sucessores, ressalvado a

disposto na cláusula 8.10 acima.

9.2 Novaçio. Este Piano implica a novaçäo dos Créditos, que serão pagos na forma

estabeiecida neste Piano. Par força da referida novaçäo, todas as obrigaçoes,

covenants, indices financeiros, hipóteses de vencimento antecipado, bern como
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outras obrigaçoes e garantias, ainda que sejarn incompativeis corn as condiçôes

deste Piano deixarão de ser aplicáveis, sendo substituldas pelas previsôes

contidas neste Piano, ressaivado o disposto na cláusula 8.10 acima.

Pan fins de esciarecirnento e pan todos os fins e efeitos deste Piano, a novaç5o

objeto desta cláusula, exciusivarnente no caso especifico dos Credores

Quirografários titulares de Créditos Quirografarios representados por

garantias de aval ou fiança concedidos por qualsquer das Recuperandas, Se

dará também exciusivamente quanto a garantia de flança e avai permanecendo

inalterado e não novado o crédito constituido pelas respectivas obrigaçOes

principals contra a CAB Ambiental ou qualquer de suas subsidiárias, pela

Galvão Logistica e, ainda, e pelo Consórcio Bela Monte, pela Concessiondria

Galvão BR-153 e pela GESA, essa ditima exciusivamente em decorrência de

operaçOes de FINAME e leasings, que poderäo ser pagos diretamente pela CAB

Ambiental ou qualquer de suas subsidiárias, pela Galvào Logistica e, arnda, e

peio Consórcio Belo Monte. pela Concessionária Galvao BR-153 e pela GESA,

essa ültima exciusivarnente em decorrência de operaçOes de FINAME e leasings

nas condiçOes originariamente contratadas ou renegociadas, conforme o caso.

9.3 Reconstltuiçäo de Direltos. Na hipotese de convolaçäo la Recuperaçâo

judicial em faiência, no prazo de supervisäo estabelecido no artigo 61 da LRI, os

Credores teräo reconstituldos seus direitos e garantias nas condiçöes

originalmente contratadas, deduzidos os valores eventualmente pagos e

-- ressatvados os atos validamente praticados no ârnbito da Recuperação judicial,

observado o disposto nos artigos 61, § 2, e 74 da LRj e a disposto na ctAtisula

8.10 alma.

9.4 RatifIcaçao de Atos. A Aprovaçflo do Piano representará a concordância e

ratificação das Recuperandas e dos Credores de todas Os atos praticados e

obrigaçUes contraldas no curso da Recuperaçao judicial, incluindo, mas não se

hrnitando, todos os atos e todas as açöes necessérios pan a integral

implementaçäo e consumação deste Piano e da Recuperacão Judicial, cujos atos

ficam expressamente autorizados, validados e ratiflcados para todos os fins de

dire Ito.
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Para fins de esclarecimento e par-a todos os fins e efeitos deste Piano ) a

quitaçâo objeto desta cláusula, exclusivamente no caso especifico dos

Credores Quirogralárlos titular-es de Créditos Quirografários representados por

garantias de aval on flança concedidos por quaisquer das Recuperandas, se

dará também exclusivarnente quanto a garanda de fiança e aval perntanecendo

irialterado e nâo novado o crédito constituldo pelas respectivas obrigaçoes

principals junto a quaisquer empresas do Grupo Galvâo, exceto as

Recuperandas. Esta cláusula não se aplica as operacUes de FINAME

diretamente contra tadas pelas Recuperandas.

As Recuperandas não pretendem reestruturar, no âmbito de sua Recuperaçao

Judicial, os Créditos decorrentes de operaçOes contraidas diretamente, como

devedor principal, pela CAB Ambiental ou qualquer de suas subsidiárias, pela

Calvao LogIstica e, ainda, e pela ConsOrcio Belo Monte Concessionária Catvão

BR-153 e CESA. essa Ultima exciusivamente em decorréncia de operaçOes de

FINAME e leasings, pot meio de operaçôes nas quais as Recuperandas figuram

como avalistas e/ou fiadoras.

Assirn, para o bern da clareza, a quitação obieto desta cláusula não se

estenderá aos créditos detidos diretamente pelos credores que tenharn sido

constituidos corno obrigaçOes principals contra a CAB Ambiental ou qualquer

de suas subsidiárias, pela Galvao Logistica e, ainda, e pelo Consórcio Belo

Monte, pela Concessionárla Galvao BR-153 e pela GESA, essa iltima

exclusivarnente em decorréncia de operaçOes de FINAME e leasings, que

poderäo ser pagos diretamente pela CAB Arnbiental ou qualquer de suas

subsidiárias. pela Galvão Logistica e, ainda, e pelo Consórcio Beth Monte, pela

Concessionária Galväo BR-153 e peta GESA, essa ültirna exclusivamente em

decorrência de operaçöes de FINAME e Icasings nas condiçOes originariamente

contratadas ou renegocladas, conforme o caso.

9.7 Compensação. Os Credores Concursais e os eventuais Credores Aderentes não

poderâo, sob qualquer hipótese, promover a compensaçäo dos Créditos

Concursais de que sejam titulares corn eventuais créditos detidos pelas

Recuperandas contra eles.
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9.8 Formaiizaçao de documentos e outras providéncias. As Recuperandas

obrigarn-se a realizar todos as atos e firmar todos as contratos e outros

docurnentos que, na forma e na substância, sejam necessários on adequados an

curnpñrnento e implementaçâo deste Piano e obrigacoes correlatas.

As Recuperandas se prontificam a, em conjunto corn os rnembros do Conseiho

de Credores, definir e contratar, antes da reaiização da Emissao de Debentures

e da celebração do Contrato de Cessâo Fiduciaria, as prestadores de serviços

- necessários para reaiizaçio da Emissào de Debentures e para a constituiçâo da

garantia fiduciária objeto do Contrato tie Cessão Fiduciária, quals sejam: 0

Agente tie Garantias, o Agente Fiduciário, a Banco Depositário, 0 Banco

Liquidate da Emissão das Debentures, o Coordenador Lider da Emissao de

Debentures e o Escriturador Mandatário das Debentures.

9.9 Descumprimento do Piano. Para fins deste Piano, estará efetivarnente

caracterizado seu descumprirnento caso, após o recebirnento tie notificação

enviada pot parte prejudicada em decorrência de descurnprimento tie aigurna

obrigacão do Piano, o referido descumprimento nâo seja sanado no prazo tie

W 30 Dias Corridos contados do recebirnento da notificaçao.

Nesse caso de nâo sanearnento, as Recuperandas devero requerer no juizo, no

prazo de 3 Dias (Jteis, a convocação tie Assernbleia de Credores no prazo tie 15

Sr	 Dias dteis, corn a flnaiidade de deiiberar acerca da medida mais adequada

sanar o descumprimento.

9.10 Aditamentos, aiteraçoes on modi6caç6es do Piano. Aditamentos, aiteraçöes ou

modillcaçoes an Piano podem ser propostas a quaiquer tempo após a i-iomoiogaçao

Judicial do Piano, desde que tais aditamentos, aiteraçOes ou moduficaçoes sejarn

aceitas pelas Recuperandas e aprovadas peta Assernbieia tie Credores, nos termos

da LRJ. Aditamentos posteriores ao Piano, desde que aprovados nos ternios da LRJ,

obrigarn todos os credores a eie sujeitos, independentemente da expressa

concordáncia destes corn aditarnentos posteriores, ressaivado a disposto na

ciáusula 8.3 adma e no artigo 50, parágrafo V da LFRJ.
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10. nLsPoslçOEs GERAIS

10.1 Contratos existentes e conflitos. Na hipótese de conflito entre as disposicOes

deste Piano e as obrigaçoes previstas nos contratos ceiebrados corn quaicjuer

Credor anteriormente a data de assinatura deste Piano, o Piano prevalecerá.

10.2 Anexos. Todos as Anexos a este Piano são a ele incorporados e constituern

pafle integrante do Piano. Na hipótese de haver quaiquer inconsistência entre

este Piano e quaiquerAnexo, o Piano prevaiecerã.

10.3 NotlficaçOes. Todas as notificaçäes, requerimentos, pedidos e outras

comunicaçôes as Recuperandas, requeridas ou permitidas par este Piano, Para

que sejarn eficazes, deverao ser feitas par escrito e serão consideradas

reaiizadas sornente quando (I) enviadas par correspondência registrada, corn

aviso de recebirnento, ou par courier, e efetivamente entregues ou (ii) enviadas

par fac-simile, e-mail ou outros meios, quando efetivamente entregues e

confirmadas por teiefonek

10.4 ComunicaçOes. Todas as cornunicaçOes devem set endereçadas da seguinte

forma, exceto se de outra forma expressamente prevista neste Piano, ou, ainda,

de outra forma que venha a ser informada peias Recuperandas aos Credores:

.	 Gaivão Engenharia SA. - em Recuperacao judicial

Rua Santa Luzia, n 2 651, 279 andar, parte, Centro

Rio de janeiro/Rj, CEP n g 20.021-903

A/C: Diretor Antonio José Affonso

Teiefone/fax: +55 21 2136-6250

E-mail: n.&aivaogaIvao.com

GaivAo ParticlpaçOes S.A. - em Recuperacão judicial

Rua Comes de Carvaiho, n 9 1.510, 19 2 andar. Vila Oiimpia

São Paulo/SP, CEP n g 04.547-005

A/C: Diretor Edison Martins

Teiefone/fax: +55 112199-0214

fFormatted: Font: +Headings (carnbria), 11,5
pt, Bold
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Ca/dino Coe/ho , Merides
q ç

Flavin Galdino
Sergio Coelho
Joâo Mendes de 0. Castro
Rodrigo Candido de Oliveira
Eduardo Takertli Kataoka
Cristina Biancastelli
Gustavo Salgueiro
Rafael Pimenta
Isabel Picot Franca

Marcelo Atherino
Marta Alves
Fitipe Guimaraes
Fabrizic Fires Pereira
Claudia Maziteli Trindade
Gabriel Rocha Barreto
Miguel Mana
Felipe Brandäo
Danilo Palinkas

Vanessa F. Rodrigues
Milene Pirnentel Moreno
Julianne Zanconato
Rodrigo Garcia
Lia Stephanie S. Poanpili
Wallace de Almeida Corkin
Carlos Brantes
Isabela Rampini Esteves
Renato Alves

Gabriel jacarandá
Pedro Mota
Laura Mine Nagai
Annita Gorman
Adrianna Chambo Eiger
André Furquim Werneck

EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA 7 VARA EMPRESARIAL DA COMARCA DA

CAPITAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

I

Processo n 2 0093715-69.2015.8.19.0001

GALVAO ENGENHARIA S.A., em recuperacão judicial e GALVAO

PARTICIPACOES S.A., em recuneracão judicial ja qualificadas nos autos de sua

Recuperacão judicial em epIgrafe, vém a V. Exa. informar a aprovacão de seu Piano

de Recuperacão Judicial em Assembleia Geral de Credores realizada em 28.08.2015

e requerer a sua homologacao por este d. JuIzo.

Rio de hnelro
AV Rio Branco 132 I 112 andar
20040 002 / Centro
Ric do Janero / U

+55 213195 0240

São Paulo
Ày. Brig, Earia Lima 3900 / 11' andar
04531 132/ Itairn 81b1
São P.W. / Sp
T+55 113041 1500

Brasilia
SAtra Sui/ quadra 05
Nero K for' 17 1 aalas sol-so;
70070 050 / Brasilia /oF

45.613323 3965
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1. Em Assembleia Geral de Credores iniciada em 19.08.2015 e, após

suspensão, realizada e conclulda em 28.08.2015, o Piano de Recuperacão Judicial

apresentado pelas Recuperandas foi a provado pelos seus credores, nos termos do

art. 45 da Lei n° ii.ioi/os.

2. Como se pode notar na Ata da Assembleia e seus anexos, a aprovacão do

Is	 Piano ocorreu em todas as Classes de credores, em percentuais expressivos, a

saber:
I-

Ciasse	 Critérlo de volume de 	 Critérlo individual ("por

crédito	 cabeca")

Ciasse I	 -	 100%

Classe Ill	 66,66%	 89,6%

Classe IV	 -	 95,93%

3. Diante da aprovacão do Piano de Recuperacão Judicial, as Recuperandas

vêm demonstrar que estäo em regularidade em relaçAo a debitos de natureza

tributária junto as Receitas Federal) Estadual e Municipal, razão pela qual pedem a

juntada de certidoes negativas fiscais das Fazendas Federal, Estaduais e Municipais

em reiaçao a cada uma de suas fiuiais (Doc. 01).

4. As Recuperandas informam ainda que nem todas as certidöes

solicitadas ficaram prontas a tempo de formular o presente requerimento, razão

pela qual protestam pela sua juntada posterior, reafirmando que nao ha dIvidas

fiscais em aberto, razão pela qual se comprometem com o "teor negativo" dessas

certidoes.

r
£4. -
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5. Seja como for, a ausência de certidao nao pode ser óbice a homologaçao

do Piano, haja vista jurisprudência remansosa desta E. Corte e do E. STJ.

6. Tudo isso esciarecido, as Recuperandas requerem a esse d. Juizo:

(I) seja autorizada a juntada das certidoes negativas anexas, que

comprovam a regularidade das Recuperandas em relação a

débitos de natureza tributária (Doc. 01); e

(ii) seja determinada a imediata remessa dos autos go Ministérlo

Püblico e. em seguida1 seja homologado o Piano de

Recuperacão ludicial aDroyado na Assembleia Geral de

Credores. concedendo-se a recuperacäo judicial a Galvão

Engenharia S.A. e a Galvão Participacôes S.A.. nos termos do

art. 58. caput. da Lei n° 11.10IL05.

Nestes termos,

Pedem deferimento.

Rio de Janeiro, 31 de agosto de 2015.

/
FLAVIO GALDINO	 CRISTINA BiA C STELLI

(v
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sÃo PAULO

Secretaria Municipal de Finanças
CERTIDAO SOBRE TRIBUTOS IMOBILIARIOS

DADOS CADASTRAIS

CERT1DAO N.'
019224115-1

FLIfl

São Paulo, 12 de junho de 2015.

A Prefeitura do Municiplo de São Paulo, a pedido da parte interessada e it vista des
inforrnaçOes contidas no cadastro da Secretaria Municipal do Finanças, CERTIFICA:

QUE EM PESQUISA, NO R0t NOMINAL DOS :.CONTRIEUINTES DOS INPOSTOS PRE-

DIAL E TERRITORIAL URBANO -DO MUNICIPIOt IDE SAO PAULO, DATADO DE

31/05/2015, VERIFICOtFSE :QUE:

NAO CONSTA IMOVEL CADASTRADO EM NOME DE "GMJVAO-FARTICIPACOES S/Afl.*

* * * * * * * * * * * * * * * * * * * *__* * *i-* * * * * * * * * * ** * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * *

* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * ** * * * I ti I * ./* * * *** I * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * *

********************************************************************

********************************************************************

********************************************************************

********************************************************************

********************************************************************

********************************************************************

********************************************************************

********************************************************************

********************************************************************

* ****** ** **** ** ********* ***** ***************************** ** **** * * **

********************************************************************

********************************************************************

********************************************************************

**********************************

***********************•*********************************************

*************************************************+******************

********************************************************************

Certidao expedida via Internet corn base na Portaria SF n.° 04 de 5 do janeiro do 2012.
Prazo de validade de 6 (seis) moses a partir da data do sua iiberaçao corn base na Portaria SF n.° 04
de 5 de janeiro do 2012.
Certidao ernitida as 10:33:17 horns do dia 15/06/2015 (hora e data de Brasilia).
Protocolo da certid5o: 20150529.11284210000175.016880
A autenticidade desta certidao poderá ser confirrnada ate 05/0612016, em vmw.prefeilura.sp.gov.br.

S
a
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PREFEITURA DE
SAO PAULO

PINANAS E
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO

Certidao de Tributos da Secretarial de Finanças e Desenvolvimento Econômico

q

Tributos Abrangidos:	 Imposto Sobro SoMços - Iss
Tama do Fiscafizaçao do Locaiizaçao InotaLaq5o

Two do Fisoslizaçeo do MUndo - TFA

laxa do Fiscallzaçao do Estabeleamonto - TFE
Taxa do Residuos Solidos do Serviços do Saudi
Imposto Sobre Transmisso do Sons ImOveisA

Certidão NUmero:

CPF/CNPJ Raiz:

Contribuinte:

Liberaçao:

Validade:

0032004-2015

11.284.2101

GALVAO PARTICIPACOES S.A.

29/05/2015
25/11/2015

partirdojart'2011)

Unidades Tributádas:J
qI.

-

0CM 3984.132-4 - Iniclo aN :09/01/2013 (R GOMES OE	 HO, 1510- CEP: 04547-005)

L.A

Ressalvado 0 direito da Faze
quo venha a ser apurados ou
documento, a Secretaria de F
Situacao Fiscal do Contribuin
é REGULAR.	 4

ipio de São Paulo cobrar quaisquer dividas provenientes do tributos
a qualquer tempo, inclusive em relação so periodo contido neste
)lvimento Econômico do Municipio de São Paulo CERTIFICA quo a
a quitação dos tributos abrangidos por osta certidão, ate 0 presente data

Codigo do Aulonticidade 051 3BBC7

corlidao ernitida no dia 29/5/2015 09:10:14 vIa Internet com base no rNsTRuçAo N0RMATIvA SF/SUREM n°3. do S do abril do 20152 Decreto 50.691. do 29
de Junho do 2009

A autontiddado desta cerddSo devoth $or oontim,ada no pégina do Secretarta do Financas

(httJMww.prefeitura.sp.gov.br1sf)
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PROCURADORIA GERAL DO ESTADO-fl	
Coordenadoria da Divida Ativa

Certidao Negativa de Debitos Tributários
da

Djvjda Ativa do Estado de São Paulo

CNPJ Base: 11.284.210

Ressalvado o direito de a Fazenda do Estado .de -SãO Paulo cobrar ou inscrever quaisquer dividas de
responsabilidade ca pessoa juridica/fisica acima identificada que vierem a ser apuradas e certificado que

não constam debitos lnscrrtos em Divida Atuva de Thsponsabllidade do lnteressado(a)

Tratando-se de CRDA emitida pare pessoajuridica, a pesquisa nabase de dados efeita por melo do CNPJ Base,
de rriodo qua a certudao negatuva abrange todos os estabelecunientos do contribuinte cuja rauz do CNPJ seja
aquela acuma unformada	 -

•

Certidão n°	 8475237	 Folha I de 1

Data e hera da emissao 	 19/0812015 09:01:50	 (hora de Brasilia)

Validade	 30 (TRINTA) dias, contados da emissão.
Certidao emitida nos termos da Resoluçao Conjunta SF-PGE n o 2, de 9 de maio de 2013.

Qualquer rasura ou emenda invalidaré este docurnento.
A aceitaçao desta certidão está condicionada a veriticaçao de sua autenticidade no sitio
http://www.dividaativa.pge.sp.gov.br
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PROCURADORIA GERAL DO ESTADO

Coordenadoria da Divida Ativa

Certidão Negativa de Débitos Tributarios
da

Divida Ativa do Estado de São Paulo

CNPJ Base: 01.340.9Z

Ressalvado a direito de a Fazenda do Estado de SaoFaulo .cobrar ou inscrever quaisquer dividas de

S
	 responsabilidade da pessoa juridica/fisica acirna identificada qUe viereni a ser apuradas, ê certificado qua:

--

não constam débitos inscritos em Duvida Ativa de responsabtildade do Interessado(a)

Tratando-se de CRDA emutida pam pessoa ;undca a pesquisa na base de dados e feita por meuo do CNPJ Base
de modo qua a certidao negativa abrange todos Os estabelecimentos do contribuinte cup raiz do CN1PJ seja
aquela acima unforrnada

-s

.
r

Certidao n°	 8426531	 Folha 1 de 1

Data e hora da emlssao 	 36,	 (horn de Brasilia)

Válidade	 20 MINN) dies, contados cia emissäo.
Certidao emitida nos termos da Resoluçâo Conjunta SF-PGE n° 2, de 9 de maio de 2013.

Qualquer rasura ou emenda invalidará este docuniento.
A aceitaçao desta certidâo está condicionada a veriflcaçâo de sua autenticidade no sitio
http:llwww.dtvidaativa.pge.sp.gov.br
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MINISTERIO DA FAZENDA
Secrelaila da Recalls Federal do Brash
Procuradorla-Geral da Fazenda Naclonal

CER11DAO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DEBITOS RELA11VOS AIDS
TRIBLJTOS FEDERAlS E A DMDA ATIVA DA UNIAO

NamE GALVAO ENMHAIOA IIA
CNPJ: 01.340.93710001-79

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de responsabilidade
do st4eito passivo acima identificado que vierem a sec apuradas, é certiticado que:

1. constarn debitos administrados pals Secretaila da Recelta Federal do Brasil (RFB), cam a

0 exigibilidade suspensa, nos termos do art. 151 do Lei n P 5.172, do 25 de outubro de 1966 -

C&go Tributário Nachonal (Cm), cii objeto de decisäo judicial qua detetmina sue
desconsideracao pars fins de certthcaçAo da re9ulartdade fiscal; e

2. constam nos sistemas da Procuradorla-GeiBl da Fazenda Nacional (PGFN) débitos inscritos em
Divide Ativa da Uniâo corn exigibilidade suspensa nos termos do at. 151 do CTN I ou

garantidos mediarite bens cii direflos, cii corn embargos da fazenda pUblica em processos do

execuçAo fiscal, cii c4eto de decisâo judicial que detetmina sua desconsideraçâo pars fins do

certiflcaçao da tegularidade fiscal.

Confomie disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este docanento tail as mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta ceztidáo, emitida em name da matiiz e valida pars todas as suas filials, refers-se exchusivamente
A situação do sqje4to passlvo no ambflc da RFB e da PGFN e abtarige Inchalve as contdbulcøes
socials previstas rias alineas 'a' a 'd' do parágrafo Unico do art. 11 da Lei n2 6.212, de 24 de julho de

1991.

.

	

	 A aceitaçAo desta ceitidão está condicionada a veriflcaçAo do sua autenticidade na Internet, nos
endereços <httpj/www.receita.fazenda.gov.bf> cu chttpl/www. pgfn.fazenda.gov.bP'.

Certidflc emitida gratuitamente corn base na Portaila Conjunta RFBIPGFN 62 1.751, do 02(102014.
Emitida as 13:19:05 do dia 05/05/2015 <hors e data de Brasilia>.
Vahida ate 01/1112015.
Codigo do contmle da cestldflo: 3C78.19F0.49C2.07EE
Quaiquer rasura ou ernenda invalidará este docuniento.

79&9saa1S2&IiPOl	 ill



Certidào de Tributos Mobiliários
	 Páginal del	 a

PREFEITURA DE
' SAO PAULO

FINANAS

Certidäo de Tributos Mobillérios

Tipo SeMco	 EC. A0M..EMPRI

Inicio Ativid

Emitida em	 12105/2015

Voids W6	 1182015

r

clIp

111510C.1 44
a.

SUBEMP. CONSTR Ct7LIOMP

Ressalvado o direito de a Fa
provenientes de trthutos que
inclusive em relaçâo so perk
CERTIFICA que a situaçâ
Sobre Serviços, Taxa d
Fiscalizacâo de Estab léim
Services de Saude (i
REGULAR

bliM44jnicipio de p
a seUthdos cu quell
gidoesta cert

supndo'
de Lo(%iizaçacThtt$
a de Fiscalizaçâo de Alit
jr de janeirol201 1), ate a

auirafisquer dividasXqu a qualquer tempo.
Municipal de Finanças

refe te a quitação do Imposto
Funcionamento, Taxa de

Taxa de Residuos SOIidos de
&nte data é:

66.111.080/129 SAC OBJETO DO PAT 2261127-4
CERTIFICO AINDA QUE 0 All 66.291.720 E OBJETO

Kej
	 RADO EM FISC.

-ia Pootaria SF n° 066/2002, de 28 de Selembro de 2002 e Deoreto 50691, de 29 de junho de 2009.

A
	 pagina da Secretada Municipal de Flnancas

C.thdao nümero	 1136235 . 2&

C.CM.	 2.4

CNPJ/CPF

Contlibuinle

Endereço

http://www3.prefeitura.sp.gov.br/SF8576_CERTJNTERNET/CertidaOICeltdaOMObl. . 13/05/2015
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V GALYAO ENU CCM 2169594-4

DSSPACMO AUTORIZANDO
EHISSAO DA CERTIDAO
PUBLICADO NO DOW DE

C1 ç N

fl PREFEITURA 0* CIDADE

W Mo PAULO

SECRETARIA DOS NEGOCIOS JURIDICOS
PROCURADORIA GERAL DO MUNICIPIO

DEPARTAMENTO FISCAL

CERTIDAON°452/2015-FISCG

o Diretor do Departamento Fiscal da Procuradoria Geral do MunicIpio, no uso de
sums atribuiçOes legais, tendo em vista que foram cumpridas as exigéncias do Decreto
Municipal n° 51.714, de 13 de agosto de 2010 e atendendo ao que fbi requerido no
Pi ocesso Administrativo n° 2015-0.073.261-0 por
inscrita no CNPJ/MF sob no 01.340S37/000I-79 e no Cadastro de Contribuintes

Mobiliários - CCM n° 2.496594-4, CERTJFICA que sob esse nürnero de inscriço
no CCM, ate a presente data, consta inscriçäo na divida ativa de débito relativo a
tributos rnobiliários, fOrmalizada pOt meio do auto de infração n° 66.291.720, objeto
da execuçAo fiscal n° 600.098.3/13-1, corn a exigibilidade suspensa em virtude de
acordo Para pagamento parcelado, ten-no n° 4.170.473, a partir de 29/11/2013. Flea,
porérn, ressalvado que a presente certidão nAo abrange débitos de tributos rnobiliários
que porventura estejam sob gerenciarnento do Subsecretaria da Receita Municipal, da
Secretaria Municipal de Finanças do Municipio de SAO Paulo, bern corno não atinge
tributos imobiliãrios nem dIvidas ativas Mo tributérias. A presente certidão, positiva
corn efeitos de negativa nos termos do artigo 206 do CTN, é emitida coin base no

WAartigo 2°, do Decreto n° 50.691/2009,
contidosTjiñ	 co forme dispöe o artigo 2° deste niesino Decieto
Este docurne$o pft/4nte/n 5(nefrj/ ou iasuras São Paulo, 2jdëth4ij de

Procurador Diretor Substituto do
DANI13ODE ARRUDA GU ELI PAIVA

Departamento Fiscal da Procuradoria Geral do Municipio de São
Paulo.XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX'O< XX
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX
xxxxxxxxXxxxxxxxxxxxxXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX
Xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxixxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxXxxxxxXxxxxXxxxxx
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX
xXXxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

Run Maria Paul8, n0 136 !1°Anthraja JJJ CE1'0J3J9.00() CENTRAL.3397.74001339774,q7
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Secretarta Municipal de Finanças
PT1*A O*-	 -	

CERTIDAO N.°

5A0 PAULO 
CERTIDAO SOBRE TRIBUTOS IMOBILIARIOS	 019.090115-3

DADOS CADASTRAIS 	
I FL.1!1

A Preteitura do Municipio de São Paulo, a pedido da patte interessada e a vista das
informaçäes contidas no cadastro da Secretaria Municipal de Finanças, CERTIFICA:

QUE EM PESQUISA, NO ROL NOMINAL DOS CONTRIBUINTES DOS IMPOSTOS PRE-

DIAL E TERRITORIAL UPEMIO DO .MUNICIPIO DE SAO PAULO, DATADO DE

17/05/2015, VERIFICCU-SEQUE:
* ** *

* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * ** * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * *

* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * .* * ** * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * *

* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * , * * * * * * * * * *.* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * *

********************************************************************

********************************************************************

* ******* **** *********** ** *** ********************* ** * ** ** ********* ** *

* ** * * ** **** ** *********** ***************************** ** *** *****

* ****** **** ********* ** ** * ** ***** *********************** ********* *** *

********************************************************************

********************************************************************

********************************************************************

* *************** ****************** ** ***** * ** ** * ******* ** * ** ** **** ** *

* * ***** ** **** **** ** ************* ** **** ***** ***** ****** ***** **** **** *

********************************************************************

********************************************************************

********************************************************************

************************************************************** ******

********************************************************************

********************************************************************

Certidão
	 base na Portaria SF n.° 04 de  de janeiro de 2012.

S

c's 5 do JarI ZOW
-26-01 horas do dia 1210612015 (hora e data de Brasilia).

Pooco0 dacdidac,20 150529.01340937000179,018746Aautenticidade5$f809q._
'Onfirmada W6 0510612016, em WWI
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Prefeitura Municipal de Fortaleza
Secretarial de Financas - SEFIN

CERTIDAO NEGATIVA DE DEBITOS DE TRIBUTOS I4UNICIPAIS

Cetidào n°.: 20151221576

CPF/CNP):

Contribuinte:

End erço:

Tipo lmóveI:

InscrlcAo de ISS:

Inscricâo de IPTU:
Localizacâo Cartográfica:

Testada Principal (m):

Area do Terreno (it?):

Area Edificada (ml:

0134093710004-11

GALVAD ENCEMARIA 5/A

RU VICENTE LINHARES 500 401

ALDEOTA

Mac Rasitacial

159975 5

105940 0

18 0013 0254 0032

30.00

2500.00

66.89

CertIficamos, Para os devidos fins, qua a(s) r.u.rw.teNO30fl*0b0$0am8m0 qu&ificado(a) esth quite corn as trib

utos ,saicipais ate a prnants datatahin ressalvado porém. a Secretaria de FInancaS, caso Sc constate futuramente a

legitimdade de quolquer tributo qua venha a graver a pessaa ou o imovel • o direito do cobraro débito no fonna da egislação

em vigor.

Fortaleza, 21 S agesto	 S 2015 (09:55:53)

Certldâo expedida gratuitarnente corn base no IN SEFIN n o . 03, do Dade outubro do 2003.

A autenucidade desta Certidào deverá ser confirmada no página do SEFIN Online

Validade: gOdlas.

CERTIDAO EMITIDA PELO SISTEMA SEFIN
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GOVERNO DO ESTADO DO CEARA SECRETARIA DA FAZENDA

$
GOVERNO DO

ESTADO DO CEARA
Procuradoria Geral do Estado

Página I de I

cj cC) 3

Certidäo Negativa de Débitos Estaduais
N O 201504456267

Emitida para os efeitos da Instruçäo Normativa NO 13 de 02/03/2001

Ressalvado 0 direito da Fazenda Estadual de inscrever e cobrar as dividas que
venham a ser apuradas, certifico, para fins de direito, que revendo Os registros
do Cadastro de Inadimplentes da Fazenda Pübllca Estadual - CADINE, verificou-
se nada existir em nome do(a) requerente acima identificado(a) ate a presente
data e horario, e, para constar, foi emitida esta certidào.

EMITIDA VIA INTERNET EM 19/08/15 As 10:08:13
VALIDA ATE 18/10/2015

A autenticidade deste documento deverâ ser comprovada via Internet, no
endereço www.sefaz.ce.gov.br

http:/Iwww.sefaz.ce.gov.br/contentlaplicacao/intemetlservicos_online/certidao/emissao/certida.. . 19/08/2015
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CERTIDAO F'IEGATIVA DE DEBITOS FISCAIS

Municipic:

NUmero:	 2015.000005669423-71

DADOS DO CONTRIBUINTE

Nome/ Razac Social: GALVAO ENGENHARIA S/A

Endereço:	 RUA DO COMERCIO, 225 2 ANDAR

Bairro:	 CENTRO

Data de Emissao: 2410812015

IPOJUCA

C	 lnscriço Estadual: 0418954-01
	 CNPJ:	 01.340.93710026-27

	 CNAE Principal: 4211-1101	 CEP:	 55.590-000

Certificamos, observadas as disposiçäes da Iegislaçao vigente e de acordo corn os registros existentes neste
árgâo, qua o contribuinte supra identificado não possui débitos em situaçao irregular inscritos na Divida Ativa
do Estado de Pernambuco.

A presente certidão nao compreende débitos cuja exigibilidade esteja suspensa, nem exclui 0 direito da
Fazenda Püblica Estadual, a qualquer tempo, cobrar valores a eta porventura devidos pelo referido contribuinte.

Esta Certidao e vélida ate 2111112015 ,devendo ser corifirmada a sue autenticidade através do serviço "ARE
VIRTUAL" do Site www.sefaz.pe.gov.br .

CBS: lnválida para Licitação Püblica. A certidao válida para Licitaçao Püblica, nos termos da Lei Federal
n° 8.666193, e a Certidao de Regularidade Fiscal.

Pagina Ill
Enitldo em: 241W12015155114
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CERTIDAO NEGATIVA DE DEBITOS FISCAIS

NOmero:	 2015.00000546722346
	 Data do Emissao: 1910812015

DADOS Do CONTRIBIJINTE

Nome/ Razao Social: GALVAO ENGENKARIA SPA

Endereço:	 RUA ANTONIO LUMACK DO MONTE, 128 SALA 1006

Beim:	 BOA VIAGEM
	

Municipio:	 RECIPE

Inscriçao Estadual:	 0254713-92
	

CNPJ:	 01.340.93710005.00
	

CNAE Principal: 4120-4100 	 CEP:	 51.020-350

Certificamos, observadas as disposiçoes da Iegislação vigente e de acordo corn Os registros existentes neste
Orgao, que o contribuinte supra identificado não possul débitos em situaçao irregular inscritos na Divide Ativa
do Estado de Pernambuco.
A presente certidao nao compreende débitos cuja exigibilidade esteja suspensa, nem exclui o direito da
Fazenda POblica Estadual, a qualquer tempo, cobrar valores a ela porventura devidos peio referido contribuinte.

Este Certidao e vélida ate 16/11/2015	 devendo ser conl9rmada a sua autenticidade através do serviço "ARE
VIRTUAL" do Site www.sefaz.pe.gov.br .

OBS: Inválida para Licitaçao Püblica. A certidão válida pan Licitação Páblica, nos termos da Lei
Federal n° 8.666/93, 6 a Certidâo de Regularidade Fiscal.

M
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PREFEITURA MUNICIPAL DE JEQUJE
Secretariat Municipal da Fazenda
Diretoria tie Tributaçao e Fiscalizacao

CERTIDAO NEGATIVA DE DEBJTOS FISCAIS
DADOS DO CONTRIBUINTE

.	 Contribuinte: GALVAO ENGENHARJA S/A
CNPJ/CPF: 01.340.937/000683

Cod.Confrjbujnte 1139776
Insc.Municipa!: 0016031

Endereço ntvel: AVENIDA OTAVIO MANGABERA SN QUADRA - H LOTE 2 - A, MANDACARU,
JEQUJE -, CEP: 45200080

Quadra:

Ressalvado o direito de o Municipio de Jequie cobrar e inscrever quaisquer dividas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, e
certificado nos termos da Lei no 1.083/89 e suas alteraçaes que nao constam pendencias em
seu non, relativas a tributos administrados pela Secretaria Municipal da Fazenda e a
inscriçOes em Divida Ativa junto a Procuradoria Juridica do Municipio (PROJUR).

A aceitaçao desta certidao esta condicionada a verificaçao de sua autenticidade na
Internet, no endereço <http://vwvw.jequie ,ba.gov.br>.

•	 Certidao emitida com base na Instruçao Norniativa/DIF n o ooi, de 01/09/2011
pubOcada no D.O.M em 13/09/2011.

Emitida Sexta-Feira, 28 de Agosto de 2015 <data de Brasilia>
Validade: 90 dias

COdigo de controle da certidao: 20150007415

Certidao emitida gratuitamente.

Atençao: qualquer rasura ou emenda invalidarà este documento.

id
28/08/2015 10:5

Lote:
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GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA
	

Emissâo: 24108/2015 07:06

SECRETARIA BA FAZENDA

CertidAo Especial de Débitos Tributärios
(Positiva corn efeito de Negativa)

(Emitida para Os efoitos dos arts. 1130114 da Lei 3.956 de 11 do dezembro de 1981 - Codigo
Tributário do Estado da Bahia)

Certidao N°: 20151046745

R.AZAO SOCLAL

GALVAO ENGENHARL4 S/A

INScRIçAO ESTADIJAL
	

cNpJ

062326.988 - BAIXADO
	

01.340.9371000643

Rca certificado qua constam, ate a presents data, as seguintes pendencias de responsabilidade do contiibuinte acima
dentificado, relatives aos tributos adrninistrados par esta Secetana, cuja exigibibdade encontra-se suspense, emprestando a

-	 presents certidao Positiva 0 efeito do Negative:

Processo(s) Administrativo(s) Fiscat(is): ICMS

269356.0008114-6 - Ia lnst/AG.DISTRJBUIcAO
	

269356.0009/15-0 - Ia Inst/AO.DISTRIBUIcAO

Esta certidao engloba os débitos referentes a todos as estabelecimentos do contribuinte, inclusive as inscritos na
Divida Alive, de competOncia da Procuradoria Geral do Estado, ressalvado a direito da Fazenda PUblica do Estado da

Bahia cobrar quaisquer outros débitos qua vierem a ser apurados.

Emitida em 2410812015. conforme Portaria n o 918/99, sendo valida par 60 dies, cantados a partir da data do sua
emisso.

A AUTENTICIDADE DESTE DOCUMENTO PODE SER COMPROVADA NAS INSPETORIAS
FAZENDARIAS CU VIA INTERNET, NO ENOEREO http://www.sefaz.btgov &r

Válida corn a apresontaçâo conjunta do cartão original do insciiçäo no CPF ou no CNPJ da
Secretaria da Receita Federal do Minisledo da Fazenda.

PAG - I de I
	 RelCcrtidaoEspecial mt



SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA DE MINAS GERAIS

CERTIDAO EMITIDA EM:
CERTIDAO DE DEBITOS TRIBUTAR!OS	 24/08/2015

	

Negative	 CERTIDAO VAUDA ATE:
22/11/2015

NOME/NOME EMPRESARIAL: GALVAO ENGENHARLA S/A

INSCR1cAO ESTAOUAL: 062405530.00_f,JpJ/p. 01.340.937/0007-64 	 SITUAçAO: Ativo25	
1

LOGRADOURO: RUA FEUPE DOS SANTOS 	 NCJMERO: 901

COMPLEMENTO: ANDAR6?,	 BAIRRO: LOURDES	 CEP: 30180160

DISTRifO/POVOADO:	 MUNICIPIO: BELO FIORIZONTE	 UF: MG

Ressalvadoo direito de  Fazenda Püblica Estadual cobrar e inscrever quaisquer dividas do
responsabil,dade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, e certificado
que:

I. Nao constam débitos relativos a tributos administrados pela Fazenda POblica Estadual e/ou
Advocacia Geral do Estado;

2. No caso de utilizaçäo pare lavratura do esaitura pUblica ou registro de formal do partilba, de
carta de adjudicaçao expedida em autos de inventãrio ou do arrolaniento, do sentença em ac ão
de separacäo jud!dal, dFvordo, ou deyartllha de bens na unlAo estbvel e do escntura publuca do
doaçao do bens imôveiç esta cert,dao somento terá val pdade so acompanhada da Cert,dao do
Pagamento / Desoneraçao do ITCD, prevista no artigo 39 do Decreto 43.981/2005.

Certidâo válida pan todos os estabelecimentos da empresa alcançando débitos tributérios do
sujeito passivo em Fase Administrative ou insaitos em Divida Ativa.

rDENTLFICAcAO	 NUMERO DO PTA	 OESCRIcAO

A autenticidade desta certldâo deveré Sn confirmada no sItlo da Seaetarla do Estado do
Fazenda do Mines Gerais em www.fazenda.mg.gov.br  a certidäo de débitos tnbutános a

certificar documentos

c

ON

C

I
CÔDIGO OE CONTROLE DE cERTIDAO: 2015000119927481
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Prefeitura Municipal de Belo Horizonte
Secretaria Municipal de Finanças

Secretaria Municipal Ad junta de Arrecadaçoes

I-

0
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0
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Nome: GALVAO ENGENHARIA S/A
CNP): 01.340.937.0007.64

Ressalvando a Prefeitura Municipal de Belo Horizonte o direito de cobrar débitos posteriormente apurados, a
Geréncia de Divida Ativa da Secretaria Municipal Adjunta de Arrecadaçôes, no uso de suas atribuiçöes legais,
certifica que 0 Contribuinte acirna encontra-se quite corn a Fazenda Püblica Municipal, em relaçâo aos Tributos,
Multas e Preços inscritos Cu nao em divida ativa.

CERTIDAO DE QUITAcAO PLENA PESSOA 3UR±DICA
Certidâo de Débitos n°: 3.242.607/2015

	
Nürnero de Controle: ABIEEPPOM)

Ernitida em: 20/08/2015 requerida as 15:08:09
	

Validade: 19/09/2015

Esta
	 asua autenticidade na Internet no endereço:

br

C

b%,j,uKtMinasiatu.pthgOV.b(/CNDOrJi!t/gUiaCNW<ttfll
	 I/l



I mil
, Estado de Goiás

•	 Secretaria da Fazenda
Gerencia de Cobrança e Processos Especlais
Gerencia da Divida Ativa e de Apoio a Execucao Fiscal

CERTIDAO LW DEBITO INSCRITO EM DIVIDA ATIVA - NEGATIVA

NR. CERTIDAO: No 13145870

NOME:	 CNN
GALVAO ENGENHARIA S/A	 01.340.937/0014-93

DESPAC 110 (Certidao valida	 a matriz e suas

a
	

NAO CONSTA DEBITO

• *. *. *. *. *. *. *• *. *. *. #• *. *. *! *. 4 *, *. *. *. *. *. *. *

• *. 1" *. *. *. *. *. *. *. *. *• *. *. *. 4" 1" 4" *. 4" *. *. 4.. *. *

• 4.. 4.. 4.. 4.. 4.. 4.. 4.. 4.. 4.. 4.. 4.. 4.. 4.. 4.. 4.. 4.. 4.. *. 4.. 4.. 4.. 4.. 4.. *

• 4.. 4.. 4.. 4.. 4.. 4.. 4.. *. *. 4.. 4.. 4.. 4.. *; *. *. *. *. *. *. *. *. *. *
* ** 4.. *. *. *. 4.. 4.. *. 4.. 4.. 4.. 4.. 4.. 4.. 4.. 4.. 4.. *. 4.. 4.. *. *. 4.. *

• 4.. 4.. 4.. 4.. 4.. 4.. 4.. 4.. 4.. 4.. 4.. 4.. *. *. 4.. 4.. 4.. 4.. 4.. 4.. 4.- 4.. 4.. *

• 4.. 4.. 4.. 4.. 4.. 4.. 4.. *. *. 4.. 4.. 4.. 4.. 4.. 4.. 4.. 4.. 4.. 4.. 4.. 4.. *. 4.. *

• *• 4.. 4.. 4.. 4.. 4.. 4.. *. 4.. 4.. 4.. 4.. *. *. 4.. 4.. *. 4.. 4.. 4.. 4.. 4.. 4.. *

FUNDAMENTO LEGAL:

Esta certidao e expedida nos termos do Paragrafo 2 do artigo 1, combinado corn a alinea b do inciso 11 do artigo 2, ambos da
IN nr. 405/1999-GSF. de 16 de de dezernbro de 1999, alterada pela IN nr. 82812006-GSF, de 13 de novembro de 2006 e

constitul documento habit para comprovar a regularidade fiscal perante a Fazenda Pubtica Estadual. nos termos do inciso III
do artio 29 da Lei nr.8.666 de 21 dejunho de 1993.

Certidao VALIDA P0K 60 DIAS.
A autenticidade pot ser verificada polo TELEFONE 0800-648-2900 ou pela
INTERNET. no endereco: http://www.sefaz.go.gov.br .
Fica ressalvado o direito de a Fazenda Publica Estadual inscrever na divida
ativa e COBRAR EVENTUAIS DEBITOS QUE VIEREM A SER APURADOS.

VALIDADOR: 5.555.478.632.149
	 EMITIDA VIA INTERNET

SGTI-SEFAZ:	 LOCALE DATA: GOIANIA, 24 AGOSTO DE 2015	 flORA: 15:45:38:4
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